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RESUMO 

 

LIMA, E. B. R. Análise política da Base Nacional Comum Curricular-BNCC 

relacionada ao Desenvolvimento Sustentável-DS no território brasileiro. 2020. 176f. 

Dissertação (mestrado em Sociedade, Tecnologias e Políticas Públicas) – Programa de Pós-

Graduação em Sociedade, Tecnologias e Políticas Públicas, Centro Universitário Tiradentes, 

Maceió, 2020.     

 

Em vários períodos históricos, foi observado que algumas ideologias e interesses políticos são 

constituídos na educação, onde o currículo tornou-se a tecnologia capaz de cumprir a 

finalidade de garantir o desenvolvimento do conhecimento formal para a sociedade, mas nem 

sempre as ideologias e disputas nesse campo de estudo são visíveis, com interesses concretos. 

Esta pesquisa tem o objetivo de analisar a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

discutindo os elementos compartilhados em subsistemas políticos e territoriais relacionados 

aos preceitos do desenvolvimento sustentável e gestão municipal de educação. Trata-se de um 

estudo interdisciplinar, onde adotou-se técnicas combinatórias à análise de conteúdo, com a 

intenção de interpretar os principais elementos e suas composições. Reporta-se uma revisão 

literária alcançada sobre os conceitos, baseando-se em consultas bibliográficas, levantamento 

de dados, relação de indicadores, organização de documentos, entre outras informações, 

envolvendo quadros e mapas analíticos além de questões esquemáticas por modelos. A 

existência dos elementos estruturais da política curricular, relacionada ao desenvolvimento 

sustentável na gestão educacional e o efeito sociopolítico discutido sobre a aplicabilidade da 

BNCC em função dos interesses predominantes nos currículos locais, resultam nas 

considerações reflexivas acerca desse estudo. Assim, foi identificado que as ações 

estabelecidas nos documentos para o desenvolvimento sustentável e garantia de direitos de 

aprendizagem vinculados ao conceito de qualidade da educação para BNCC e ODS4, seguem 

os padrões das políticas de avaliação de larga escala, associadas às tecnologias e métodos 

quantitativos de aferição de resultados das aprendizagens alcançadas (competências e 

habilidades), conforme indicadores educacionais disponíveis. Uma outra reflexão alcançada 

refere-se ao Sistema Nacional de Educação e os sistemas de ensino, em acordos de regime de 

colaboração nos territórios. Estes, por sua vez, materializam em meio às relações de poder, o 

desenho de um currículo, composto por mínimo de 60% de núcleo duro, BNCC, restando até 

40% para parte diversificada do currículo, caracterizando, assim, o predomínio das ideologias 

idealizadas em sentido desenvolvimentista, atendendo os direitos das aprendizagens 

personificadas pela eficiência das competências e habilidades contidas na BNCC em abito 

nacional e municipal. 
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ABSTRACT 

 

LIMA, E. B. R.  Political analysis of the Base Nacional Comum Curricular-BNCC 

related to Sustainable Development – SD in Brazilian territory. 2020. 176p. Thesis 

(Master in Society, Technologies and Public Policies) – Programa de Pós-Graduação em 

Sociedade, Tecnologias e Políticas Públicas, Centro Universitário Tiradentes, Maceió, 2020.     

 

In various historical periods it was observed that some ideologies and political interests are 

constituted in education, where the curriculum has become the technology capable of 

fulfilling the purpose of guaranteeing the development of formal knowledge for society, but 

not always the ideologies and disputes in this field of study are visible, with concrete 

interests. This research aims to analyze the Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

discussing the elements shared in political and territorial subsystems related to the precepts of 

sustainable development and municipal education management. It is an interdisciplinary 

study, where combinatorial techniques were adopted for content analysis, with the intention of 

interpreting the main elements and their compositions. A literary review about the concepts is 

reported, based on bibliographic consultations, data collection, list of indicators, organization 

of documents, among other information, involving tables and analytical maps, as well as 

schematic questions by models. The existence of structural elements of curricular policy 

related to sustainable development in educational management and the socio-political effect 

discussed on the applicability of BNCC due to the predominant interests in local curricula, 

result in reflective considerations about this study. Thus, it was identified that the actions 

established in the documents for sustainable development and guarantee of learning rights 

linked to the concept of quality of education for BNCC and ODS4, follow the standards of 

large-scale evaluation policies, associated with technologies and quantitative methods of 

education. gauging the results of the learning achieved (skills and abilities), according to 

available educational indicators. Another reflection achieved, refers to the National Education 

System and the education systems, in collaboration regime agreements in the territories. 

These, in turn, materialize in the midst of power relations, the design of a curriculum, 

composed of a minimum of 60% hard core, BNCC, leaving up to 40% for a diversified part of 

the curriculum, thus characterizing the predominance of idealized ideologies developmentalist 

sense, given the rights of learning personified by the efficiency of competences and skills, 

contained in the BNCC in national and municipal law. 

Keywords: curriculum policy, national system, Sustainable Development, BNCC.
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1 INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa, intitulada “Análise Política da Base Nacional Comum Curricular- 

BNCC relacionada ao desenvolvimento sustentável–DS no território brasileiro”, foi 

desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar da SOTEPP 

(Sociedade, Tecnologias e Políticas Públicas), do Centro Universitário Tiradentes 

(UNIT/AL). A pesquisa analisa as relações das políticas compartilhadas entre a BNCC e a 

meta 4 ODS, Agenda 2030, referente aos preceitos sustentáveis. 

Trata-se de convergências marcadas pela lógica das políticas ocultas do avanço do 

desenvolvimentismo na educação, criado sobre condições ideológicas de mercado nas 

vertentes, de igualdades de direito, justiça social e equilíbrio ambiental e consubstanciado ao 

projeto da política curricular, face ao conceito sustentável. Tem-se para o cenário dessa 

política curricular a espacialização federativa, instaurado por interesses articulados pelos 

grupos privados de mercado em atuar sobre a educação nacional como produto, atendendo às 

perspectivas do crescimento econômico dentro das políticas territoriais em modelos de 

governança pelos agentes locais. 

A tendência ideológica gestacionada pelo público privado na coalizão dos direitos das 

aprendizagens redesenha as políticas curriculares do Brasil na BNCC, e buscam responder ao 

projeto que nasce desde os anos 2000, com os Objetivos do Desenvolvimento do Milênio- 

ODM, e atualmente é reforçado pelos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável-ODS, sobre 

a lógica de resultados mensurados, em métricas a serem alcançadas para cumprir os objetivos 

e metas da qualidade da educação básica, ancorados pelo sistema de impactos de grande 

escala nos sistemas de ensino. 

Os principais elementos de disputas incidentes ao direito do sujeito à educação no 

cenário atual nos currículos escolares reiteram reflexões sobre o formato do acesso à 

aprendizagem significativa, no nível de aplicabilidade da agenda holística com políticas 

sistêmicas e dialógicas ao Plano Nacional de Educação. No Brasil, apesar de alguns avanços 

nas políticas de acesso à educação, ainda são numerosas as variáveis com status de 

desigualdade (SOUZA, 2009). É senso comum associar a educação à formação cidadã, além 

de entender que os países modernos atingiram seu alto grau de desenvolvimento devido aos 

investimentos feitos em educação, uma solução encontrada para o enfrentamento dos 

“problemas da exclusão social, da marginalidade e da violência está na educação” (SOUZA, 

2009, p. 111). 
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Nesse sentido, o currículo é um poderoso instrumento: multifacetado, intenso, capaz 

de manifestar-se agregando políticas com pretensões ideológicas afins. Como os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável 4 (ODS4), observados na Agenda 2030, que visa assegurar a 

educação inclusiva e equitativa e de qualidade e promover oportunidades de aprendizagem ao 

longo da vida para todos e todas (BRASIL, 2019a). E a da BNCC, com a pretensão de 

garantir a todos os estudantes brasileiros um conjunto fundamental de conhecimentos e 

habilidades, esperando reduzir as desigualdades educacionais e elevando a qualidade de 

ensino. 

Freitag (1980) comenta que desde o final da década de 70, muitas reformas educativas 

foram levadas a efeito não só em nosso país, como em outros países da América Latina, 

objetivando adequar o sistema educacional ao processo de reestruturação produtiva e aos 

novos rumos do Estado. Segundo a autora, no quadro das políticas educacionais neoliberais e 

das reformas educativas, onde algumas das palavras de ordem são: Qualidade total, 

modernização da escola, adequação do ensino à competitividade do mercado internacional, a 

educação, portanto, constitui-se em elemento facilitador importante dos processos de 

acumulação capitalista. 

Todavia, em acordo ao aporte teórico deste estudo, a dimensão nacional, ocupada pela 

política curricular no Sistema Nacional de Educação (SNE), é percebida como um cenário 

emerso de interesses, a pensar sobre os dissensos e consensos ideológicos que vão se 

concretizando na trajetória das políticas curriculares, em territórios (Estados, municípios) até 

se materializar nas escolas públicas e privadas de educação básica do país. 

Assim, envolto aos desafios do mundo contemporâneo, a pesquisa sobre a mais nova 

criação tecnológica curricular, a BNCC, utilizou-se de metodologia capaz de explorar as 

relações existentes com os preceitos do desenvolvimento sustentável. Deu-se, então, a análise 

das comunicações emergidas, respondendo à complexa tarefa dos significados em torno não 

apenas do produto final da investigação, mas de todo o seu processo, comparando os 

interesses das comunicações permeadas pelas relações enredadas. 

A versar pela exploração interdisciplinar, esta dissertação evidencia os movimentos 

relevantes integrados às políticas do currículo BNCC e as do Desenvolvimento Sustentável 

ODS4:  

a) a primeira, refere-se ao SNE e às políticas de descentralização dos entes 

federados, frente à gestão e à municipalização educacional no país; 
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b) a segunda, reitera a evolução do currículo, as ideologias compartilhadas nos 

subsistemas das políticas curriculares e territoriais e os elementos sustentáveis 

relacionados à educação de qualidade. 

 

A pesquisa sobre a BNCC, como objeto de análise, de políticas de desenvolvimento 

sustentável, desvela os elementos predominantes intrínsecos aos conceitos da “igualdade e 

qualidade” contidos no desenho do currículo atualmente implementado em todas as escolas 

brasileiras. 

De um lado, os subsistemas políticos, constituídos pelos agentes do poder de alto 

escalão, organizados em redes, formando um sistema de governança, defendendo os direitos à 

aprendizagem, sobre o predomínio das competências e habilidades. De outro lado, o SNE em 

colaboração com os sistemas de ensino, interpretando as políticas do currículo para o contexto 

local, de modo a alinhar os elementos de ideologias predominantes às aprendizagens ditas 

como direito à realidade social e cultural do estudante. 

Nesse sentido, este documento tende a trazer conhecimentos não apenas para os 

profissionais da educação, mas para toda a sociedade brasileira, uma vez que estamos falando 

de um projeto de formação básica para toda a nação brasileira. Dessa forma, os movimentos 

para a concretização da BNCC perpassam por novas interpretações, em uma conjuntura de 

relações de poder onde o currículo final é legitimado pelos agentes locais. Sendo esses 

agentes os segmentos representativos e profissionais da escola. 

Para realizar esta pesquisa, partiu-se do princípio de que a estrutura deve ser 

organizada seguindo os conceitos científicos, sem perder a autenticidade da identidade da 

escrita da autora. Assim, esta dissertação está estruturada em duas partes gerais e cinco 

capítulos, a primeira parte apresenta o percurso metodológico, discorrendo notas sobre o 

problema da pesquisa, o encontro com o objeto de estudo e contribuições. Em seguida, o 

segundo capítulo traz o conceito e as perspectivas para o do desenvolvimento sustentável, 

face às conferências ambientais e algumas considerações conceituais para a educação 

Nacional. 

A segunda parte da pesquisa, no capítulo três, se delineou a estrutura conceitual do 

estudo, nas dimensões do: SNE, subsistemas políticos, territórios, gestão e municipalização, 

currículo, política curricular. No quarto capítulo, apresentou-se os resultados da investigação, 

movimentos e relações das políticas BNCC e o ODS4. Por fim, o último e quinto capítulo, 

abordam as considerações conclusivas do alcance da matéria produzida. 
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2 CAPÍTULO I: PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 

 

2.1  INTRODUÇÃO DO CAPÍTULO  

Este estudo busca responder à questão norteadora problematizada, analisando as 

comunicações dos textos documentais selecionados no corpus desta pesquisa. Assim, tenciona 

identificar as relações existentes entre as políticas curriculares, BNCC e a do desenvolvimento 

sustentável, Agenda ODS4, em âmbito nacional e local, dentro do SNE brasileiro. 

Desse modo, os objetivos da pesquisa seguem a lógica correspondente ao caminho 

percorrido pela metodologia, a fim de atender aferições dos significados da investigação que 

se encontra pautada na técnica de análise de conteúdo, combinado a outras técnicas de análise, 

facilitando a compreensão das estruturas representativas nas relações das políticas analisadas. 

Este capítulo, portanto, apresenta os pressupostos teórico-metodológicos da pesquisa, 

indicando: questões da pesquisa, objetivos, delimitação, fontes, técnicas e estratégias 

analíticas empregadas para configuração do processo das políticas relacionadas.  

 

2.2 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

2.2.1 Questão norteadora do estudo 

2.2.1.1 Questão primária  

Quais elementos são predominantes no subsistema territorial e político que são 

ideologicamente relacionados quando se observa a BNCC e os preceitos de desenvolvimento 

sustentável da ODS4?  

 

2.2.1.2 Questões secundárias  

1. Quais ideologias estruturaram os subsistemas territoriais e políticos do 

desenvolvimento nacional de educação? 

2. Será que os elementos pertencentes aos significados da política curricular BNCC 

estão relacionados aos objetivos do desenvolvimento sustentável, materializando-se 

em âmbito nacional e municipal?  

3. De que forma os indicadores dos objetivos do desenvolvimento sustentável 

correspondem às políticas da educação nacional? 
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2.2.2 Objetivos 

2.2.2.1 Objetivo geral 

Analisar a BNCC, discutindo os elementos compartilhados em subsistemas políticos e 

territoriais relacionados aos preceitos do desenvolvimento sustentável e gestão municipal de 

educação. 

 

2.2.2.2 Objetivos específicos 

1. Identificar os subsistemas políticos e territoriais que são estruturais no SNE;  

2. Analisar a BNCC, considerando os objetivos do desenvolvimento sustentável no 

contexto nacional e municipal; 

3. Discutir os preceitos do desenvolvimento sustentável: Objetivo 4 (Agenda – ODS 

2030) pelos indicadores da BNCC. 

 

2.2.3 Delineamento da pesquisa 

Para responder à pergunta da pesquisa, se considerou os principais conhecimentos 

explorados na trajetória ao longo do tempo no: SNE brasileiro, relacionados às políticas 

curriculares e as do desenvolvimento sustentável em âmbito nacional e municipal, através dos 

documentos norteadores de indicadores ODS4 e BNCC. 

 

2.2.3.1 Tipo de pesquisa 

A proposta metodológica combina a utilização de estratégias diversificadas de 

pesquisa. Inicialmente, realizou-se o levantamento bibliográfico, como fonte secundária, 

buscando contribuições das concepções teóricas acerca das visões dos autores sobre o tema de 

estudo. As fontes como: livros, artigos científicos, texto disponíveis em bibliotecas 

eletrônicas, além de outras fontes, foram fundamentais para fundamentação da trajetória 

histórica e política dos marcos que compuseram os aspectos conceituais do trabalho.  

A pesquisa compreende o cenário de uma política pública educacional, atualmente em 

processo de implementação, relacionada a outra política pública de abrangência 

interdisciplinar. Nesse sentido, a escolha da análise documental como fonte primária desta 

pesquisa fomentou as condições estratégicas para os resultados esperados com este estudo. As 

pesquisas voltadas à análise documental “não são apenas uma fonte de informações 

contextualizadas, mas surgem em um determinado contexto e fornecem informações sobre 
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esse mesmo contexto” (LUDKE; ANDRE, 1986, p. 39). Com base nessa consideração, é 

oportuno afirmar que os conteúdos dos documentos selecionados para este estudo se tornaram 

elementos essenciais para esta pesquisa. 

 

Figura 1 – Fluxograma da Metodologia da Pesquisa: Análise Política da Base Nacional 

Comum Curricular- BNCC relacionada ao desenvolvimento sustentável-DS no território 

brasileiro.  

 

 
Fonte: Autora (2020). 

 

Assim, a relevância da análise documental se caracterizou primordialmente pelas 

comunicações sistematizadas em fluxos de significância das relações identificadas nas 

políticas em análise. Concomitantemente ao desenvolvimento da análise documental, deu-se o 

aporte teórico da análise de conteúdo, pois é uma técnica que produz “[...] inferências de um 

texto focal para seu contexto social de maneira objetiva” (BAUER; GASKELL, 2002, p. 191). 

Trazendo, assim, os núcleos de sentido dentro da comunicação com rigor metodológico 

desejado para este estudo. Bardin (1979) descreve a análise do conteúdo como: 

 

[...] um conjunto de técnicas de análise das comunicações, visando obter, por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 

mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
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conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 

inferidas) destas mensagens (BARDIN, 1979, p. 31).  

 

A descrição da autora reforça o caráter da abordagem da pesquisa no que corresponde 

à riqueza e sua natureza estável como fonte de dados. Porém, foi salutar para o emprego dessa 

abordagem o reconhecimento das suas fragilidades, atentando-se para que fosse evitada a 

“representatividade e subjetividade dos documentos”. Desse modo, a seleção dos documentos 

exprime a fidedignidade do que se pretende responder. 

 

2.2.3.2 Descrição do corpus 

Para a escolha dos documentos que compõem o corpus desta pesquisa, foram 

considerados as orientações de Cellard (2008), sendo essa a primeira etapa da análise 

documental, são elas: 

a) contexto - histórico, universo sócio-político; conjuntura socioeconômico-cultural 

e política; 

b) o autor (ou os autores) - identidades e interesses de quem se expressa;  

c) a autenticidade e a confiabilidade do texto - assegurar a fidelidade do texto;  

d) a natureza do texto - contexto do texto;  

e) os conceitos - chave e a lógica interna do texto - delimitação de palavras e 

conceitos;  

f) análise documental - reelaborar conhecimento. 

 

Desse modo, a criteriosa seleção dos principais documentos públicos que 

estabeleceram bases legais e fundamentos teóricos para materialização da BNCC, até seu 

processo inicial de implementação, em 2019, juntamente com os documentos consolidados 

nas conferencias ambientais no mundo, serviram como aporte documental orientador dos 

movimentos estruturais de funcionamento do SNE. 

No contexto da investigação, os documentos selecionados estão sobre a ótica de sua: 

trajetória histórica e contextos; elementos compartilhados; suas causas; identificação dos 

subsistemas políticos e dos sujeitos na formulação das políticas analisadas; significados 

estabelecidos nos subsistemas e suas relações. O quadro 1 esquematiza os documentos de 

âmbito mais gerais explorados que contribuíram para estruturar a pesquisa:  
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Quadro 1 – Relação dos documentos que serviram de embasamento para a Análise Política da 

Base Nacional Comum Curricular- BNCC relacionada ao desenvolvimento sustentável–DS 

no território brasileiro.   

Documentos principais Documentos complementares 

 Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 

1988); 

 Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional- Lei 9.394/1996 (BRASIL, 1996); 

 Diretrizes Curriculares Nacionais (BRASIL, 

2013); 

 Documento Referência  da Conferência 

Nacional de Educação 2010 e 2014 (CONAE, 

2010, 2014); 

 Plano Nacional de Educação, Lei Nº 13.005, 

de 25 de junho de 2014 (BRASIL, 2014); 

 Relatório dos seminários para contribuição do 

Texto BNCC (BRASIL, 2016a); 

 Documentos das contribuições nas audiências 

públicas realizadas pelo Conselho Nacional de 

Educação (BRASIL, 2017b); 

 Publicações governamentais e da sociedade 

civil (cartas, posicionamentos, estudos, vídeos, 

reportagens); 

 Legislação referente à normatização da BNCC 

(Resolução CNE/CP Nº2, de 22 de dezembro 

de 2017 (BRASIL, 2017c); Pedidos vista das 

conselheiras (CNE); 

 Versões BNCC (1º, 2º, 3º) (BRASIL, 2015, 

2016b, 2018a); 

 Declaração da Conferência das Nações Unidas 

sobre o Meio Ambiente Humano (UNITED 

NATIONS, 1986); 

 Declaração do Rio sobre o meio ambiente e 

desenvolvimento, Agenda 21 (BRASIL, 

2002); 

 Protocolo de Kyoto (UNFCCC, 2008); 

 Declaração de Joanesburgo (UNITED 

NATIONS, 2002); 

 Transformando Nosso Mundo: Agenda 2030 

para o Desenvolvimento sustentável (ONU, 

2015); 

 Caderno ODS4- IPEA (BRASIL, 2019a); 

 Relatório do segundo ciclo de Monitoramento 

do PNE (BRASIL, 2019b). 

 Documento da Conferência Mundial de Educação para 

Todos de Jomtien  (UNESCO, 1990); 

 Documento do Banco Mundial- Prioridades y 

estratégias para lá educación  (BANCO MUNDIAL, 

1995); 

 Relatório Delors da Unesco (DELORS et al., 1996); 

 Documento síntese do Fórum Mundial de Dakar- 

Educação para Todos (UNESCO, 2001); 

 Relatório Unesco: Educação um tesouro a Descobrir 

(DELORS et al., 2010); 

 Declaração Mundial sobre Educação para Todos; 

 Relatório da OCDE, Governance in Transition: Public 

management Reforms in OECD Countries Governo em 

Transição: Reformas da Gestão Pública nos Países da 

OECD (OECD, 1995); 

 Documento BM Achieving World Class Education in 

Brazil: The Next Agenda (BRUNS; EVANS; LUQUE, 

2011).  

Fonte: Autora (2020). 
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ODS4: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 4. IPEA: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. PNE: 

Plano Nacional de Educação. OCDE: Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico. BM: 

Banco Mundial. 

 

Por se tratar de um estudo interdisciplinar no campo educacional de uma política 

pública de centralidade, mas de dimensão ampla (BNCC), a qual encontra-se em 

implementação em todo território brasileiro, faz-se imprescindível o apontamento do 

referencial histórico-normativo. Considerado as disposições da Constituição Federal (CF) de 

1988, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Plano Nacional de 

Educação (PNE) 2014-2024 e as da Educação Ambientais.  

Nesse sentido, outros documentos consultados estão relacionados, sendo movimentos 

sociais e organizações que estão direta e indiretamente vinculados aos interesses das políticas 

analisadas. A exemplo dos dados coletados nos sites: Todos pela Educação (TPE); 

Movimento pela Base Nacional Comum Curricular (MBNCC); PNE em Movimento; 

Observatório do PNE; De Olho nos Planos; Agenda 2030; ODS Brasil; e Ipea. 

Para atender às questões específicas da pesquisa, o referencial documental foi 

agrupado conforme os objetivos do trabalho. A intenção foi estabelecer uma conexão 

assertiva para identificar os principais elementos estruturais de sentido, relacionados às 

dimensões consolidadas na BNCC e os Preceitos do Desenvolvimento Sustentável, no SNE 

brasileiro. Abaixo (quadro 2), o corpus dos documentos selecionados para análise das 

relações e indicadores das políticas pesquisadas.  

 

Quadro 2 – Corpus dos Documentos: Relações e indicadores. 

Documento Tema 

Lei nº 13.005/2014 (BRASIL, 2014) 

 

Plano Nacional de Educação - 2014/2024: 

 estratégia 2.2 da meta 2;  

 estratégia 3.3 da meta 3; 

 estratégia 7.1 da meta 7. 

Resolução CNE/CP Nº2, de 22 de 

dezembro de 2017 (BRASIL, 2017c) 

Artigo 

Transformando o nosso mundo: Agenda 

30 para o desenvolvimento Sustentável 

(ONU, 2015) 

Objetivo 4- Educação de Qualidade 

Fonte: Autora (2020). 
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O quadro 2 objetivou esquematizar os documentos considerados mais aplicáveis para a 

análise de conteúdo e para comparação dos indicadores entre as políticas em estudo, conforme 

objetivos.  

 

 

2.2.4 Procedimentos de análise 

As análises dos principais elementos textuais dos documentos envolveram duas 

dimensões: política e territorial. Na primeira estão os documentos legais constituídos nas 

conferências da educação e do meio ambiente; na segunda, encontra-se o mapa normativo 

para implementação da política curricular no território como espaço político administrativo a 

serem observados sobre a gestão educacional. 

Nesse sentido, a análise de conteúdo se realizou em dois formatos: no primeiro, foram 

selecionados inicialmente os parágrafos relacionados à temática da pesquisa nos documentos 

apresentados no quadro 2. Com o uso do Software de análise do Word, foram extraídos, a 

partir dos objetivos da pesquisa, os objetos de estudo dentro das comunicações. Logo, 

registrou-se a frequência das palavras constituindo um quadro categorial temático (quadro 3) 

sobre os conteúdos investigados, conforme desenho a seguir: 

 

Quadro 3 – categorias /temas 

Categorias Componentes Exemplos Frequência 

Fonte: Autora (2020). 

 

Após o preenchimento do quadro, iniciou-se o processo de inferência utilizando a 

fundamentação teórica. O segundo momento, utilizando a técnica de análise de conteúdo, 

compreendeu a análise de relações, ou seja, buscou-se identificar quantas vezes o significante 

aparece relacionado ao outro significante. Para isso, foram criadas grelhas com as unidades de 

registro e de contexto. A finalidade foi inferir conhecimentos relativos às produções das 

mensagens, identificando as suas relações e significados em árvores de significâncias. 

Foram também mapeados os indicadores essenciais em desenvolvimento para o 

contexto das proposições emergentes construídas para aferir as relações das políticas 

curriculares aplicadas em instância nacional e local. A proposta analítica deu-se na correlação 

dos indicadores educacionais. 
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As etapas analíticas e inferências seguidas nesta pesquisa conseguiram desvelar 

significados explícitos e implícitos nos textos, que tratam da BNCC e ODS4, no que 

corresponde às comunicações, seus significados e suas relações face aos contextos de 

execução em territórios. 

 

3 CAPÍTULO II: CONCEITOS E PERSPECTIVAS PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

3.1 INTRODUÇÃO DO CAPÍTULO 

A forma como os interesses ideológicos predominantes do desenvolvimentismo 

econômico relacionando à qualidade de vida e aos impactos ambientais são compartilhados 

nos espaços democráticos de disputa de poder, promovem perspectivas para superar déficit, 

da desigualdade social, por meio de políticas tecnológicas aplicadas nos contextos territoriais. 

Tais políticas são sistemicamente estruturadas em uma rede de conceitos, integrando 

elementos correspondentes aos interesses da coalizão de força. Dessa forma, tem-se a 

educação como espaço fundamental para o projeto de desenvolvimento socioambiental 

promovido pelos acordos nacionais e internacionais nas Conferências Ambientais.  

 

3.2 CONFERÊNCIAS AMBIENTAIS E OS CONCEITOS EM DISPUTAS        

A comunidade de pesquisadores e os técnicos governamentais são atores importantes 

em cenários de coalizões das políticas públicas, pois conseguem apresentar um nível 

significativo de influência através de suas pesquisas, compartilhando, assim, interesses e 

negociando acordos em meio a uma rede de agentes. No tocante às conferências mundiais, o 

conceito de desenvolvimento sustentável aparece em favor de uma nova estruturação 

ambiental no mundo. O quadro 4 relaciona importantes conferências mundiais. 

 

Quadro 4 – Cronologia dos principais acordos e convenções mundiais sobre o meio ambiente 

e desenvolvimento sustentável.  

1972 Conferência de Estocolmo ou Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 

Humano 

1990 Cúpula Mundial das Nações Unidas sobre a Criança 

1992 Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento 

1993 Conferência das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos 

1994 Conferência das Nações Unidas sobre Populações e Desenvolvimento 

1995 Conferência das Nações Unidas sobre a Mulher 
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1996 Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos 

1996 Cúpula Mundial das Nações Unidas sobre Alimentação 

2000 Cúpula do Milênio: Declaração e Objetivos do Milênio 

2002 Conferência Internacional sobre Financiamento do Desenvolvimento 

2002 Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável Rio +10 

2005 Cúpula do Milênio II  

2010 Cúpula do Milênio III 

2012 Rio +20 

2015 Agenda 2030 

Fonte: United Nations (2020).   

 

As conferências ambientais relacionadas no quadro acima são espaços formais, arenas 

ampliadas para diálogos, incluindo a participação de atores da sociedade civil. Consolidado 

como método de governança devido às intervenções dos segmentos democráticos 

representativos de esquerda com objetivo de participar da elaboração, monitoramento e 

avaliação das políticas públicas em torno do tema desenvolvimento sustentável.  

Considerando a forte influência dos organismos internacionais nesses debates, a 

agenda internacional tende a manter sinergia com as agendas dos países participantes. No 

Brasil, aconteceu a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

– Rio 92, a Rio + 10 em 2002 e, a mais recente, em 2012, a Conferência das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento Sustentável. Um destaque seguido pelos modelos das conferências 

realizadas no Brasil é o caráter mais inclusivo. Essa condição se deu devido ao processo da 

redemocratização do país. O objetivo era “ganhar espaço no sistema internacional e ter um 

papel atuante nos processos desenvolvimentista, baseando-se na égide de sustentabilidade 

sociedade” (AYRES; TONELLA, 2018, p. 105). 

Ayres e Tonella (2018) dizem que a agenda ambiental se encontra em disputa e tem o 

desafio de organizar o sistema federal conciliando as temáticas diversificadas, tornando-as 

elementos a serem exequíveis em seu caráter transversal, em escalas local e global. Para tanto, 

as conferências são fundamentais por conseguirem formalizar acordos, tratados, entre outros 

documentos, mitigando o atendimento dos princípios conceituais: econômico, social, 

ambiental e sustentável.  

Para melhor entendermos tais conceitos empregados nessas políticas, foram 

selecionadas três unidades de registro: meio ambiente, sustentabilidade, desenvolvimento 

sustentável, dentro de duas unidades relevantes de contexto documental, a fim de elucidar as 

ações e conceitos. 
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A tabela 1 mostra que a unidade de registro de maior frequência é meio ambiente, 

seguida de desenvolvimento sustentável, enquanto sustentabilidade não aparece.  

 

Tabela 1 – Frequência das unidades de registro relacionadas com o desenvolvimento 

sustentável na declaração da Conferência das Nações Unidas sobre meio ambiente e 

desenvolvimento, Rio de Janeiro-Brasil, 1992.  

Palavras/Categorias Frequência 

Meio Ambiente 17 

Sustentabilidade 0 

Desenvolvimento Sustentável  13 

Fonte: Autora (2020).  

 

Já na tabela 2, a unidade de registro de maior frequência é desenvolvimento 

sustentável, com 80,95%, enquanto meio ambiente e sustentabilidade apresentam percentual 

de 9,52%, é uma escala de larga diferença que traz significância para o contexto analítico, 

pois evidencia a evolução do uso conceitual da unidade de registro desenvolvimento 

sustentável. Perceptivelmente, as ideologias que caracterizam essa unidade de registro se 

consolidam nas políticas públicas desenvolvimentistas a serem implementadas no Brasil. 

 

Tabela 2 – Frequência das unidades de registro relacionadas ao desenvolvimento sustentável 

na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável.  
Palavras/Categorias Frequência 

Meio Ambiente 6 

Sustentabilidade 6 

Desenvolvimento Sustentável  51 

Fonte: Autora (2020). 

 

As árvores (figura 2), constituídas conforme a tabela 1, expressam as ideologias 

sobre a lógica dos termos empregados para direcionar as ações postas nos acordos 

formalizados na conferência Eco 92. Destaca-se, portanto, o vínculo entre meio ambiente e 

desenvolvimento sobre bases conectivas dos termos: proteção, todos, direito e gestão, esses 

termos começam a ser apontados em observação à sociedade plural e a necessidade de 

combater impactos negativos ambientais e de pobreza.  
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Figura 2 – Árvores de ações e conceitos sobre o meio ambiente e o desenvolvimento sustentável na Declaração Rio 1992. 
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B 

 
Fonte: Autora (2020).
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Percebe-se, na árvore “A” (meio ambiente), a forte manifestação de ações 

contemplando o enfrentamento da crise de recursos naturais, ou seja, a proposta é minimizar 

de fato os problemas ambientais ocasionados pelas atitudes destrutivas em favor do capital. É 

um chamamento da sociedade mundial para a degradação ambiental, no sentido de instalar 

ações protetivas para o meio ambiente. Contudo, as ações necessitam de espacialização. 

Segundo Beck (2011), 

 

Problemas ambientais somente podem ser solucionados de forma objetiva e 

razoável em negociações transfronteiriças e acordos internacionais, e o 

caminho até aí passa consequentemente por conferências e arranjos que 

atravessem inclusive as fronteiras das alianças militares (BECK, 2011, p. 

58). 

 

Cientes desses arranjos, é observado na árvore B (desenvolvimento sustentável), ações 

combinatórias, que remetem a uma visão holística, compreendendo proteção social, meio 

ambiente e desenvolvimento sustentável. Evidencia-se que essas ações vêm ganhando forças 

corporificadas em conceitos fundamentados pela regulação do sistema econômico e dialógico 

no combate às desigualdades sociais e o respeito do ambiente para as gerações futuras. Vários 

teóricos ratificam esse fundamento, com as definições relacionadas no quadro a seguir. 

  

Quadro 5 - Relação dos conceitos de Desenvolvimento Sustentável. 

Goodland e Ledoc (1987)  O objetivo primeiro do desenvolvimento sustentável é alcançar um 

nível de bem-estar econômico razoável e equitativamente distribuído 

que pode ser perpetuamente continuado por muitas gerações 

humanas. 

Barbier, Markandya e 

Pearce (1990)  

Vetor sociais desejáveis: Aumentos na renda real per capita; Melhora 

no status nutricional e da saúde; Melhora educacional; Acesso aos 

recursos; Distribuição de renda mais justa; Aumento nas liberdades 

básicas. 

Scott-Allen (1980)  Alcançar satisfação constante das necessidades humanas e a melhora 

da qualidade da vida humana. 

Barbier (1989)  Endossada pela Comissão Mundial de Desenvolvimento e Meio 

Ambiente, define o conceito como desenvolvimento que alcança as 

necessidades do presente sem comprometer a capacidade das futuras 

gerações satisfazerem suas próprias necessidades. Em contraste, a 

segunda concepção, de administração ótima de recursos e do 

ambiente, requer maximizar os benefícios líquidos do 

desenvolvimento econômico, mantendo os serviços e a qualidade dos 

recursos naturais. 
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Pronk e ul Haq (1992) Quando o crescimento econômico traz justiça e oportunidades para 

todos os seres humanos do planeta, sem privilégio de algumas 

espécies, sem destruir os recursos naturais finitos e sem ultrapassar a 

capacidade de carga do sistema. 

Bossel (1998) Envolve a questão temporal; a sustentabilidade de um sistema só 

pode ser observada a partir da perspectiva futura, de ameaças e 

oportunidades. 

Wackenagel (2000) Assegurar a qualidade de vida e viver dentro dos limites da natureza. 

Schwartzman (2001) Desenvolvimento sustentável é uma ideologia, um valor, uma ética. 

Fonte: Adaptado de Krama (2009).  

 

 

Ainda sobre as ações em destaque da árvore (figura 2), e os conceitos acima 

relacionados, percebe-se uma comunicação, emergida em tipologias ascendentes da 

contemporaneidade do capitalismo, onde o desenvolvimento político e econômico dos 

grandes capitais estão atrelados a mudanças no quadro de miserabilidade social sobre a ótica 

predominante das ideologias do mercado internacional.  

Em relação ao gráfico 1, nas unidades de registro com menor frequência (“meio 

ambiente e sustentabilidade”), torna-se quase imperceptível em relação à unidade de registro 

desenvolvimento sustentável, isso acontece pela força positiva que esse termo foi sendo 

concebido em defesa à equidade social. Evidencia-se que as ações conectadas ao 

desenvolvimento sustentável compreendem a contemporaneidade da nova ordem do capital, 

implícitas na função social e ideológica do desenvolvimento sustentável. 

 

Gráfico 1 – Frequência percentual das unidades de registro relacionadas com o 

desenvolvimento sustentável na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável.  

 
Fonte: Autora (2020) 
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Gráfico 2 – Distribuição dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) por Ministério Brasileiro.  

 
Fonte: Adaptado de Brasil (2019b).     

MAPA: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. MMA: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. MCTIC: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 

Comunicações.  MINC: Ministério da Cultura. MDS: Ministério do Desenvolvimento Social. MME: Ministério de Minas e Energia. SEAD: Secretaria de Estado da Administração. 

MDH: Ministério dos Direitos Humanos. MD: Ministério da Defesa. MCID: Ministério das Cidades. MS: Ministério da Saúde. MEC: Ministério da Educação.                                                   

MDIC: Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços. MI: Ministério da Integração Nacional. MPF:  Ministério Público Federal. MJ: Ministério da Justiça. MTB: Ministério 

do Trabalho. ME: Ministério do Esporte. MF: Ministério da Fazenda. SPM: Secretaria de Estado de Administração. SGPR: Secretaria-Geral da Presidência da República.                      

MRE: Ministério das Relações Exteriores. MTUR: Ministério do Turismo. 

100% 

94,12% 94,12% 

82,35% 82,35% 

70,59% 70,59% 

52,94%, 52,94% 

47,06% 47,06% 47,06% 47,06% 47,06% 

41,18% 

35,29% 

29,41% 29,41% 29,41% 29,41% 

17,65% 17,65% 

11,76% 11,76% 

5,88% 5,88% 

0

1

2

3

4

5

6

7

8

9
10

11

12

13

14

15

16

17

18

N
ú

m
e
r
o
 d

e
 O

D
S

 



38 

 

A forte potência percebida da unidade de registro “desenvolvimento sustentável”, no 

gráfico acima, dá-se pelas diversas áreas em que ela atua, portanto, fica nítido a 

interdisciplinaridade e a transversalidade em que esse tema se manifesta na política pública 

brasileira. Com efeito, observa-se no gráfico 2 como a Agenda 2030 vem sendo dinamizada 

por ministérios, inseridas no planejamento financeiro, Plano Plurianual (PPA), período de 

2016/2019.  

 O gráfico 2 mostra que houve correspondência entre os 17 ODS com o PPA do ente 

Federal, atendendo a vinte e seis ministérios. Os percentuais dos ODS por ministérios 

apresentam diferenças entre 5,88% a 100%. Observa-se que o Ministério da Educação (MEC) 

tem um percentual de 47,06% de ODS inseridos em ações estimadas em seu PPA. Esse feito 

tem a pretensão de ser implementado nos demais territórios, de modo a funcionar como uma 

cadeia interligada, capaz de atingir as metas desenhadas na agenda ODS 2030. 

 

3.2.1 Territorialização e o desenvolvimento sustentável 

Para que haja um sistema de desenvolvimento sustentável, uma das condições 

encontra-se vinculada às convergências territoriais. O Brasil é uma República com sistema 

federativo de governo organizado por entidades territoriais autônomas de governo próprio, 

como diz a constituição de 1988, 

 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 

dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 

Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania;                                         

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana;  

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político.  

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição 

(BRASIL, 1988). 

 

Mediante ao Pacto Federativo, as políticas públicas a serem implementadas sofrem 

influências de três esferas de atuação: uma local, uma regional e outra federal. Esse contexto 

caracteriza-se pela descentralização territorial, mas entende-se que as atribuições e 

competências circunscritas na legislação de obrigatoriedade constitucionais para cada ente em 

conformação com sua espacialização. 
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Na esfera Municipal, a Lei Orgânica funciona como uma constituição, é o mais 

importante documento para normatizar a organização das políticas municipais. Contudo, as 

ações de fortalecimento preconizadas pela Agenda 2030 tencionam os governos municipais a 

corresponderem a sua execução para alcance das metas, portanto, estabelecer congruência 

entre as peças orçamentárias (PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias-LDO e Lei Orçamentária 

Anual-LOA)
1
 e a Agenda 2030, fortalecem as políticas a serem ministradas nesse campo. 

Uma análise realizada no Plano de Ação 2017-2019 da Comissão ODS, para as ações de 

territorialização da Agenda 2030 nos municípios brasileiros, oportunizou identificar quais 

iniciativas serão necessárias. 

As ações sistematizadas no quadro 6 refletem as prioridades máximas estabelecidas 

para a implementação da Agenda 2030 nos municípios brasileiros. Dos 1.570 municípios 

brasileiros, 4.972 Municípios estão representados pela Confederação Nacional de Municípios 

(CNM), na Comissão Nacional para os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (CNODS). 

A figura 3 mostra as demais representações dessa comissão. 

 

Quadro 6 – Ações de Territorialização da agenda 2030.  

 Estimular a criação de Comissões Municipais para os ODS nos municípios brasileiros para 

coordenar a implementação da Agenda 2030 nos respectivos municípios;  

 Estimular os Estados e Municípios a mapear as políticas públicas (PPA) e sua relação com as 

metas dos ODS;  

 Valorizar e dar visibilidade em todo o território nacional às boas práticas que contribuam para o 

alcance das metas dos ODS, por meio de prêmios, selos, certificados e sistematização de boas 

práticas, dentre outros, para facilitar aos gestores públicos, ao setor privado, à academia e às 

organizações da sociedade civil a implantação de projetos que contribuam para o alcance dos 

ODS; 

 Estimular as organizações da sociedade civil a realizarem o mapeamento e a divulgação da 

relação dos seus projetos com as metas dos ODS;  

 Estimular o setor privado a realizar o mapeamento e a divulgação da relação dos seus projetos 

com as metas dos ODS;  

                                                 
1
 O PPA, a LDO e a LOA, compõem os instrumentos do modelo orçamentário brasileiro definido na 

Constituição Federal de 1988 do Brasil. Em que, o PPA tem a função de estabelecer as diretrizes, objetivos e 

metas de médio prazo da administração pública, com vigência de quatro anos. A LDO enuncia, anualmente, as 

políticas públicas e respectivas prioridades para o exercício seguinte. A LOA tem como principais objetivos 

estimar a receita e fixar a programação das despesas para o exercício financeiro.  

CÂMARA DOS DEPUTADOS. Instrumentos de Planejamento e Orçamento. Disponível em: 

<https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-

uniao/cidadao/entenda/cursopo/planejamento#:~:text=II%20%2D%20as%20diretrizes%20or%C3%A7ament%C

3%A1rias%3B&text=Cabe%20%C3%A0%20LDO%2C%20anualmente%2C%20enunciar,despesas%20para%2

0o%20exerc%C3%ADcio%20financeiro>. Acesso em 07 ago. 2020. 

 

https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/cidadao/entenda/cursopo/planejamento#:~:text=II%20%2D%20as%20diretrizes%20or%C3%A7ament%C3%A1rias%3B&text=Cabe%20%C3%A0%20LDO%2C%20anualmente%2C%20enunciar,despesas%20para%20o%20exerc%C3%ADcio%20financeiro>.
https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/cidadao/entenda/cursopo/planejamento#:~:text=II%20%2D%20as%20diretrizes%20or%C3%A7ament%C3%A1rias%3B&text=Cabe%20%C3%A0%20LDO%2C%20anualmente%2C%20enunciar,despesas%20para%20o%20exerc%C3%ADcio%20financeiro>.
https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/cidadao/entenda/cursopo/planejamento#:~:text=II%20%2D%20as%20diretrizes%20or%C3%A7ament%C3%A1rias%3B&text=Cabe%20%C3%A0%20LDO%2C%20anualmente%2C%20enunciar,despesas%20para%20o%20exerc%C3%ADcio%20financeiro>.
https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/cidadao/entenda/cursopo/planejamento#:~:text=II%20%2D%20as%20diretrizes%20or%C3%A7ament%C3%A1rias%3B&text=Cabe%20%C3%A0%20LDO%2C%20anualmente%2C%20enunciar,despesas%20para%20o%20exerc%C3%ADcio%20financeiro>.
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 Fortalecer as plataformas e observatórios públicos e da sociedade civil que disponibilizam dados 

e diagnósticos sobre a situação dos municípios, estados e do país, relativos ao alcance das metas 

dos ODS;   

 Estimular e fortalecer parcerias que contribuam com projetos, ações e iniciativas para o alcance 

dos ODS;  

 Estimular a capacitação de atores e gestores. 

Fonte: Brasil (2017a).    

 

Figura 3 – Comissão Nacional para os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (CNODS). 

 
Fonte: Adaptado de Brasil (2017a).  

ODS: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. ABRINQ: Associação Brasileira dos Fabricantes de 

Brinquedos. CNS: Conselho Nacional de Saúde. UGT: União Geral de Trabalhadores. ANDIFES: Associação 

Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior. SBPC: Sociedade Brasileira para o 

Progresso da Ciência. CNI: Confederação Nacional da Indústria. ETHOS: Instituto Ethos de Empresas e 

Responsabilidade Social. SEGOV: Secretaria de Governo do Brasil. MRE: Ministério das Relações Exteriores. 

MMA: Ministério do Meio Ambiente. MPDG: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. MDS: 

Ministério da Saúde. ABEMA: Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Meio Ambiente.                                   

CNM: Confederação Nacional de Municípios. IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Ipea: 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. 
 

A CNODS tem em sua composição e estrutura: o Setor Produtivo, Entidades Sem fins 

Lucrativos, Instituições Federais de Ensino Superior, Governos Municipais, Governos 

Estaduais e Distrital. Todos esses agentes têm se organizado em detrimento aos seus 
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interesses, relacionando a redução de desigualdades sociais e regionais às condições de 

qualidade de vida para todos. É uma política manifestada pela colaboração e arranjos 

pactuados pelos diversos agentes públicos e privados.  

Desde os acordos em Estocolmo em 1972 até a Agenda 2030, agentes Internacionais 

de Estado e representações sociais discutem sobre o desenvolvimento econômico face ao 

meio ambiente e à forma de desenvolvimento sustentável. Buscam acordos para alcançar 

ações nacionais e internacionais que promovam um mundo mais sustentável. A escala 

perceptível de várias décadas entre a primeira e a última conferência revelam a lentidão na 

efetivação dessas ações. Assim, para conseguir espacializar a agenda 2030 e obter melhores 

resultados, foi sistematizado uma Comissão Nacional.  

A CNODS organiza-se pelo sistema de gestão e governança, mobilizando atores e os 

territórios a assumirem compromisso com a agenda 2030. Essa iniciativa tende a disseminar a 

agenda, mas é interpretada por alguns sujeitos como minimalistas, pois nem sempre 

conseguem atender adequadamente a melhoria da qualidade sócio ambiental no mundo 

inteiro.  

Para os agentes nacionais e internacionais formuladores das políticas mundiais do 

desenvolvimento sustentável, a agenda 2030 externa a princípio uma natureza de equidade 

social relacionada ao acesso aos direitos garantidos em lei para toda sociedade, sendo esses 

direitos distribuídos por temas nas diversas áreas. A pensar sobre o campo educacional e sua 

abrangência como área interdisciplinar, identificou-se nas políticas curriculares um espaço 

ideal para espacializar os preceitos do desenvolvimento sustentável, reconhecendo que a 

educação não está limitada apenas ao conceito de meio ambiente, mas também à pobreza, à 

população, à saúde, à segurança alimentar, à democracia, aos direitos humanos e à paz. 
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4 CAPÍTULO III: CONFERÊNCIAS AMBIENTAIS: CONCEITO DE EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL (EA) E AS PERSPECTIVAS DA EDUCAÇÃO PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (EDS) 

 

4.1 INTRODUÇÃO DO CAPÍTULO 

 

Acompanhado pelas políticas desenvolvimentistas do setor econômico ditadas pelos 

organismos internacionais, o Brasil experimenta reformas no campo da política educacional 

evolvendo uma série de evidências que abrangem o lugar da educação como um meio para o 

desenvolvimento das nações. Todavia, os países são recortes de lugares que vêm há décadas 

impactando o modo de fazer educação. Entendendo que as políticas educacionais não 

correspondem apenas a um caráter restrito, sua natureza amplia-se, formando um leque para 

responder políticas interventoras do sistema globalizado denominadas pelo contexto 

socioambiental.  

 

4.2 CONFERÊNCIAS AMBIENTAIS E AS POLÍTICAS DE INTERSETORIALIDADE 

COM A EDUCACÃO  

 

Há uma série de acordos celebrados pelas conferências ambientais, centralizando a 

educação como vertente para a formação das futuras gerações. A citar a Conferência das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento e Meio Ambiente, realizada no Rio de Janeiro, em 

1992, onde foi possível integrar conceitos e propostas para o desenvolvimento sustentável 

alinhando à agenda das políticas educacionais voltadas ao Brasil. Existem fortes indícios de 

que os conceitos ambientais têm maior alcance quando são desenvolvidos pela educação 

convencional (COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO, 1991, p. 122-125). 

Embora a agenda 21 seja um programa para atender dois processos paralelos, social e 

ambiental, observou-se em seu capitulo 36, destinado à educação, a vasta descrição da 

importância em promover o ensino focando a educação como direito fundamental de todos e 

todas. No entanto, o termo EA não apresenta o mesmo destaque, aparece apenas uma vez e 

segue vinculado a uma das áreas do programa proposto pela reorientação do ensino, com 

bases em conceitos do desenvolvimento sustentável e consciência socioambiental. Essa 
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organização apresenta indícios de que novas conotações estão sendo empregados aos 

conceitos de EA na agenda educacional. 

Outra importante conferência realizada no Brasil foi a Conferência Mundial sobre 

Desenvolvimento Sustentável (CMDS), Rio+ 10. Nela, foram tratados temas importantes, 

entre eles estão: água, saneamento, energia, saúde, agricultura, biodiversidade, gestão de 

ecossistema, pobreza e globalização. O debate produzido acabou constituindo novas diretrizes 

para agenda 21, inclusive para o campo educacional, na direção da universalização do ensino. 

Porém, referente à EA, não houve referências significativas, as diretrizes para EA 

continuavam sendo implícitas, dando lugar às políticas educacionais de maiores prioridades 

para mercado globalizado. 

Segundo a análise de Velasco (2013), foi também identificado no documento final da 

Conferência Rio+20, intitulado “O futuro que queremos”, a não relação do termo Educação 

Ambiental (EA). As referências customizadas à educação concentravam-se em vertentes dos 

princípios filosóficos que vinham sendo construídos nos contextos das conferências realizadas 

pela ONU desde da década de 70 em Estocolmo, são eles:  

 

I o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo; II a concepção 

do meio ambiente em sua totalidade, considerando a interdependência entre 

o meio natural, o sócio econômico e o cultural, sob o enfoque da 

sustentabilidade; III o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, na 

perspectiva da  inter, multi e transdisciplinaridade; IV vinculação entre a 

ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais; V a garantia de 

continuidade e permanência do processo educativo; VI a permanente 

avaliação crítica do processo educativo; VII a abordagem articulada das 

questões ambientais locais, regionais e globais; VII o reconhecimento e o 

respeito à pluralidade e à diversidade individual e cultural (VELASCO, 

2013, p.151). 

 

 Tais princípios caracterizam a nova tendência para os rumos das políticas 

educacionais. No texto da Unesco de 1997, foi elucidado a trajetória da EA como dimensão 

balizadora para o conceito de desenvolvimento sustentável. Essa preponderância conceitual se 

tornou elemento indispensável para compor o conceito de EDS, sendo ela, então, 

fundamentada como um conceito mais evoluído da EA, acrescendo novas abordagens 

sustentáveis. O documento da Unesco, de 2005, apresenta considerações.  

[...] A perspectiva de desenvolvimento – envolvendo mudança social e 

evolução das condições – é também central para qualquer análise do 

desenvolvimento sustentável. O conjunto de objetivos de aprendizagem do 

desenvolvimento sustentável é, portanto, de largo alcance. Desenvolvimento 

sustentável deve ser integrado em outras disciplinas e não pode, em função 
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do seu alcance, ser ensinado como uma disciplina independente (UNESCO, 

2005, p. 46). 

 

 Com efeito, é preciso salientar que os conceitos empregados nos documentos 

orientadores da Educação Básica tendem a recomendar as práticas educativas nos espaços da 

escola mediante as recomendações das agendas produzidas nas conferências de meio 

ambiente e educação. É importante dizer que as discussões em torno da EA foram mais 

dinamizadas na educação do Brasil a partir da CF de 1988 e da Lei nº 6.983/81, art. 2, 

destinando à EA, “[...] a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, 

objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente” (BRASIL, 1981). 

Fundamentados na EA, os preceitos sustentáveis da EDS, conforme a UNESCO 

(2005), propõem um aprendizado ao longo da vida, da primeira infância até a idade adulta, 

através da reorientação dos currículos, conteúdos, pedagogias e avaliações. No entanto, é 

importante destacar a evolução dos preceitos relacionados à EA presentes nos documentos 

orientadores da educação básica até atualidade.  

A figura 4 consegue apresentar um desenho evolutivo das conexões existentes 

referentes ao compartilhamento dos preceitos da EA postos nos documentos, PCN, Diretrizes 

curriculares para Educação Ambiental (DCNEA)
2
 e BNCC. A princípio, todos os documentos 

tendem a ser corporificados ao currículo no mesmo formato interdisciplinar, conforme art.8° 

da Lei 9795/99, “A Educação Ambiental, respeitando a autonomia da dinâmica escolar e 

acadêmica, deve ser desenvolvida como uma prática educativa integrada e interdisciplinar, 

contínua e permanente em todas as fases, etapas, níveis e modalidades [...]”.  

Inserido nesse contexto, os documentos emergem a epistemologia da EA, 

caracterizado pela continuidade dos conhecimentos disseminados nas disciplinas, sobre o 

tema “qualidade de vida”, eles aparecem baseados na análise de alguns indicadores 

ambientais, sempre posicionados pelos questionamentos e problemáticas ambientais voltados 

para o pequeno poluidor. Essa condição segue uma linha temporal de políticas curriculares 

que vêm se perpetuando a mais de duas décadas. 

Na figura 4, foram observados os picos de mais espacialização da EA, sendo os PCN o 

ponto de partida de grande significação. Mesmo com uma estrutura conteudista, conseguiu 

                                                 
2
 As DCNEA estabelecem que a EA deve ser ministrada a todos os níveis de ensino, objetivando capacitá-la para 

a participação ativa na defesa do meio ambiente 

BRASIL. Resolução nº2, de 15 de junho de 2012. Estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Ambiental. Diário Oficial da União, p. 18, 18 jun. 2012. 
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integrar relativas mudanças nos conceitos e práticas pedagógicas. As DCNEA integraram ao 

conceito de EA perspectivas mais críticas ampliando os questionamentos que envolvem as 

complexidades e os desafios da qualidade de vida no meio ambiente, assim, tornou-se o 

documento oficial de maior espacialização da EA. O avanço foi possível devido às cartas de 

acordos nas conferências ambientais e a aprovação da EA como conteúdo obrigatório na 

LDBEN no ano de 2012. 

 

Figura 4 – Evolução dos preceitos de Educação Ambiental nos documentos oficiais 

orientadores do currículo no Brasil. 

 
Fonte: Adaptado de Brasil 2019d.  

 

É possível constatar que na BNCC houve declínio, ou seja, uma mudança quanto à 

utilização do termo EA e as ideologias relacionadas. Segundo estudos de Behrend, Cousin e 

Galiazzi (2018, p. 81), houve um “ocultamento da EA na BNCC”. Frizzo e Carvalho (2018, p. 

122) ratificam o ocultamento ao fazer investigação dos termos “educação ambiental”, 

“desenvolvimento sustentável”, “sustentabilidade ambiental” e “sustentabilidade 

socioambiental”, nas três últimas versões da BNCC e encontrar apenas uma citação referente 

à AE. O reducionismo deu lugar ao uso do termo sustentabilidade, compreendendo a 

perspectiva de uma política de continuidade da EA, porém restrita, dimensionadas mais aos 

elementos preceituais do desenvolvimento sustentável. 
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Há evidências na redação do documento BNCC das dimensões de uma EDS 

relacionadas a uma política mais reelaborada, norteada por competências e habilidades do 

mundo contemporâneo. Pode-se afirmar que esse modelo empregado na BNCC é o desenho 

produzido do PNE 2014/2020, como também dos impactos ocasionados pela desobrigação da 

EA dos conteúdos obrigatórios, conforme a medida provisória nº 746, de 2016
3
. 

Assim, os objetivos educacionais para uma EA, contidos no documento oficial e 

obrigatório norteador da política curricular para as escolas BNCC seguem alinhados ao 

protagonismo da EDS. Esse cenário é fomentado pela ordem de um sistema global atuante em 

uma coalizão de força, “Direitos às aprendizagens” articulados pelo MPB e monitorados e 

avaliados pelos indicadores da qualidade da educação básica. 

 

4.3 EDUCAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E A POLÍTICA 

CURRICULAR  

 

A meta 4 ODS reforça o novo desenvolvimentismo na promoção da educação 

brasileira, a qual é monitorada e avaliada pelos indicadores de qualidade educacional. Para 

tanto, os pontos para convergência dessa política curricular situam-se em uma política 

também territorial, relacionando as ideologias e ações que serão disseminadas para 

implementação da BNCC em âmbito local. 

A Agenda 2030, de forma mais específica no Objetivo 4, Educação de Qualidade, 

tem-se a difundir como EDS. Segundo a Organização das Nações Unidas para Educação, 

Ciência e Cultura (UNESCO), em sua publicação “Educação para os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável: objetivos de aprendizagem”: 

 

A EDS é uma educação holística e transformadora, que aborda conteúdos e 

resultados de aprendizagem, pedagogia e ambiente de aprendizagem. Assim, 

um EDS não se limita a   integrar, no currículo, conteúdos como mudança 

climática, pobreza e consumo sustentável; ela também cria contextos de 

ensino e aprendizagem interativos e centrados no educando. A EDS exige 

                                                 
3
 Na MP 746: a BNCC disporá sobre os temas transversais que poderão ser incluídos nos currículos, a critério 

dos sistemas de ensino, projetos e pesquisas envolvendo os temas transversais de que trata o caput (Redação 

dada pela Lei nº13.415, de 2017). 

BRASIL. Medida Provisória n° 746, de 2016. Institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de 

Ensino Médio em Tempo Integral, altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes 

e bases da educação nacional, e a Lei nº 11.494 de 20 de junho 2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, e dá outras providências. 

Diário Oficial da União, p.1, 23 set. 2016.  
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uma mudança de foco do ensino para a aprendizagem. Ela requer uma 

pedagogia transformadora orientada para a ação, que apoie a 

autoaprendizagem, a   participação e a colaboração; uma orientação para a 

solução   de problemas; inter e transdisciplinaridade; e a conexão entre 

aprendizagem formal e informal. Apenas essas as abordagens pedagógicas 

tornam possível o desenvolvimento das principais competências necessárias 

para promover o   desenvolvimento sustentável (UNESCO, 2017, p. 7). 

 

A retórica acima apresentada reflete um Estado sobre o interesse de um novo 

desenvolvimentismo, empregado para tornar o capitalismo dinâmico, elevando o progresso e a 

produtividade com oportunidades educacionais e inovações tecnológicas para um capitalismo 

forte. Maraschin (2000) traz o conceito de tecnologia com a visão de novos sentidos, 

permitindo relacioná-lo a este contexto:  

 

[...] práticas sociais, na medida em que criam signos, possibilitam ou limitam 

modos de expressões e intercâmbio, pautam as interações, constroem um 

universo de sentido. Cada nova tecnologia constrói um mundo de novas 

relações sígnicas, cada sistema semiótico abre novos caminhos para o 

pensamento – um mundo, não só concretos, mas também mental conceitual 

(MARASCHIN, 2000, p. 112–113).  

 

Partindo desse pressuposto, as oportunidades na educação estão conectadas às novas 

tecnologias onde o próprio currículo é a ferramenta tecnológica, constituído por um núcleo 

duro chamado BNCC e complementado com a parte diversificada, acrescido dos temas 

contemporâneos transversais. Essa tecnologia discorre na meta 4.7 da ODS. E encontra-se 

atualmente em processo de implementação em todo território brasileiro. 

 

Até 2030, garantir que todos os alunos adquiram conhecimentos e 

habilidades necessárias para promover o desenvolvimento sustentável, 

inclusive, entre outros, por meio da educação para o desenvolvimento 

sustentável e estilos de vida sustentáveis, direitos humanos, igualdade de 

gênero, promoção de uma cultura de paz e não violência, cidadania global e 

valorização da diversidade cultural e da contribuição da cultura para o 

desenvolvimento sustentável (BRASIL, 2019a, p. 18). 

 

A meta acima externa status de mudança qualitativa e tende a construir uma visão com 

elementos que rompem o pragmatismo de uma abordagem curricular veiculada à austeridade 

doutrinada apenas aos resultados quantitativos da aprendizagem em áreas especificas. 

Interpelam a política curricular no sentido de possibilitar novas anuências frente às 

competências e habilidades aplicadas para os currículos escolares, conforme padrão da agenda 

holística ODS 2030. 
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A meta não fala apenas da educação básica, mas sim da oportunidade a ser gerada para 

todos os sujeitos ao longo de sua existência, oportunizando todos e todas não apenas ao 

acesso à matrícula, mas a uma preparação para uma vida produtiva e saudável, de 

permanência na escola para além da educação básica. O objetivo ODS4, na meta de EDS, está 

sobre as dimensões que integram os Sessenta e um indicadores, até então produzidos pelo 

IBGE, para a agenda 2030. 

As dimensões integram uma relação de forças convergentes em processo contínuo de 

políticas públicas a serem implementadas em curto, médio e longo prazo, atendendo, assim, 

ao período de vigência da agenda 2030, com prazo restando para finalizar em dez anos. Por 

isso, ao tratar das políticas curriculares para educação brasileira, discorre-se pela BNCC a 

incorporação de um modelo curricular relacionado às múltiplas agendas, sincronizando os 

objetivos negociados. 

 

Quadro 7 – Dimensões da agenda 2030.  
Ambiental Relacionadas aos objetivos de preservação e do meio ambiente. 

Social Ligados a satisfação das necessidades humanas, melhoria da qualidade de 

vida e justiça social. 

Econômica Relacionado ao uso do esgotamento dos recursos naturais, à produção e ao 

gerenciamento de resíduos, ao uso de energia e ao desempenho 

macroeconômico e financeiro do país. 

Institucional Relacionado à orientação política, força do governo na implementação das 

políticas para o desenvolvimento sustentável.  
Fonte: Adaptado de ODS Brasil (2020).  

 

Ressalta-se, nesse cenário, depois da aprovação do PNE/2014
4
, a necessidade de 

instituir legalmente um SNE para acabar com o formato desgastado do cumprimento das 

diretrizes do MEC pelos municípios. Há um conceito emergente que influencia todas as 

agendas para desenvolvimento das políticas de combate às desigualdades sociais e este parte 

do princípio de agir no contexto local para haver um impacto positivo global. 

                                                 
4
 O PNE, para os próximos dez anos (2014-2024), tem como diretrizes a erradicação do 

analfabetismo;  universalização do atendimento escolar;  superação das desigualdades educacionais, com ênfase 

na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; melhoria da qualidade da 

educação; formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se 

fundamenta a sociedade; promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; promoção 

humanística, científica, cultural e tecnológica do País; estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos 

em educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às necessidades de 

expansão, com padrão de qualidade e equidade; valorização dos (as) profissionais da educação; e promoção dos 

princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental.  

CÂMARA DOS DEPUTADOS. Plano Nacional de Educação 2014-2024. Disponível em: 

<https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/ce/plano-nacional-de-

educacao/plano-nacional-de-educacao-2014-2024>. Acesso em 17 ago. 2020. 

https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/ce/plano-nacional-de-educacao/plano-nacional-de-educacao-2014-2024
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/ce/plano-nacional-de-educacao/plano-nacional-de-educacao-2014-2024
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5 CAPÍTULO IV: SISTEMA NACIONAL DE EDUCAÇÃO E AS PERSPECTIVAS 

POLÍTICAS DE TERRITORIALIDADE DA MUNICIPALIZAÇÃO 

 

5.1 INTRODUÇÃO DO CAPÍTULO 

O capítulo trata da política territorial em subsistemas políticos, discutindo as relações 

de força em defesa ao direito à educação, mediante os desafios para instituir o Sistema 

Nacional de Educação-SNE junto aos sistemas de ensino local. Situa o Brasil como República 

Federativa, evidenciando as relações no campo educacional através das políticas de gestão, 

financiamento e currículo. Ao final, ressalta o contexto da atual política curricular BNCC e o 

seu programa de implementação nos sistemas de ensino. 

 

5.2 SOBRE O SISTEMA NACIONAL DE EDUCAÇÃO BRASILEIRO  

As políticas da educação brasileira são formuladas e implementadas seguindo a 

estrutura do SNE, definidas pelas legislaturas da LDB de 1996 e CF de 1988, onde está 

determinado no capítulo III que “a educação básica é um direito de todos os cidadãos”, este 

direito autoriza os entes federados a conduzir, conforme competência legal, suas políticas 

educacionais em seus respectivos sistemas de ensino (BRASIL, 1988, 1996). 

Sendo assim, ao tratar das políticas educacionais e em especial a atual política 

curricular (BNCC), evidencia-se que todas são discutidas e efetivadas na dimensão do SNE e 

estão atreladas aos movimentos de forças, influências e organizações dos seus entes. Nessa 

direção, o SNE contempla toda política a ser aplicável na educação, seja no público ou 

privado em todas as esferas.  

Trata-se, portanto, de uma abrangência política e territorial que permeia o nível de 

alcance das instâncias Estaduais e municipais para organizar-se e criarem seus Sistemas de 

Ensino como forma de melhorar as condições de gestão para desenvolver suas políticas com 

mais autonomia. O gráfico 3 apresenta um panorama que instiga discussões pertinentes ao 

processo de consolidação do SNE brasileiro em instância municipal.  

 

Gráfico 3 – Municípios que possuem ou não sistema de ensino.  

 
Fonte: Adaptado de Todos pela Educação e Editora Moderna (2018). 

74% 

26% Têm sistema de ensino

Não têm sistema de ensino
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Os percentuais expressos no gráfico acima apresentam um número elevado de 

municípios brasileiros que conseguiram criar seus sistemas de ensino, gerando perspectivas de 

gestões mais democráticas e possibilidades de maior participação social nas políticas locais. 

Porém, ainda é muito alto e corresponde a dos municípios brasileiros que não possuem os 

seus sistemas de ensino constituídos, estando, assim, vinculados aos sistemas Estaduais e 

outras condições de funcionamento.  

Desse modo, as dinâmicas internas e externas se movimentam em favor do SNE 

entendendo a importância de sua efetivação através de processos que consolidem uma 

verdadeira democracia entre as divisões das obrigatoriedades, além de a estrutura entre seus 

entes indicarem a existência das relações de forças organizadas que terminam retardando e 

minando a forma que deve funcionar o SNE. 

Para tanto, os discursos e textos legais formados pelos agentes pertencentes a esse 

cenário externam aparentemente idênticos conceitos em torno da democracia e 

descentralização, mas a verdade é que nem sempre agregam os mesmos valores em defesa de 

uma escola pública de acesso e de qualidade para todos. Pois existe intensa resistência em 

como se dará e quem de fato será o responsável por essa oferta devido à conjuntura de 

interesses intrínsecos nessa política. 

Podemos dizer que parte dos desafios estão concentrados nas políticas de 

financiamento e democratização estabelecidas em disputas centradas no âmbito nacional e 

local. Onde os embates promovem privilégios aos posicionamentos que ficam implicitamente 

externados nas divisões das competências entre os entes (Federal, Estadual e Municipal). Não 

conseguindo desfazer as amarras do governo central e os interesses da elite. De acordo com a 

reflexão de Bordignon (2009), não se pode pensar em um projeto educacional sem conceber a 

natureza democrática que ele deve estar alicerçado, o que se traduz em garantir os direitos 

humanos.  

As discussões para a institucionalização do SNE deram-se inicialmente no período 

Brasil Império, ganhando mais força a partir do período republicano. Existia uma forte 

influência dos países em desenvolvimento em replicar para as novas Repúblicas que uma das 

condições para o alcance do desenvolvimento seria a organização de um sistema educacional. 

Assim, em meados do século XIX, houve a emergência em implantar os sistemas de ensino 

como forma para consolidar os Estados nacionais.  

Nesse sentido, a busca para concretização do SNE apresentava como pressuposto a 

necessidade de superar a desigualdade educacional, erradicando o analfabetismo e 
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universalizando o ensino através de uma organização prática e sistemática da ampliação de 

escolas públicas por todo território brasileiro. Havia a ideia do alinhamento de objetivos que 

promovessem a estrutura de funcionamento do SNE brasileiro de forma articulada. 

Embora as articulações para criação de um SNE se tornem também desafios em que a 

história educacional revela como impasses para a constituição da educação pública, suas 

inspirações estão concentradas no ideário da descentralização. No entanto, as reformas 

protagonizadas nesse contexto estão sempre personificadas nos princípios de uma política 

com vestígios conservadores. Significando dizer que o rompimento desses paradigmas incide 

sempre sobre discussões de um plano de reconstrução educacional democrática.  

Com os avanços da industrialização e urbanização, o país percebe que a educação 

necessita ser posta como assunto nacional. Esse entendimento lançou a oportunidade, na 

década de 1930, do Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova, de reivindicar novas condições 

de funcionamento da educação. Assim, foram inseridos na constituição de 1934 alguns 

princípios básicos que vieram atender esse movimento:  

 

[...] Como a gratuidade e a obrigatoriedade da escola primaria, a vinculação 

de recursos orçamentários, a autonomia dos sistemas estaduais- com 

legislação própria e seus respectivos Conselhos Estaduais de Educação 

(CEEs) e a previsão de um Conselho Nacional de Educação (CNE), cuja a 

principal função seria elaborar um plano Nacional de Educação-(PNE) 

(SOUZA; FARIAS, 2003, p. 48).  
 

Nesse percurso, outras pautas também foram consideradas: o acesso à escolarização, 

como direito para os adultos e a criação de uma vinculação exclusiva de recursos financeiros 

para educação, estabelecendo percentuais mínimos de investimentos pela União, Estados e 

Municípios. Um ponto relevante refere-se às reformulações na legislação educacional 

brasileira, pois estão sempre em concordância com os aspectos econômicos, políticos e 

ideológicos das forças predominantes.  

São esses mesmos aspectos que fomentam as reformas educacionais brasileiras, 

criando um ciclo vicioso, atuando, ora na centralização da educação, ora na sua 

descentralização. Todavia, enquanto uma reforma propõe descentralizar, outra reforma 

contraria. Esta condição é evidente ao longo dos anos e expressa a crescente luta para se criar 

um Sistema Nacional de Educação.  

Sendo assim, sinalizada desde 1827, a ideia de um futuro sistema de ensino através da 

primeira lei sobre a instrução pública Nacional do Brasil, só após a revisão desta lei, pelo ato 
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adicional de 1934, foi possível inserir os princípios da descentralização, permeados por 

políticas de cunho liberal e conservador, se tornando, assim, inspirações para divisões de 

competências, uma tentativa inicial para o pacto federativo (SOUZA; FARIAS, 2003).  

Na CF de 1946, os conceitos da centralização e descentralização eram presentes. A 

ação supletiva da união limitava-se a atender as instâncias que não tinham condições de 

administração própria. O que se caracterizava para muitos militantes da época uma grande 

fragilidade na lei, por outro lado, os representantes do movimento dos pioneiros defendiam 

que o texto dessa constituição consagra duas importantes medidas, a autonomia da educação 

nos Estados e as porcentagens para investimentos na educação: União, Estados e municípios 

(SOUZA; FARIAS, 2003). 

Já na CF de 1967, o texto da vinculação orçamentária é desobrigado. Em seguida, 

aprovam a emenda constitucional de 1969, determinando obrigações para aplicação mínima 

de 20% do Fundo de Participação por parte dos Estados e Municípios. Essa determinação 

reforça o caráter autoritário e a centralização das políticas públicas implementadas pelo 

governo federal do período (BRASIL, 1967, 1969).  

No entanto, só depois da aprovação da CF de 1988 é que o termo descentralização 

consegue ganhar maior visibilidade, portanto mais força, especificamente quando no artigo 

211 se estabelece a forma de organização e colaboração entre os sistemas de ensino: União, 

Estados, Distrito Federal e os Municípios. Esse texto segue sendo fortalecido na LDB de 1996 

e no PNE (BRASIL, 1988, 1996). 

Uma importante consideração acerca dos textos legais que compõe a conjuntura 

política do cenário educativo no país está relacionada à funcionalidade das leis, pois nem 

sempre conseguem avançar satisfatoriamente quanto ao seu cumprimento e acabam servindo 

apenas para retratar políticas, não assistindo a sociedade em seus direitos como deveriam.  

Dentre as tensões que são manifestadas para fomentar uma estrutura de país 

democrático e federativo, está o desafio em desenvolver uma educação voltada à igualdade, 

como afirma Teixeira (1976, p. 15), “Em todos os países democráticos, os sistemas escolares 

tendem assim a constituir um único sistema de educação, para todas as classes [...], isto é, sem 

classes fechadas, em que todos os cidadãos tenham oportunidades iguais para se educar [...]”.  

Para tanto, é preciso refletir sobre a conjuntura histórico política da criação do SNE no 

território brasileiro, pois ela não se remete apenas a conceitos hegemônicos, mas sua estrutura 

concentra-se no esteio de “[...] uma justa análise das forças que atuam na história de um 

determinado período e determinar a relação entre elas” (GRAMSCI, 2000, p. 36). O quadro 
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abaixo contextualiza alguns pontos significativos dessas relações de força percorrido na 

história, considerando os desafios à construção do SNE no Brasil, segundo Saviani (2009). 

 

Quadro 8 – Relações de força para criação do Sistema Nacional de Educação. 

ECONÔMICOS 

 Período (1549), Jesuítas recebiam verbas apenas para sua manutenção. Só a partir de 1564, 

com o plano redizima, 10% de todos os impostos arrecadados na colônia brasileira destinava-

se à manutenção dos colégios Jesuíticos; 

 Período (1759-1827), reformas pombalinas da instrução pública, “aulas régias”, mantidas por 

subsídio literário, o que não conseguiu adequada manutenção. Em (1827) foi criada a lei das 

primeiras letras, a qual estabelecia ter escolas em todas as cidades, mas se tornou lei morta; 

 (1834), Ato adicional à constituição do Império, colocou ensino primário sob a jurisdição das 

províncias, o que não vingou devido à despreparação técnica e a falta de recursos 

financeiros. 

 Segundo Império (1840-1888), investimentos irrisórios para instrução primária e secundária; 

 Primeira República (1900-1920), educação estagnada, aumento do analfabetismo. A partir de 

1930, houve um incremento nos recursos para educação, porém aquém ao necessário; 

 A constituição de 1934, determina que a União deve aplicar mínimo de 10% e os Estados 

20% da arrecadação dos impostos na manutenção e desenvolvimento dos sistemas 

educacionais; 

 Constituição de (1937), a vinculação orçamentária para educação foi retirada, sendo 

retomada na carta de 1946, fixando 20% obrigação mínima dos estados e municípios e 10% 

da União. Em 1955, os índices: União, 5,7%; estados, 13,7%; municípios, 11, 4%.  

 Constituição do regime militar (1967) e a emenda de 1969 excluíram a vinculação 

orçamentária; 

 Constituição de (1988), estabeleceu vinculação mínima de 18% para União e 25% para 

Estados e Municípios.   

POLÍTICOS 

 Descontinuidade das reformas; 

 Reformas identificadas pelos nomes dos seus proponentes, buscando imprimir sua marca; 

 Período republicano, caráter pendular das reformas educacionais, uma reforma promove a 

centralização do ensino a outra reforma descentraliza; 

 Centralização do ensino com a Reforma Capanema (1942-1946), LDB (1961), e a legislação 

militar de 1968 e 1971, mas nesse período houve liberais adeptos da pedagogia nova 

defendendo a descentralização do ensino e a organização do sistema nacional de educação. 

 Era atual com a constituição de (1988), Nova República, reformas dos anos de 1990, 

centrado na nova LDB, de 1996 e o Plano de Educação de 2001; 

 Constituição de (1988), disposição transitórias, as três instâncias devem destinar pelos dez 

anos seguintes 50% do orçamento educacional para a universalização do ensino fundamental 

e erradicação do analfabetismo; 

 Ampliação do tempo para a universalização do ensino fundamental e erradicação do 

analfabetismo com a criação do Plano de desenvolvimento da Educação (PDE);  
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 Plano Nacional de educação –Lei nº 13.005/2014, determina diretrizes, metas e estratégias 

para a política educacional no período de 2014/202, porém não tem regime de colaboração 

firmado, além de recurso insuficiente para cumprir as metas. 

 FILOSÓFICOS-IDEOLÓGICOS 

 Pensada no século XIX, como forma pratica da Educação, constituído uma rede de escolas 

em todo território nacional com os mesmos objetivos, sendo assistidas preliminarmente nos 

investimentos financeiros; 

 Mentalidade pedagógicas, entendida como a forma e o conteúdo das ideias educacionais, 

articulando a concepção geral do homem, do mundo, da sociedade. Essas dependem das 

posições ocupadas pelas diferentes forças sociais; 

 Três mentalidades pedagógicas delineadas no século XIX: tradicional, liberal e cientificista. 

As duas últimas expressavam o laicismo do Estado, da cultura e da educação, baseado na 

mentalidade moderna, acreditava-se que poderia prover meios para a realização do sistema 

nacional de educação, no entanto a mentalidade cientificista sendo adepta a desoficialização 

do ensino acabou se convertendo a mais um obstáculo à realização do SNE; 

 A resistência dos liberais à ideia de SNE persiste até os tempos atuais, inclusive no contexto 

neoliberal; 

 A ideia de sistema nacional de ensino se manifesta no plano das condições materiais 

políticas, como no âmbito da mentalidade pedagógicas.  

LEGAIS 

 Implicações entre os conceitos de LDBEN e do sistema nacional de educação; caracterizado 

pela atual CF, quando determina que a União organize a educação em todo território 

brasileiro, segundo diretrizes e bases comuns, sendo ainda mais tipificada no artigo 211, 

estabelecendo o regime de colaboração; 

 Concepções conceituais adotadas na LDBEN, versando pelo caráter da institucionalização e 

discussões sobre a vinculação necessária da lei específica de educação sistematizada;  

 Na nova LDB, houve “contradictio in terminis”, opinando pela inconstitucionalidade do 

Título relativo ao SNE que integrava o Substitutivos Jorge Hage, sendo substituído por: 

Organização da Educação Nacional; 

 Implicações normalistas, sem se preocupar com a manutenção do conteúdo da lei;  

 Reconfigurações na composição e atribuições do CNE durante o percurso do projeto da 

LDB;  

 Regulamentação dos artigos, 209 e 213 da CF, versando apenas sobre a liberdade de ensino à 

iniciativa privada e a destinação de recurso público às instituições de caráter comunitário, 

confessional e filantrópico. 

 A interpretação da secundarização do MEC na tarefa de formular a política nacional de 

educação, dos governos Collor e FHC em relação ao caráter deliberativo do CNE; 

 Interesses da política miúda, caracterizados por políticas educacionais de descontinuidade. 

Fonte: Adaptado de Saviani (2009). 

SNE: Sistema Nacional de Educação. LDBEN: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. CF: 

Constituição Federal. MEC: Ministério da Educação. CNE: Conselho Nacional de Educação. FHC: Fernando 

Henrique Cardoso.  

O quadro 8 contextualiza as relações de forças que foram produzindo os obstáculos 

configurados pelas dimensões:  



55 

 

a) desafios econômicos: apresentam os percentuais financeiros e o dinamismo da sua 

aplicação. A economia estabelece os fluxos do investimento dos recursos, os quais 

não conseguem atingir condições mínimas para desenvolver a educação, conforme 

padrões de qualidade estabelecidos na legislação brasileira. Os municípios, em sua 

maioria, ainda são os mais penalizados por não ter capacidade arrecadatória 

suficiente para atender às demandas da educação. Considerando que a não 

existência do SNE, com vinculações de recursos alinhadas às demandas de 

atendimento, coloca em ponto morto o projeto de igualdade educacional;  

b) desafios políticos: constituídas pelas forças estabelecidas pelos sujeitos que 

compunham os interesses de cada período, as reformas educacionais 

implementadas são marcadas pela descontinuidade e retardamento das condições 

para superar a desigualdade, não conseguindo evoluir quanto à solidificação de 

um sistema educacional funcional. As proposições políticas estabelecidas nesse 

contexto visam fortemente atender prioritariamente os interesses e ganhos para as 

classes dominantes. No entanto, esses interesses são eficazmente disseminados na 

legislação, nos planos de educação e programas desenvolvidos em todo território 

brasileiro; 

c) desafios filosóficos-ideológicos: esse obstáculo torna-se o fundamento 

mobilizador para o compartilhamento das ideias, uma vez que os sujeitos se 

manifestam em defesa das suas convicções ideológicas e filosóficas. Contudo, tal 

movimento absorve ora vertentes conservadoras, ora progressistas, essas estão 

associadas a matérias políticas e mentalidade pedagógicas que buscam se 

materializar no Sistema Nacional de Educação. 

d) desafios legais- essa dimensão tem os obstáculos caracterizados pelas formas de 

interpretações, negociações nas formulações, forças predominantes dos agentes 

participantes, como também os interesses inclusos. As legislações para criação do 

Sistema Nacional de educação não conseguem ter força suficiente para ser 

executada em conformidade com a necessária descentralização. O fato é que até 

hoje não avançamos como deveríamos em relação a essa política. 

 

Apesar da relevância do SNE para a educação brasileira, os obstáculos apontados 

formam uma grande barreira para o adequado funcionamento. Restringindo-se a padrões 

mínimos de atendimento à educação, além de se constituir seletivo, com divisões nítidas, 
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entre o público e privado. Tornam-se explícitos os resquícios históricos das reformas 

educacionais que estão presentes até os tempos atuais.  

Desde do início das primeiras reformas do período liberal progressivista, a educação 

encontrava-se ainda embasada em uma concepção dualista. De um lado, a educação 

preparatória privada para atender a elite; do outro lado, uma educação primária profissional 

pública para atender os pobres. Nesse contexto, os valores assimilados mantinham os 

privilégios da classe dominante e não conseguiam romper os paradigmas da desigualdade 

social, tornando-se uma educação retardatária, com crescente índice de analfabetismo no país. 

Traduzindo, “[...] o país foi acumulando um grande déficit histórico em matéria de educação” 

(SAVIANI, 2009, p. 17).  

Saviani (1987, p. 4–5), no entanto, traz uma reflexão crítica acerca dos problemas 

educacionais considerando a existência ou não de um sistema educacional no Brasil. Para o 

autor, mesmo não conseguindo obter essa resposta com clareza, “o fato é que se age sempre 

como se realmente existe; e mais: age-se como se esse sistema estivesse adequadamente 

organizado e funcionando satisfatoriamente”. 

No que diz respeito a um formato de sistema, Bordignon (2009) assim define:  

 

O conceito de sistema não se limita a valores de grandeza. [...] compreende 

um conjunto de elementos, ideias e ou concretos, que mantem relações entre 

si formando uma estrutura. Elementos, partes estruturadas em relação 

interdependente, formando um todo dotado de certo grau de harmonia e 

autonomia e voltado para uma finalidade (BORDIGNON, 2009, p. 25). 

 

O autor considera nesse conceito os princípios que fundamentam o sistema em 

Ciências sociais, caracterizando os parâmetros organizativos que se concretizam nas 

articulações estabelecidas em um todo sinérgico, seguindo, assim, uma coerência de execução 

entre as partes das ações em suas respectivas finalidades para o alcance de um todo. Saviani 

(2009, p. 3) conceitua sistema como: “[...] a unidade de vários elementos intencionalmente 

reunidos de modo a formar um conjunto coerente e operante”. 

Essas conceituações definidas pelos autores acima fazem parte dos centros de debates 

sobre a essência organizativa que deveriam se fazer presentes para constituição do Estado 

brasileiro. Para Araujo (2013), o Estado não é abstrato e tem constituição políticas e sociais, 

tendo uma forma federativa de organização e um regime republicano. 

Em acordo a CF de 1988, “A República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
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Democrático de Direito [...]” (BRASIL, 1988, art. 1). Desse modo, é considerada uma das 

organizações federativas mais descentralizadas do mundo, com a ideia de ensino equânime 

por incluir o município como o terceiro ente federal, um ente político-territorial em seu pacto 

(ARAUJO, 2013). 

Para Araujo (2013, p. 31), “Essa formalização indica a existência de uma história do 

federalismo brasileiro que ultrapassa a questão da municipalização do ensino apenas, dizendo 

respeito à forma de provimento de todos os direitos sociais [...].” Entretanto, todas essas 

concepções e condições legais continuam atuantes nos debates educacionais e estão presentes 

nas relações do federalismo e no formato da descentralização proposto pelo Estado regulador.  

Especificamente no âmbito educacional, observa-se a natureza indutiva da organização 

federativa, a qual se manifesta através da regulação das políticas públicas. Contudo, para além 

das normas jurídicas até o momento postas pela legislação vigente. Identifica-se atualmente, 

de forma preliminar, um movimento a favor de um conjunto estratégico e sistematizado de 

regimes de colaboração e arranjos do desenvolvimento da educação. O intuito é assegurar o 

atendimento à cooperação e competências pertencentes a cada instância federativa. 

A campanha Nacional pelo Direito a Educação defende um regime de colaboração, 

fundamentado no artigo 211 da CF de 1988, de forma a equalizar oportunidades educacionais 

e padrões mínimos de qualidade mediante a responsabilidade que cabe ao ente Federal. Um 

outro direito também em pauta discutido é o acordo de cooperação federativa. A luta é para o 

cumprido o art. 23, § 1°, onde se garanta de fato os direitos sociais. O entendimento dá-se no 

cumprimento dessa legislação, fortalecendo os processos operacionais das instâncias 

federativas. 

O modelo Federativo brasileiro concebe a municipalização da educação, seguindo 

divisões de competências distributivas. A instância nacional tem a incumbência de: 

Regulamentação Geral do Sistema Educacional Nacional, (credenciamentos, currículo, 

definição de indicadores de qualidade, validações de títulos, etc); Assistência técnica e 

Financeira; Desenvolvimento de Sistemas de Avaliação; Organização e Manutenção de 

Ensino Técnico e Superior Federal; Promoção da Pesquisa, Aplicação da Política do Livro 

Didático (MORDUCHOWICZ; ARANGO, 2010). 

Para os municípios, reserva-se a cooperação das competências do ente federal e 

Estadual face ao atendimento específico das duas primeiras etapas da educação básica, a ser 

promovida com assistência financeira e técnica subnacional. A perspectiva é a pluralidade e 

autonomia local para tomadas das decisões, assegurando mecanismos democráticos através de 
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planos municipais de educação (PMEs), conselhos educacionais, sistemas de ensino e gestão 

eficiente da aplicação de recursos. 

Porém, as evidências descritas nas diversas literaturas que tratam das políticas 

educacionais demonstram resultados da estrutura tripartite federativa não funcionar de forma 

tão eficiente para celebrar a garantia dos direitos sociais. Pois ainda existem ranços históricos 

condicionadas pelas fortes relações de poder verticalizando a operacionalização em territórios. 

 

5.3 MUNICÍPIO: TERRITÓRIO E PODER 

No que concerne à compreensão do significado de município, tem-se considerado sua 

forma de organização territorial administrativa. O crescente domínio espacial, através da 

divisão de territórios, tornou-se a grande tendência do século XX, herança do Império 

Romano, implementada no Brasil desde o período colonial. 

Raffestin (1993, p. 143) chama a atenção para um importante entendimento referente 

ao espaço e ao território, “[...] espaço é anterior a território. O território se forma a partir do 

espaço, é o resultado de uma ação conduzida por ator sintagmático”. Para o autor, o território 

é uma produção que se apoia no espaço, na qual todas as relações se envolvem em situações 

de poder. 

Essa organização de espaço, constituída por fragmentações espaciais, terminam 

representando perfis específicos do poder local. Pois é exatamente no território que se 

manifestam as mais diversas intervenções políticas. Haesbaert (1997, 2004) e Saquet (2007) 

evidenciam a difusão que o conceito de território adquiriu utilizada atualmente em muitas 

tendências científicas. 

Podemos assim refletir primeiramente sobre o conceito de território, concebido pela 

geografia. Conforme a definição de Souza (2012): 

 

[...] surge, na tradicional Geografia Política, como o espaço concreto em si 

(com seus atributos naturais e socialmente construídos), que é apropriado, 

ocupado por um grupo social. A ocupação do território é vista como algo 

gerador de raízes e identidades [...] (SOUZA, 2012, p. 84). 

 

Considerando alguns estudos de Raffestin,(1993) sobre a territorialidade e o poder, 

apontam-se reflexões pertinentes à multidimensionalidade do que se vive pelos membros da 

sociedade: 
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Quer se trate de relações existenciais ou produtivistas, todas são relações de 

poder, visto que há interações entre os atores que procuram modificar tanto 

as relações com a natureza como as relações sociais. Os atores, sem se darem 

conta disso, se modificam também. O poder é inevitável e, de modo algum 

inocente. Enfim, é impossível manter uma relação que não seja marcada por 

ele (RAFFESTIN, 1993, p. 159). 

 

Souza (2012) caracteriza o território pela ocupação de grupos de pessoas que 

constituem um perfil identitário em espaço demarcado, verdadeiramente sólido. 

O que esses autores apresentam como conceito sobre: município, espaço e território, 

permitem uma melhor contextualização e análise da real aplicabilidade de uma política 

pública nacional em âmbito local. Pode-se dizer que o município, como espaço e território de 

poder, estabelece organizações políticas que incidem sobre a implementação de qualquer 

política pública. 

Decorre, portanto, a compreensão que os municípios têm a função de primar pelos 

direitos humanos como elementos essenciais para a organização da sociedade local. Contudo, 

essa organização se estabelece através de uma linha de contendas, permeadas por diversos 

elementos compartimentados por interesses no território. Assim, a municipalização surge 

indicando possibilidades de autonomia na política aplicada no território, reconhecida pela 

jurisdição sobre o espaço. 

Ressalta-se que no Brasil, nas últimas décadas, essas ocupações expressam respectivas 

causas. Cigolini (2009) realizou levantamento de literaturas produzidas nesta área e elencou 

algumas considerações em relação a esse processo, como:  

 

Características territoriais locais, como a extensão territorial do município de 

origem, a presença ou ausência de atividades econômicas, pobreza local, 

urbanização ou capacidade organizativa dos grupos;  Estratégicas políticas, 

seja de grupos que buscam, através da emancipação, alcançar 

representatividade política ou formar áreas de influência, para obtenção de 

vantagens econômicas e eleitorais, seja de grupos que vêem [sic] na 

emancipação uma forma de conseguir renda e propiciar o desenvolvimento 

local; fatores de gestão administrativa, como o descaso das administrações 

das sedes municipais com as localidades e a ausência de serviços públicos; 

Expansão de sistemas de circulação e do aumento populacional; 

Manipulação do território por atores hegemônicos;  Fatores normativos 

institucionais, como as políticas de descentralização em seus mais variados 

aspectos, seja das competências locais e estaduais, seja de recursos 

financeiros federais que incrementam a renda municipal (CIGOLINI, 2009, 

p. 13–14).  
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Desse modo, as causas apresentadas pelo o autor acima instigam a comparação 

estatística do número de municípios no Brasil nas últimas décadas. 

O gráfico 4 apresenta claramente uma linha do crescimento quanto ao número de 

municípios no Brasil. Observa-se, entre os anos de 1991 a 2000, o número mais expressivo, 

com 1.016 munícipios criados, cerca de 18,4%. Este número é bastante elevado se 

compararmos ao crescimento das décadas seguintes: de 2000 a 2010, com 58 municípios 

criados, correspondendo a 1,04%. Já de 2010 a 2019, essa elevação foi ainda menor, com 

apenas 5 municípios criados – cerca de 0,08%. 

 

Gráfico 4 - Números de municípios brasileiros entre os anos de 1980 a 2019.  

 
Fonte: IBGE (2010, 2019).  

 

No contexto atual, tramita no congresso a proposta de Emenda à Constituição do Pacto 

Federativo (PEC 188/2019), em acordo fonte Agência Senado. A intenção é a redução dos 

municípios brasileiros que têm menos de 5 mil habitantes e que arrecadam menos de 10% da 

sua receita total na própria cidade. A previsão, com a aprovação da PEC, é que essas 

mudanças sejam realizadas em 2025. Os resultados dessa fusão de municípios comportariam o 

declínio de mais de mil municípios extintos, o que corresponde aproximadamente um 

percentual para mais de 22% segundo os últimos dados disponíveis do IBGE. 

A principal intenção com a proposta desses critérios para organização dos territórios 

municipais está relacionada com a distribuição dos recursos financeiros e o poder gerado. São 

disputas territoriais e políticas concorrendo por coalizões vencedoras. A associação territorial 

enfatizada por Andrade (2004) evidencia a ideia do poder como protagonismo de controle, 

sinalizando como referência o poder público. Para ele, é no território que acontece as mais 

diversas formas de dominação, e onde se reafirma o poder.  

Segundo Santos (1996), o Estado Nacional exerce papel marcante na elaboração dos 

conceitos jurídicos políticos acerca do território, na perspectiva de estabelecer fundamentos 
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que moldam o próprio Estado. Castro (2005, p. 134) concebe o município como território 

político, no entanto, “[...] é no conhecimento da dinâmica da ocupação do território da 

organização das sociedades locais e dos seus interesses que as decisões políticas e os modos 

de organização do território do país, como resultados concretos dessas decisões, adquirem 

significado”.  

Na visão de Santos (2002b), o exercício da cidadania, como as qualificações para o 

acesso político, está relacionado às formas de organização e divisões estabelecidas nos 

territórios, uma vez que neste contexto são formalizados pactos que explicitam as demandas 

necessárias a serem atendidas pela sociedade local.  

Cada território é um recorte geográfico-político dinâmico. “Por isso, as divisões e 

subdivisões territoriais, através da conformação dos Estados, municípios e outras 

configurações, não são apenas uma moldura, um dado passivo, mas constituem um elemento 

ativo do quadro de vida” (SANTOS, 2002b, p. 34). A figura 5 é o mapeamento real e 

atualizado da espacialização dos limites dos municípios e Estados brasileiros. É o formato 

organizado e sistematizado das ocupações territoriais no Brasil. 

Observa-se, na figura 5, a espacialização dos municípios brasileiros e os limites 

Estaduais representados pelos conceitos político-administrativos dos municípios de forma 

legal, física, social e temporal. Os limites territoriais contemplam a nova legislação vigente, 

atendendo os descritores de limites municipais. Assim, o número de 5.570 municípios no 

mapa expressa o que Santos (2002b) reflete sobre um quadro ativo de vida, significando dizer 

que não existem elementos passivos nas ocupações territoriais. 

Em outras palavras, a complexidade que envolve as questões de ocupação territorial 

estão presentes ao longo do tempo e são elementos carregados por bases de fundamentos 

também ideológicos, de como se reconhece o espaço geográfico e seus direitos de ocupação. 

Um fator presente nas ocupações territoriais nos últimos tempos está relacionado aos avanços 

tecnológicos do mundo contemporâneo frente à organização do território local, sua forma de 

gestão e as concepções de desenvolvimento sustentável. 
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Figura 5 – Mapa do Brasil: Espacialização dos municípios federativos (2017).  

 
Fonte: IBGE (2018a).  

 

5.4 MUNICIPALIZAÇÃO E A EDUCAÇÃO 

Os municípios são subdivisões dos organismos centrais de administração, em território 

local, tornando-se agentes de participação político-administrativa no âmbito nacional, de 

acordo com os propósitos negociados. O conceito de municipalização é delineado pela 

participação e descentralização integradas ao processo de gestão relacionada às áreas políticas 

públicas e os sujeitos locais, em vias à operacionalização dos recursos entre colaboração dos 

entes federados. Uma forma de tornar mais ágil os projetos e planos de natureza pública e de 

empregar uma visão democrática e de valorização ao poder local municipal. 

Assim, a condicionalidade legal em que se promove a municipalização traz para essa 

temática a superação de um plano restrito que por vezes acomete a simples rumos de 

operacionalizações burocráticas das instâncias Federativas. A Municipalização envolve um 

projeto amplo de democracia, efetivado através de um conjunto planejado de medidas 

colaborativas e desenvolvido por um conceito de gestão que conduza inclusão de todas as 

áreas em favor dos direitos dos cidadãos. 

Um outro entendimento reflete o fato de não se perder de vista a base que consolidou a 

municipalização, especialmente nos países periféricos, pois essas bases sempre estiveram 
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____ Limite Estadual 
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atreladas à desregulamentação da economia, privatizações, aberturas de mercados, reformas 

nos campos da educação, saúde e previdência social. Contudo, o projeto da Municipalização é 

dinâmico e se movimenta na otimização dos recursos financeiros e conformações de 

interesses nas áreas de descentralização.  

Na área educacional, a Municipalização tem seu escopo discutido e fundamentado 

sempre em fóruns e conferências nacionais e internacionais. Esses espaços de diálogos e 

acordos produzem documentos norteadores das políticas educacionais entre países. O objetivo 

consolidado nesses acordos e documentos tem foco principal no combate aos índices 

negativos da educação. 

E a construção do conjunto de metas externam a comunicação do que deve ser 

alcançado pelos países quanto ao melhoramento dos seus indicadores da aprendizagem, 

universalização do ensino e equidade. Cientes do dever a cumprir, os municípios foram 

provocados a criar seus sistemas de ensino e formular suas políticas educacionais como um 

dos mecanismos presentes na política de descentralização da municipalização educacional. 

As percepções de estudo de Oliveira (1997) ajuda-nos a compreender ainda melhor 

como funciona a municipalização nesse contexto. Ele considera duas vertentes: Uma 

encontra-se relacionada à expansão das redes de ensino, e a outra concentra-se no âmbito dos 

processos de transferência de um nível de administração pública para outro. 

Diante dessas colocações, identifica-se uma série de medidas que a partir desse 

período vêm sendo executadas na educação. Todas essas medidas acabam sendo incorporadas 

nas políticas de municipalização do ensino e são motivantes para os processos de 

ordenamento e reorganização das redes de ensino em todo o país, mesmo quando os 

municípios não têm seus sistemas de ensino instituídos legalmente. As políticas de currículos 

são exemplos dessas reformas.  

 

5.4.1 Municipalização do ensino e os desafios para as políticas públicas do currículo 

No conjunto de funcionamento das vertentes: Municipalização do Ensino e políticas 

públicas do currículo, destaca-se a escola como instância importante para o processo 

descentralizador, expresso nos textos da Constituição de 1988 e na LDB 1996. A ação 

redistributiva dos municípios para as escolas e a concepção de Gestão Democrática provocam 

rumos de maior autonomia de operacionalização no campo da educação. Pode-se afirmar que 

as políticas públicas educacionais, especificamente a de currículo, têm de fato sua 

materialização no chão da escola.  
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Atualmente, a política curricular vem se articulando através de um processo 

sistematizado de políticas territoriais com objetivo de se materializar. Esse movimento 

acontece entre as instâncias: Federal, Estadual e Municipal, criando seus currículos ou 

aprovando os Referenciais Curriculares Estaduais como políticas curriculares orientadoras 

para seus Sistemas de Ensino. A figura 6, a seguir, mapeia os Estados brasileiros com 

referenciais curriculares aprovados pelo CNE.  

 

Figura 6 – Ilustração esquemática dos estados brasileiros com referencial curricular aprovado. 

 
Fonte:  

AC: Acre. AL: Alagoas. AP: Amapá. CE: Ceará. DF: Distrito Federal. ES: Espírito Santo. GO: Goiás. MA: 

Maranhão. MT: Mato Grosso. MS: Mato Grosso do Sul. MG: Minas Gerais. PA: Pará. PR: Paraná. PB: Paraíba. 

PE: Pernambuco. RN: Rio Grande do Norte. RJ: Rio de Janeiro. RS: Rio grande do Sul. RO: Rondônia. RR: 

Roraima. SC: Santa Catarina. SP: São Paulo. SE: Sergipe. TO: Tocantins. 

 

Um aspecto relevante identificado na figura 6, que trouxe reflexões, refere-se aos 

Estados que ainda não finalizaram e os que estão sem previsão para finalizar os seus 

referenciais curriculares. Pois o prazo para implementação da BNCC previsto para início de 

2020 passa a ser infligido e os municípios que fazem parte desses Estados também ficam 

desassistidos no sentido de não ter um documento Estadual norteador para contribuir na 
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elaboração dos seus currículos ou mesmo pactuar a utilização do referencial estadual para 

seus sistemas de ensino. 

Os desafios a serem enfrentados por esses municípios para elaborarem seus currículos, 

especialmente os que não têm seus sistemas municipais criados, estão relacionados, na 

maioria das vezes, com a falta de apoio técnico e condições estruturais, uma vez que o 

Governo Federal é o agente condutor do processo e organiza de forma engessada para todas as 

regiões brasileiras a mesma metodologia para implementação das políticas colaborativas que 

terminam não sendo adaptadas em algumas realidades territoriais. Uma outra condição de não 

se conseguir replicar as políticas curriculares se dá quando os sujeitos que serão os executores 

não são participantes ativos.  

Pois são os sujeitos pertencentes ao espaço escolar que redefinem as políticas públicas 

curriculares constituídas nos documentos oficiais, introjetando práticas recriadas e 

reinterpretadas pelos seus respectivos valores. Para tanto, deve-se evidenciar a clareza dos 

papéis que todos os sujeitos exercem na efetivação de uma política pública curricular, sem 

desconsiderar os acordos Internacionais, o forte controle do Estado e suas influências na 

aplicabilidade da política em lócus, como também o financiamento.  

Todos os elementos considerados acima pertencem à conjuntura das políticas 

curriculares. Assim, mediados pelas condições que são estabelecidas nos subsistemas, os 

gráficos a seguir desvelam dados significantes da realidade que são criadas as políticas em 

análise. Sendo observado dois condicionantes importantes que fomentam as condições 

favoráveis para o desenvolvimento de uma política pública educacional eficaz. São eles: 

financiamento e o modelo de gestão empregado.  

O gráfico 5 sintetiza informações dos investimentos na educação brasileira em escala 

anuais durante período dez anos, de acordo com os dados do Tesouro Nacional (2018). 

Observa-se, portanto, que na escala de anos entre 2008 e 2014, os investimentos em educação 

foram crescentes, cerca de 68,8 bilhões a mais, com elevação porcentual de aproximadamente 

52,8%. Porém, é perceptível que a partir de 2015, bem como nos anos subsequentes, esse 

valor vem sofrendo redução com menores investimentos, cerca de 9,98% a menos, isso 

corresponde a 13 bilhões a menos nos investimentos para a educação de 2014 a 2017. 
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Gráfico 5 – Investimentos de recurso público com a educação no Brasil nos de 2008 a 2017.  

 
Fonte: Tesouro Nacional (2018).  

 

É preciso ressaltar que dentre as políticas de financiamento da educação, o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB) e de Valorização dos 

Profissionais da Educação tornou-se o mecanismo de maior repasse financeiro para Educação 

Básica, sendo considerado um indutor para alcance dos indicadores da qualidade educacional, 

na perspectiva de promover melhores condições para o desenvolvimento da educação.  

Esse fundo finaliza em 2020, todavia, apesar de ser uma das políticas públicas de 

maior sucesso, seus recursos não são suficientes para atender adequadamente os indicadores 

de qualidade da Educação Básica, precisando ser mais redistributivo. Assim, após vários 

debates e uma comoção nacional de entidades, profissionais da educação e sociedade em 

geral, os deputados e senadores votaram a favor da emenda constitucional (PEC/26) que torna 

o FUNDEB um fundo permanente, configurando uma vitória histórica para os brasileiros. 

Dentre as mudanças aprovadas sobre o novo FUNDEB, tem-se a manutenção do CAQ 

(Custo Aluno-Qualidade), correspondendo ao modelo de sistema híbrido (VAAT- Valor 

Aluno Ano Total), subsidiando uma distribuição de recursos mais equitativa, com maior 

participação da União no fundo a cada ano, chegando até 2026 com 23% de aumento, de 

modo que todos os entes sejam de fato atendidos nos padrões de qualidade mínimos e custos. 

Considerando assim as territorialidades e as diversidades culturais das regiões brasileiras.  

Cabe destacar ainda que o texto do novo FUNDEB estabelece um regime de 

colaboração federativo para garantir os padrões mínimos de qualidade de ensino e veta a 

utilização desse fundo para pagamento de servidores inativos da educação. Mantém-se a 

existência de piso salarial de magistério regulamentado em lei federal e dá-se uma nova 

conformação discricionária para melhor acompanhamento dos recursos pelos órgãos de 

controle social. 

Visivelmente, a política de financiamento da educação básica, advinda pelo novo 

FUNDEB, proporciona melhores condições de funcionamento. No entanto, cabe entender que 
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a luta para o emprego eficaz desses recursos estão intimamente relacionados com o tipo de 

gestão local empregado. Para tanto, se faz necessário o ativismo e o protagonismo de todos os 

profissionais da educação e da sociedade sobre o acompanhamento das políticas públicas 

gerenciadas com esse recurso. 

O financiamento, entre outras ações políticas, é essencial para compartilhamento do 

poder e autonomia relativos à municipalização da educação. Dentre elas, a efetivação dos 

mecanismos da gestão democrática, como: 1) A criação dos seus sistemas de ensino; A 

formulação de políticas educacionais em atendimento a Educação Infantil e ao Ensino 

Fundamental, inclusive a elaboração dos seus currículos; 2) A participação no regime de 

colaboração junto ao Estado e a União; 3) A formulação das suas Leis Orgânicas (LOS); 4) A 

elaboração dos PMEs; 5) A constituição dos seus conselhos de educação. 

A despeito desses mecanismos democráticos, as tabelas abaixo foram construídas para 

percepções do desenho de funcionamento da gestão de governança dos municípios brasileiros. 

Em relação aos municípios que já têm plano municipal de educação, a tabela 3 

apresenta resultado dos municípios por região. Na região norte, dos 450 municípios, 426 

possuem plano municipal de educação; isso corresponde a 94,6% de toda região. Na região 

nordeste, dos 1794 municípios, 1769 possuem o plano municipal de educação com um 

percentual de aproximadamente 98,6% da região. A região sudeste, com 1668 municípios, 

destes, 1657 têm plano municipal de educação; isso corresponde a 99,3%. A região sul, com 

1991 municípios registrados, destes, 1187 possuem o plano municipal; com cerca de 59,6% 

em porcentagem, essa é a região com menos municípios que possuem plano municipal em 

comparação às outras regiões. Na região centro-oeste, com 467 municípios, 455 possuem 

plano municipal de educação, cerca de 97,4%. Os resultados apresentam elevação dos 

números de PMEs de todas as regiões brasileiras.  

Dos 5.570 municípios brasileiros (tabela 3), apenas 1.663 possuem lei municipal para 

criação de conselhos escolares, correspondendo a 28,9% em todo o Brasil, um número 

bastante reduzido. Esses percentuais expressam que grande parte dos conselhos existentes no 

Brasil podem estar funcionando sem ter necessariamente lei específica para criação dos seus 

conselhos escolares, ou fazem uso de uma lei única de Gestão Democrática, contemplando a 

criação de mecanismos de atuação democrática. 

 

Tabela 3 – Número de municípios por região com os Planos Municipais de Educação, 2018. 

Regiões e Federação Municípios 
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Total Com Plano Municipal 

Brasil 5570 5494 

Norte 450 426 

Nordeste 1794 1769 

Sudeste 1668 1657 

Sul 1191 1187 

Centro-Oeste 467 455 

Fonte: IBGE (2018b). 

 

Quanto ao total de municípios por região que possuem Conselho Municipal de 

Educação (tabela 4), identifica-se o percentual de aproximadamente 92,7% dos munícipios 

brasileiros com seus respectivos conselhos criados. Esse número é bastante relevante para 

articulação das políticas do sistema Municipal de Ensino. Evidencia-se a região nordeste com 

o maior número de munícipios que não têm conselho, correspondendo a 91% de toda a região. 

 

 

 

Tabela 4 – Número de municípios por região com Lei Municipal de criação dos conselhos 

escolares. 

Regiões e Federação Municípios 

Total Com a lei municipal 

Brasil 5570 1613 

Norte 450 114 

Nordeste 1794 485 

Sudeste 1668 361 

Sul 1191 526 

Centro-Oeste 467 127 

Fonte: IBGE (2018b). 

 

Na dimensão educacional, os conselhos que atuam de forma específica como órgão de 

controle social, dos programas suplementares para educação e do recurso FUNDEB, 

exprimem realidades diferentes. Como explicitado pela tabela 5, os conselhos instituídos 

atendendo uma margem de quase 100% estão nas categorias da alimentação e do recurso 

FUNDEB, isso acontece devido o recurso para esses programas apenas ser disponibilizado 

anualmente, se houver conselho e o mesmo validar o relatório de execução do recurso do ano 

anterior. 

 

Tabela 5 – Municípios com Conselho Municipal de Educação.  

Regiões e Federação Municípios 
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    Total Com conselho municipal 

Brasil 5570 5167 

Norte 450 378 

Nordeste 1794 1649 

Sudeste 1668 1600 

Sul 1191 1150 

Centro-Oeste 467 390 

Fonte: IBGE (2018b). 

          

Já a constituição do conselho de transporte tende a não ser valorizado e isso é 

claramente apresentado nos dados expostos na tabela 6, onde aproximadamente 12% 

correspondem ao número de conselhos de transporte constituídos nos municípios brasileiros, 

esse fato se dá pela competência atribuída a esse tipo de conselho ser muitas vezes restrita, 

limitando na maioria das vezes ao monitoramento da qualidade do transporte escolar ofertado 

pelo município.  

Os mecanismos democráticos que funcionam como órgão de controle social acima 

apresentados estão diretamente relacionadas à atual política pública de currículo, aprovada em 

dezembro 2017, nomeada como BNCC. É possível entender esse cenário como uma teia de 

elementos interligados, formando o subsistema da política curricular consubstanciados aos 

Sistemas de Ensino, face a uma atuação que pode estar determinada em lei, como gestão 

democrática, ou seja, mecanismos democráticos constituídos para atender ao processo de 

descentralização local, mas nem sempre atuam como órgãos autônomos nas políticas públicas 

educacionais disseminadas nos municípios.   

  

Tabela 6 – Municípios por região brasileira com conselhos instituídos de: Transporte, 

Alimentação, Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB). 

Regiões e Federação 
Total Conselho de 

Transporte 
Conselho de Alimentação 

FUNDEB 

Brasil 5570 668 5533 5553 

Norte 450 44 442 448 

Nordeste 1794 97 1777 1784 

Sudeste 1668 117 1664 1667 

Sul 1191 297 1189 1191 

Centro-Oeste 467 113 461 463 

Fonte: IBGE (2018b). 

 

Uma outra questão pertencente a esse cenário é a compreensão do Sistema de Ensino 

brasileiro em sua ampla dimensão, correspondendo a rede de escolas públicas e privadas. 

Desse modo, retorna-se a política curricular BNCC conforme preconizado pela legislação: 
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Todas as escolas, devem elaborar seus currículos atendendo a Base Nacional Comum 

Curricular- BNCC (BRASIL, 2017c). Segundo as comunicações das determinações legais 

para implementação da BNCC, essa determinação coloca em posição de igualdade o 

atendimento equitativo aos direitos da aprendizagem para todos os estudantes brasileiros.  

O Brasil, em 2018, apresentava um número de 181.939 escolas de educação básica. 

Desse total, a rede municipal é responsável por aproximadamente dois terços das escolas 

(60,6%), seguida da rede privada (22,3%), conforme pode ser observado no gráfico 6. 

 

Gráfico 6 – Número de escolas públicas e privadas no Brasil de acordo com o Censo Escolar 

de 2018.   

 
Fonte: QEdu (2019).  

O gráfico 6 evidencia um panorama do número das escolas públicas e privadas da 

Educação Básica pertencentes ao sistema educacional brasileiro que deverão adaptar os seus 

currículos à BNCC. Para tanto, o MEC instituiu o Programa de Apoio à Implementação da 

Base Nacional Comum curricular (Programa de Apoio à Implementação da Base Nacional 

Comum curricular/ Pro-BNCC), que tem a incumbência de: 

 

[...] apoiar a Unidade da Federação - UF, por intermédio das Secretarias 

Estaduais e Distrital de Educação - SEDEs e das Secretarias Municipais de 

Educação - SMEs, no processo de revisão ou elaboração e implementação de 

seus currículos alinhados à BNCC, em regime de colaboração entre estados, 

Distrito Federal e municípios (BRASIL, 2018c, art. 1). 

 

O Pro-BNCC funciona como Regime de Colaboração. É formado por um comitê em 

acordo as Portarias do MEC, 268/2018 e 757/2019 (BRASIL, 2018b, 2019c), com a 

participação do MEC, da União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação, do 

Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED), da União Nacional dos 

Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), Fóruns Estaduais de Educação e CNE. A 

função do comitê é a articulação para execução dos ciclos de implementação da BNCC nos 
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sistemas de ensino estadual e municipal. Considerando os centros da política do MEC: 

currículo, formação, avaliação e Material didático. 

Freitas (2012) já advertia os rumos em que se pregava a defesa da educação pública, 

em moldes das privatizações, disseminadas pelos reformadores empresariais da educação. 

Além de um forte predomínio da força política regulatória posta pelo governo no processo de 

elaboração dos currículos das escolas, como também das ideologias que foram e continuam 

sendo disseminadas nos campos de estudo e pesquisa sobre o currículo. 
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6 CAPÍTULO V – TECNOLOGIA BNCC: INDICADORES E RELAÇÕES COM OS 

PRECEITOS SUSTENTÁVEIS 

 

6.1 INTRODUÇÃO DO CAPÍTULO  

Os debates e conceitos analisados no desenvolvimento desta pesquisa até o presente 

capítulo têm alcance histórico e político das influências consolidadas na trajetória da política 

curricular BNCC, compartilhados pelos subsistemas da política nacional e local.  

Dessa forma, esse capítulo elucida os elementos ideológicos predominantes para 

operacionalização da tecnologia curricular, vinculados às agendas interdisciplinares da 

educação a partir dos dados comparados e das discussões aqui evidenciadas, entre os 

indicadores quantitativos da qualidade da educação básica relacionados na BNCC e ODS4. 

Como também sob as ações e intenções das comunicações, das unidades de registro 

emergidas nas unidades de contexto. 

 

6.2 DA AGENDA 21 DOS OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

(ODS) À AGENDA 2030 DOS ODS 

Duas agendas pactuadas ODS a Agenda 2030 dos ODS advieram em sistematizar 

estratégias importantes, reiterando aos conceitos do capital, indicadores de combate à 

desigualdade social e aos problemas ambientais. A primeira é resultado dos encontros das 

Organização das Nações Unidas com o tema “Meio Ambiente e suas relações com o 

desenvolvimento” a Agenda 21, propondo o desenvolvimento sustentável, tornando-se um 

documento mundialmente conhecido que expressa, conforme as palavras de Peccatiello 

(2011):  

 

[...] grande destaque e estabelece compromissos e intenções para a 

preservação e a melhoria da qualidade ambiental e dispõe sobre ações sociais 

e econômicas, conservação e gestão dos recursos para o desenvolvimento, 

fortalecimento das comunidades e meios de implementação. Todavia, há 

críticas a respeito da posição conservacionista da Agenda 21, à sua 

abordagem pouco efetiva quanto à questão do consumo e aos vultosos 

investimentos necessários para sua implantação no mundo (PECCATIELLO, 

2011, p. 73). 

 

Nesse sentido, o posicionamento do autor explicita o desafio em tornar a agenda 

exequível, no que tange às práticas efetivas geradoras do desenvolvimento sustentável, pois os 

recursos nem sempre conseguem ser suficientes para atender às demandas propositivas pela 
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agenda. Um fato em destaque foi a ruptura da centralidade para consolidação da agenda 21. 

Ampliou-se as bases territoriais e motivou-se a sua criação em: Regiões, Estados e 

Municípios, sem dúvida, este formato permite uma maior espacialização e consenso entre as 

representações da sociedade por todo território brasileiro.  

As bases para discussão e elaboração da Agenda 21 Brasileira estão sistematizadas em 

seis eixos temáticos: 1) Gestão dos Recursos Naturais; 2) Agricultura Sustentável; 3) Cidades 

Sustentáveis; 4) Infraestrutura e Integração Regional; 5) Redução das Desigualdades Sociais; 

6) Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento Sustentável (NOVAES; RIBAS; NOVAES, 

2000).  

Em termo de pauta política, a agenda 21 só ganhou força em 2002 com a conclusão de 

consulta pública e da elaboração da agenda 21 Brasileira, sob a coordenação da Comissão de 

Política de Desenvolvimento Sustentável (JANNUZZI, 2018). As expectativas na ampliação 

da agenda 21 se deram no substrato das políticas locais através de instrumentos de gestão. 

Conforme os gráficos (7 e 8) apresentam. 

 

Gráfico 7 – Percentual de municípios que iniciaram o processo da Agenda 21 Local, segundo 

as Grandes Regiões e as classes de tamanho da população dos municípios - 2012/2015. 

 
Fonte: IBGE (2016).  
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Gráfico 8 - Percentual de municípios com Conselho Municipal de Meio Ambiente, segundo 

Grandes Regiões e classes de tamanho da população dos municípios - 2012-2017. 

        
Fonte: IBGE (2018b).  

 

Os percentuais apresentados acima (gráficos 7 e 8), em relação ao processo de 

elaboração da agenda 21, externam uma ordem crescente nas regiões: norte, nordeste, sul e 

centro-oeste, porém o mesmo não acontece na região sudeste, de modo que houve declínio 

dessa política. Um outro importante percentual é a evolução, entre os anos de 2012 a 2015, 

onde os municípios apontam crescimento ao processo de elaboração da Agenda 21. O 

percentual de municípios em todo o Brasil avançou de 18,1% para 22,0%. Essa escala de 

avanço ainda é bastante tímida e deixa evidências de uma política longe da universalização, 

pois um percentual de 78% dos municípios brasileiros não tiveram sua agenda local iniciada. 

O percentual de municípios com Conselho Municipal de Meio Ambiente, entre os 

anos de 2012/2017 demostram um aumento em todas as regiões, o que caracteriza dados 

positivos. Na análise das regiões individuais, esse aumento é ainda mais evidente: Na região 

norte, o aumento foi de 18,3%, nordeste elevou-se 12,7%, sudeste o aumento foi de 8,1%, na 

região sul elevou-se 7,9% e na região centro-oeste o aumento foi de 10,5%. Em um contexto 

voltado ao Brasil, o aumento foi de 10,5% de 2012 a 2017. Observa-se que a escala numérica 

dos municípios com Conselho Municipal de Meio Ambiente tem evoluído, significando dizer 

que um dos mecanismos de gestão democrática em favor das condições ambientais foi 

implementado em 74,2% dos municípios brasileiros e que 25,8% ainda estão sem conselho 

próprio.  
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A diversificação dos mecanismos democráticos para o fomento da integração nas 

etapas que compreendem as políticas públicas, pauta os efeitos que essas políticas podem 

trazer em benefício à sociedade. Os resultados acima reafirmam o quanto o Brasil precisa 

avançar na conectividade entre políticas públicas, frente aos mecanismos democráticos em 

agendas locais. No que concerne à agenda ambiental, é preciso entendê-la como elemento 

interdisciplinar de uma gestão, pois ela se faz presente em todas as áreas de atuação de uma 

gestão, seja pública ou privada. 

Face ao fortalecimento das agendas ambientais no mundo, as principais deliberações e 

ações para inovações na agenda 21 instauraram a Cúpula das Nações Unidas sobre o 

Desenvolvimento sustentável. Assim, foi produzindo pelos “[...] chefes de Estado e de 

governo de países desenvolvidos, emergente e em emergência o documento Transformando 

nosso mundo: a agenda 30 para o desenvolvimento sustentável [...]” (JANNUZZI, 2018, p. 

17). Estudos realizados pelos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) 

apresentaram uma série de questões sociais que precisavam ser atendidas; para este fim, 

reconfigurou-se novos objetivos:  

 

Figura 7 - Objetivos do desenvolvimento sustentável. 

 
Fonte: Ipea. 

 

Como evidencia a figura 7, os 17 ODS foram atualizados e tem base no: social, 

ambiental e econômico, correspondem a 169 metas universais, monitoradas por 232 

indicadores globais. A ambição dessa agenda é tornar-se de fato exequível no mundo. 

Para tanto, conforme a agenda 2030, a política do século XXI busca concentrar forças 

para vencer desafios, alinhando o atendimento dos direitos humanos às necessidades do 
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século, desejando o cumprimento dos objetivos ODS, face a promoção da: erradicação da 

pobreza, proteção do planeta e a garantia que as pessoas alcancem a paz e a prosperidade. É 

uma agenda ousada que se diferencia das anteriores, especificamente por não se restringir 

apenas aos países mais pobres, pois o conceito de desenvolvimento sustentável deve se fazer 

presente em todas as dimensões e países.  

Para Barbieri (1997, p. 90), “[...] ser sustentável é perceber as soluções para os 

problemas globais que não se reduzem apenas à degradação do ambiente físico e biológico, 

mas que incorporam dimensões sociais, políticas e culturais, como a pobreza e a exclusão 

social”. Em sua colocação, o autor apresenta uma consciência crítica a pensar sobre os 

campos que se constituem uma proposta sustentável, reiterando uma dinâmica 

interdisciplinar, integrativa e colaborativa para o enfretamento dos problemas que vêm 

afetando há séculos a equidade social. 

Considerando as colocações de Barbieri (1997), os argumentos assinalados para 

evolução dos indicadores de qualidade educacional no Brasil, convergem em seus 

documentos na mesma linha. Entende-se a necessidade de reaver, os problemas globais em 

suas múltiplas dimensões, para tanto, a educação absorve em seu desenho de política 

curricular um projeto prescrito tencionado a minimizar impactos das desigualdades sociais.  

 

6.3 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E OS INDICADORES DA EDUCAÇÃO  

No entendimento de que o desenvolvimento sustentável contempla a dimensão 

educacional, destaca-se o desafio da integralidade sinérgica para compor os subsistemas 

relacionais das políticas para educação e o desenvolvimento sustentável. Evidências apontam 

que a construção dos ODM, 2 “Educação Básica de Qualidade para Todos” e o Objetivo do 

Desenvolvimento Sustentável 4 “Educação de Qualidade” se movimentam com indicadores 

que se complementam.  

Uma das evidências é ratificada pelo uso da palavra “qualidade” nos dois objetivos, 

onde os significados conceituais dessa unidade de registro se manifestam qualitativamente por 

indicadores integrados aos dados quantitativos de qualidade educacionais, para assim 

mensurar resultados. 

O objetivo 2 do ODM “Educação básica de qualidade para todos- Alcançar a 

universalização da educação primária” corresponde a um dos oito primeiros objetivos 

definidos pela cúpula multilateral, integrado aos compromissos firmados nas conferências, 

onde se originou uma agenda de desenvolvimento Mundial, com as seguintes definições: 
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Figura 8 – Educação como um dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e dos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável. 

 
Fonte: Ipea. 

 

Este objetivo serviu de referencial orientador durante 15 anos para aplicabilidade das 

políticas em âmbito global para educação. É uma meta complexa que remete a várias 

interpretações no que tange aos seus resultados, como colocam os autores Carvalho e Barcellos 

(2015, p. 17): 

 

A meta é muito ambiciosa e, portanto, irrealista - “assegurar que, até 2015, 

todas as crianças, tanto meninos como meninas, estejam em condições de 

completar a educação primária” (grifo do autor). É impossível nesse prazo, 

colocar todas as crianças na escola. Também precisaria ser definido o que se 

entende por “estar em condições de completar” (grifo do autor). Como 

garantir isso? Talvez só com taxa de evasão zero por vários anos 

consecutivos. 

 

Quadro 9 – Objetivos, Metas e Indicadores do desenvolvimento do Milênio. 

Objetivo do Milênio Metas de desenvolvimento do 

Milênio 

Indicadores 

Educação Básica de 

Qualidade para Todos 

Garantir que até 2015 todas as 

crianças, de ambos os sexos, 

terminem um ciclo completo de 

ensino básico. 

 Taxa líquida no ensino 

primário; 

 Proporção dos alunos que 

iniciam o 1º ano e atingem o 

5º ano; 

 Taxa de alfabetização na faixa 

etária de 15 a 24 anos. 
Fonte: Ministério do Meio Ambiente (2006). 

 

Os autores expõem o objetivo 2 da ODM, de forma reflexiva, no sentido de questionar 

como se dará o seu alcance em prazo tão curto e quais vias de interpretação comportarão as 

políticas públicas educacionais para atender esse objetivo, já que para eles não se têm 

definição clara do significado “completar”, remetendo-se às várias vertentes de interpretação, 

agravando ainda mais as possibilidades para o real alcance.  

Diante desse contexto, é preciso identificar resultados dos indicadores para que 

possam contribuir nas aferições em relação ao alcance da meta estabelecida, porém nem 
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sempre esses indicadores encontram-se disponíveis para aferições. Tendo em vista que o 

prazo declarado para a maioria do alcance das metas ODM seria até 2015. O painel com os 

gráficos de evolução dos indicadores objetivo ODM 2 apresenta os resultados obtidos na 

educação brasileira nesse período.  

O gráfico 10 expõe claramente a evolução dos indicadores da meta proposta para 

educação ODM 2, em território brasileiro em acordo seus níveis de evolução. Os resultados 

demonstram alcance de 22% para educação infantil, 16% para o ensino fundamental, 41% para 

o ensino médio e 11% para o ensino superior entre o período de 1990 a 2012. O primeiro 

indicador (A), taxa de escolarização líquida da população de 7 a 14 anos no ensino 

fundamental, apresenta uma trajetória de elevações, considerando quase que universalizado 

essa etapa da educação básica. 

O segundo indicador (B), taxa de adequação entre a idade e a série, gráfico também 

houve melhoramento, o fluxo dos estudantes que estão no ensino fundamental em série e idade 

certa, correspondem a evolução de 29 % entre os anos de 1990 a 2012. Vê-se, portanto, nesse 

indicador, que o aumento no fluxo dos alunos nas escolas contribui diretamente para elevar os 

índices de Desenvolvimento da Educação Básica. 

Por fim, o último indicador (C), taxa de alfabetização na faixa etária de 15 a 24 anos, 

representa quase um quarto dos jovens brasileiros em idade de 15 a 24 anos, a evolução é de 

9%, entre o período de 1990 a 2012, as variáveis desse indicador apresentam ajustes quanto à 

desigualdade social, devido algumas políticas públicas implementadas. Todos os gráficos 

evidenciados pelo painel de indicadores ODM apresentam resultados progressivos e 

contribuem para elevar o indicador da qualidade da educação no país.  

Em análise, as projeções e resultados obtidos, conforme os indicadores da ODM 2, 

observa-se que os investimentos e programas implementados conseguiram relativamente 

superar os índices negativos de acesso à escola primária, porém ainda estamos longe da 

qualidade esperada para educação básica. O nível de aprendizagem ainda é muito baixo e 

requer medidas estruturantes que promovam de fato o melhoramento no processo de ensino e 

aprendizagem. 

Perceptivelmente, as políticas públicas educacionais compreendendo os indicadores da 

qualidade, desenvolvidas pela agenda 21, não estavam a contento suficiente para combater os 

índices negativos da educação básica brasileira. O acesso à escola é um indicador 

importantíssimo, presente nos indicadores da qualidade da educação básica, mas para combater 

índices de desigualdades sociais, percebeu-se a necessidade de ampliar os indicadores, a 
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consenso implementar política curricular, capaz de consolidar uma base comum, garantindo a 

identidade do país e oportunizando o direito à aprendizagem comum a todos.  
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Gráfico 9 – Evolução dos indicadores do ODM 2: Educação básica de qualidade para todos.  

A - Taxa de escolarização de 7 a 14 anos de idade no ensino fundamental (em %) 

 

B - Taxa de escolarização em pré-escola, ensino médio e ensino superior (em %) 

 

C - Taxa de adequação de idade para a série (em %) 

 

D - Educação dos jovens de 15 a 24 anos (em %) 

 

Fonte: Autora (2020).  
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Todas essas ampliações foram vistas pela agenda instaurada, para o Desenvolvimento 

Sustentável, e ganharam espaço na agenda 2030. Houve a continuidade da política anterior 

instituída pela agenda 21, acrescida de novas metas e indicadores, preenchendo as lacunas para 

o direito da aprendizagem postos pela BNCC, relacionando-o ao conceito de EDS, tencionada 

ao compromisso dessa geração com futuro das próximas gerações.  

 

6.3.1 Indicadores e relações  

Contudo, após a Rio+20, o Grupo de Trabalho Aberto para a Elaboração dos ODS 

(GTA-ODS) sistematizaram contribuições da sociedade civil, comunidade científica e do 

Sistema das Nações Unidas para atualização da agenda do desenvolvimento, resultando na 

agenda 2030. Essa agenda de metas globais foi adequada ao contexto nacional brasileiro, 

porém permeia complexidade devido às dificuldades para realizar mapeamento detalhado das 

políticas públicas e das ações ODS nos diversos órgãos setoriais, como também de 

informações para monitorá-los (JANNUZZI, 2018).  

A proposta do monitoramento das metas se dá através dos indicadores internacionais e 

nacionais. Gallopín (1996) enfatizava a importância do indicador comparado a outras formas 

de informações, pois um indicador importante consegue traduzir clareza e significado para a 

política e suas respectivas decisões. Apesar das lacunas existentes quanto aos indicadores para 

responder às demandas nacionais e internacionais, conforme coloca Jannuzzi (2018, p. 19–20): 

 

O esforço de monitoramento da agenda ODM deixou um legado importante, 

um painel de mínimo com cerca de 60 indicadores internacionais 

comparáveis, mas com periodicidades muito diferentes de atualização entre 

os países. [...] O Brasil tem dados facilmente disponíveis para 29 indicadores 

(12% do total). 

 

Especificamente sobre a educação, os indicadores das metas dos ODS 4 e do PNE-

2014 tendem a seguir as mesmas estruturas de dados. Salienta-se, nesse contexto, o PNE 

como um dos principais instrumentos de planejamento relacionados à educação. Embora com 

financiamento insatisfatório para sua execução, ainda se encontra no centro das políticas 

públicas educacionais brasileiras (BRASIL, 2019a).  

A situação do Brasil, no que compete às ações governamentais para educação, se 

estabeleceram em meio a conexões entre as políticas propostas pela agenda 2030 e o PNE 

2014/2024. Entretanto, é evidenciado abaixo o movimento do SNE como articulador macro 

dos planos de educação para cada esfera governamental. Onde os planos de educação devem 



82 

 

ter sistematizado em seus territórios de forma alinhada com, no mínimo, 20 metas em comum. 

Desvela-se, assim, o desdobramento dos ODS4 conforme a figura 9.  

 

Figura 9 – Metas relacionadas ao ODS4 e PNE, mostrando a correlação e as instâncias do 

Sistema Nacional de Educação-SNE. 

 
Fonte: Autora (2020). 

 

As instâncias do governo incidem sobre os níveis territoriais e políticas da escala 

federativa que comportam as específicas metas educacionais pactuadas nos planos de 

educação e no objetivo 4 da agenda 2030 ODS, são consolidadas como políticas de Estado. 

Para tanto, o SNE precisa estar agindo de forma colaborativa, promovendo de fato o 

alinhamento dos seus planos de educação decenais, seguindo as proposições estabelecidas 

pelas metas e indicadores, formalizados em lei específica, de cada território. As relações 

identificadas das metas do objetivo 4 ODS/ educação em relação ao Plano Nacional de 

Educação seguem da seguinte forma: 

 

[...] das dez metas dos ODS 4, sete foram previstas pelo PNE também. Entre 

as três restantes, a meta 4.7 pode ser realizada mediante a inserção de seu 

conteúdo na Base Nacional Comum Currícular [sic] (BNCC), que fixa os 

parâmetros curriculares para os alunos brasileiros. Além disso, conforme foi 

previsto originalmente no ODS 4, é preciso que os professores estejam 

preparados para ensinar os conteúdos que integram as questões relativas à 

sustentabilidade. A meta 4.a diz respeito à infraestrutura das escolas, e os 

dados do Censo Escolar realizado anualmente pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) possuem 

informações relativas ao tema (BRASIL, 2019a, p. 6). 
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Entre as metas em execução, encontra-se a meta 7 do objetivo 4 da ODS, condicionada 

à operacionalização das metas 2, 3 e 7 do PNE/2014. Essas metas têm em comum a 

necessidade de um currículo universal básico para a sociedade brasileira, considerando elevar 

os índices da qualidade educacional do país. O quadro das metas e indicadores, evidenciam as 

relações identificadas dos indicadores do objetivo 4 ODS/ educação em relação ao Plano 

Nacional de Educação, no que se refere a BNCC.  

 

Quadro 10 – Metas e Indicadores dos ODS4 e PNE relacionados a BNCC. 
Meta 4.7 ODS (BNCC) Até 2030, garantir que todos os alunos adquiram conhecimentos e 

habilidades necessárias para promover o desenvolvimento sustentável, 

inclusive, entre outros, por meio da educação para o desenvolvimento 

sustentável e estilos de vida sustentáveis, direitos humanos, igualdade de 

gênero, promoção de uma cultura de paz e não violência, cidadania global e 

valorização da diversidade cultural e da contribuição da cultura para o 

desenvolvimento sustentável. 

Indicador 4.7.1 ODS 

(BNCC) 
4.7.1 - Em que medida (i) a educação para a cidadania global e (ii) a 

educação para o desenvolvimento sustentável, incluindo a igualdade de 

gênero e os direitos humanos, são incorporados a todos os níveis de: a) 

políticas nacionais de educação; b) currículos escolares;                    c) 

formação dos professores e d) avaliação dos aluno. 

Meta PNE (BNCC)  Meta 2: Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a 

população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% 

(noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade 

recomendada, até o último ano de vigência deste PNE; 

Meta 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a 

população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do 

período de vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas; 

Meta 7: Ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento); 

Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, 

com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as 

seguintes médias nacionais para o Ideb. 

Estratégias- PNE 

(BNCC) 
2.2 pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito 

da instância permanente de que trata o § 5º do art. 7º desta Lei, a 

implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 

que configurarão a base nacional comum curricular do ensino fundamental; 

3.3 pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito 

da instância permanente de que trata o § 5
o
 do art. 7

o
 desta Lei, a 

implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 

que configurarão a base nacional comum curricular do ensino médio; 

7.1 estabelecer e implantar, mediante pactuação Interfederativa, diretrizes 

pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos 

currículos, com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos 

(as) alunos (as) para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a 

diversidade regional, estadual e local. 

http://pne.mec.gov.br/18-planos-subnacionais-de-educacao/543-plano-nacional-de-educacao-lei-n-13-005-2014#art7%C2%A75
http://pne.mec.gov.br/18-planos-subnacionais-de-educacao/543-plano-nacional-de-educacao-lei-n-13-005-2014#art7%C2%A75
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Indicador- PNE 

(BNCC) 
Indicador 2A- Percentual de pessoas de 6 a 14 anos que frequentam ou que 

já concluíram o ensino fundamental (taxa de escolarização liquida ajustada); 

Indicador 2B- Percentual de pessoas de 16 anos com pelo menos o Ensino 

Fundamental concluído; 

Indicador 3A- Percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta a 

escola ou já concluiu a educação básica; 

Indicador 3B- Percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta o 

ensino médio ou possui educação básica completa; 

Indicador 7A- Média do IDEB nos anos iniciais do ensino fundamental; 

Indicador 7B- Média do IDEB nos anos finais do ensino fundamental; 

Indicador 7C- Média do IDEB no ensino médio. 

Fonte: PNE em Movimento.  

 

Em análise ao quadro acima, percebemos que temos dois prazos diferentes para 

atender às metas, logo para o PNE até 2024, enquanto o ODS 4 até 2030. As metas 2 e 3 

tratam da universalização da educação básica, já a meta 7, da qualidade educacional, do fluxo 

escolar e da aprendizagem para atender às médias do Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (IDEB). Quanto ao ODS 4, a meta considera a aquisição de conhecimentos e 

habilidades para promover o desenvolvimento sustentável, por meio da EDS.  

Ainda foi mostrado no quadro, que o PNE tem estratégias, para o alcance de suas 

metas, estando todas vinculadas à produção de uma inovada tecnologia “o currículo”, 

constituído por uma BNCC. No entanto, em relação ao ODS 4, essa tecnologia aparece 

inserida no indicador juntamente com outros condicionantes da meta.  

As palavras correspondentes descritas nas unidades de contexto PNE e ODS 4, 

apresentam as intenções da política curricular, à medida em que essas políticas se conectam 

acabam se fortalecendo. A figura 10 evidencia as principais combinações relacionadas entre 

as unidades de registros em ambos contextos.  

Face às unidades de contexto, identifica-se as três categorias em que está destinada a 

política curricular: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino médio. Logo, surgem 

mais duas categorias vinculadas às primeiras, público e privado. As conexões caracterizam as 

verdadeiras intenções implícitas na BNCC a serem desenvolvidas para toda educação básica 

do país. 

Verifica-se que as unidades de registro formam um maranhado de conexões, isso se dá 

pela complementariedade das ações frente ao conceito ideológico predominante da proposta 

de unificação do currículo. Freitas (2014) evidencia a nova lógica do controle ideológico 

inserida pelo Estado, referindo-se a padrões de ajustes às escolas, verificados pelos sistemas 
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de avaliação, cometidos pela forte influência das políticas internacionais e dos múltiplos 

atores do capital.  

 

Figura 10 - Relações entre as unidades de contexto metas BNCC: PNE 2014 e ODS4. 

    

Fonte: Autora (2020).         

 

As conexões estão associadas aos indicadores da qualidade educacional e seguem os 

seguintes padrões de combinação entre o PNE e os ODS 4:  

a) BNCC a currículos escolares;  

b) direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento a conhecimentos e 

habilidades, mais EDS.  

c) IDEB a Universalização do ensino, mais a taxa líquida de escolarização ajustada. 

Todas as composições combinatórias delineiam o Currículo Nacional, e trazem uma “[...] 

lógica empresarial [...]” (FERNANDES, 2015, p. 401), de modo a ser replicada nos sistemas 

educacionais.  

Referente às combinações, Barreiros (2017, p. 8) avalia: “[...] o discurso do direito à 

aprendizagem vem reforçar a lógica conteudista presente no documento da BNCC, de que se 

o sujeito tiver acesso a um currículo único iremos diminuir as desigualdades sociais, uma 

espécie de normatividade que visa garantir direitos subjetivos”. Ainda pode-se enxergar o 
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nível de compatibilidade na combinação da aprendizagem para o desenvolvimento sustentável 

em reforçar o projeto político em atendimento à educação para a equidade, uma espécie de 

garantir bem-estar.  

No que tange aos resultados desta análise, tem-se na tecnologia curricular, (“BNCC”), 

um mecanismo instrumental inovador, capaz de atender às demandas necessárias do mundo 

globalizado, atuando interdisciplinarmente, conforme apresenta o maranhado das unidades de 

registo relacionais. Se faz perceptível que todas as combinações demostradas pelas unidades 

de contexto fortalecem o novo desenvolvimentismo instaurado no Brasil, em que o capital, 

apesar de continuar sendo o epicentro das políticas educacionais, o conceito de igualdade 

social, também se fazem presentes em via a atender as aprendizagens para o mercado de 

trabalho.  

Nesse cenário analítico, os indicadores das duas unidades de contexto permitem a 

comparação dos seus respectivos indicadores, considerando suas relações e seus níveis de 

alcance. Pois, como avalia Souza (2010): 

 

Existe uma vantagem quando o uso dos indicadores é combinado com a 

utilização de modelos de avaliação educacional. É possível afirmar que 

existe uma forte complementaridade entre estes métodos no desenho de 

políticas educacionais, especialmente aquelas voltadas para a melhoria da 

qualidade do ensino (SOUZA, 2010, p. 153). 

 

Já vem alguns anos as políticas educacionais sendo monitoradas e avaliadas através de 

indicadores de qualidade para educação básica. Não diferente, as políticas curriculares estão 

consubstanciadas a esses mesmos indicadores. Assim, é preciso ressaltar que a mais nova 

política curricular, seus indicadores de metas da BNCC no PNE/2014, também seguem os 

mesmos desenhos. Para acompanhar sua evolução, o gráfico 11 traz suas dimensões e seus 

níveis de avanços.  

É possível identificar, no gráfico 10, que as variáveis dos indicadores que contemplam 

as metas da BNCC, PNE/2014, não aparecem explicitamente, mas fazem parte do resultado 

geral do indicador, sendo também computado pelo sistema de avaliação, o chamado IDEB. 

Desse modo, esse dispositivo avaliativo usado para medir o nível de qualidade educacional 

nas escolas, terminam sucumbindo o modelo da avaliação dos estudantes e dos profissionais 

no protagonismo do processo ensino aprendizagem proposto pelos seus projetos políticos 

pedagógicos.  
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O IDEB, portanto, torna-se a pauta de referência para criação dos currículos, uma vez 

que os indicadores de qualidade testam o nível de desenvolvimento de cada escola em 

consonância com as suas respectivas metas de alcance.  

Uma outra análise, do gráfico 10, corresponde aos níveis de alcance dos indicadores 

da qualidade, o gráfico indicador A.1 mostra que houve praticamente universalização do 

atendimento escolar para essa faixa etária da população, chegando ao percentual de 97,8%, o 

indicador A.2 também evoluiu positivamente, conseguindo a marca de 76,0%, porém, esse 

avanço não atende ao prazo esperado para se atingir a meta.  

O indicador B.1 apresenta trajetória de crescimento entre os anos de 2014 a 2017 de 

aproximadamente 1,70 %, mas não alcançou a média esperada no prazo estabelecido e nem se 

sabe se conseguirá até o final da vigência do PNE/2014. “Portanto, o desafio da Meta 3 

quanto à universalização do atendimento da população na faixa etária de 15 a 17 anos recai 

sobre a evasão escolar, visto que praticamente todos esses adolescentes ingressaram na idade 

adequada” (BRASIL, 2019b, p. 60). O indicador B.2 também avançou, mas não o suficiente 

para atingir a marca esperada para o prazo estabelecido.  

A meta 7 é a de fomento da qualidade da educação básica, e uma de suas estratégias 

para alcance da meta, está relacionada à criação da Base Nacional Comum Curricular, e seus 

indicadores de aferição de resultados ao IDEB. Portanto, foi identificado no gráfico do 

indicador C.1 uma linha contínua de avanço, atingindo um percentual de 5,80% ultrapassando 

a média fixadas pelo IDEB. Porém, o relatório do 2° ciclo de monitoramento das metas do 

PNE faz a seguinte análise: 

 

De acordo com a Estratégia 7.2 da Meta 7, espera-se que todos os alunos 

atinjam o nível suficiente de aprendizado até o final da vigência do PNE. 

Torna-se imprescindível, assim, definir oficialmente qual é o nível 

“suficiente” de aprendizado em relação aos objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento para o 5º ano do EF, para que se possa monitorar de forma 

efetiva o aprendizado de todos os alunos e o alcance integral da Meta 7 

(BRASIL, 2019b, p. 139). 

 

Essa conclusão analítica reflete as dificuldades para se aferir com precisão o 

desenvolvimento da aprendizagem. Percebe-se que os dados são limitados e correspondem à 

fórmula de cálculo projetada pelo Ideb e esses dados acabam não conseguindo responder aos 

conceitos implícitos pela meta sobre o nível de aprendizagem. 
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Gráfico 10- Indicadores PNE/2014: metas 2, 3 e 7 da BNCC. 

A- Indicadores da meta 2 

  

B- Indicadores da meta 3 

  

C- Indicadores da meta 7 

  

 
Fonte: INEP (2019); PNE em Movimento (2020); e Todos pela Educação (2018). 
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O indicador C.2 apresenta uma elevação pequena, passa do percentual de 4.5%, para 

4,7%, uma escala de avanço não satisfatória para as marcas esperadas. O indicador C.3, 

visualiza-se quase uma linha reta, ou seja, seus resultados estão praticamente estagnados, o 

crescimento foi de apenas 1%, de 3,7% em 2015, passou para 3,8% em 2017.  

É possível identificar que os resultados expressos pelos indicadores da qualidade 

educacional, conforme o gráfico 10, apresentam duas respostas, a primeira refere-se à 

evolução dos indicadores onde, claramente, em sua maioria, não vem conseguindo obter os 

avanços em prazo e qualidade esperada. A segunda resposta incide sobre os indicadores 

correspondentes às metas da BNCC, no tocante às informações para aferir de forma legítima 

as aprendizagens esperadas por essa tecnologia curricular, pois apesar dos indicadores serem 

importantes e contribuírem com o processo de monitoramento e avaliação da política 

curricular implementada, ainda não se tem indicadores específicos para sua aferição.  

Paralelo à análise dos indicadores das metas BNCC, PNE/2014, se analisou os 

indicadores objetivo 4 ODS. Conforme já identificado pelo gráfico 10, as metas dessas duas 

unidades de contextos estão relacionadas em quase sua totalidade. Com efeito, o gráfico 11, 

criado com os status dos indicadores abaixo, possibilitam verificar seus níveis de relações.  

 

Gráfico 11 - Status dos indicadores para monitoramento e resultados do objetivo 4 do ODS. 

 
Fonte: ODS Brasil (2020). 
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Essa análise demostra que não existem indicadores da meta BNCC do ODS4, portanto 

não poderão haver relações de indicadores com os das metas da BNCC do PNE/20014. Essa 

fragilidade percebida pela não existência do indicador revela que as metas são elaboradas 

atendendo seus objetivos, mas nem sempre podem medir seu nível de alcance. Dessa maneira, 

tornam-se elementos vazios sem força ideológica para romper as desigualdades e avançar na 

formação do indivíduo em todas as dimensões, restringindo-os às ideologias dominantes do 

capital, de modo que aspectos quantitativos dos resultados dos sistemas avaliativos tornam-se 

o maior foco do currículo.  

A contemporaneidade das comunicações atuais em torno da preposição, Educação 

Sustentável e BNCC, estão sobre o destaque da unidade de registro “qualidade” conforme 

registrados em seus documentos oficiais. Contudo, o currículo caracteriza-se pela variedade 

de unidades de registro pertencentes ao desenvolvimento dessa política de qualidade. Em 

observação à frequência das unidades de registro nas unidades de contexto documentais, foi 

possível agregar as raízes norteadoras para a materialização dessas políticas em estudo em 

acordo o quadro 11. 

 

Quadro 11 – Frequência das unidades de registros relacionadas aos contextos documentais: 

BNCC. 

 

Unidade de 

Registro 

Unidade de contexto 

Meta 

Brasil/objetivo 4- 

Agenda ODS 

2030 

Metas: 2, 3, 7 do 

Plano Nacional de 

Educação-PNE, 

Lei nº 13005\2014 

Plano nacional 

de Educação, 

Lei nº 

13005\2014 

estratégias 

Resolução 

CNE/CP Nº2, 

de 22 de 

dezembro de 

2017 

Qualidade  4 1  1 

Equidade  2    

Inclusão    1 

BNCC    20 

Base Nacional 

Comum Curricular 

  3 1 

Currículo\currículos    12 

Aprendizagem 3 1 3 5 

Fonte: Autora (2020). 

 

Foi identificado na estrutura das ramificações (figura 11 A e B) a forte prevalência 

conectiva entre os direitos das aprendizagens e o currículo, desenhado sobre uma estrutura 

normativa. Dentro dessa estrutura, a BNCC é o núcleo resistente, ou seja, resistente a 

mudanças, tem força mandatária para os currículos das escolas brasileiras, potencializando a 
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difusão de um conjunto de competências e aprendizagens consideradas essenciais para atender 

o projeto de formação da nação, assim dispostos pelo alinhamento das agendas, internacional 

e nacional.  

Há elementos ideológicos antagônicos identificados na figura 11 (A e B). Podemos 

utilizar para explicar como o currículo se constrói nesse contexto, versando a imaginação de 

duas linhas paralelas: uma linha tem forte influência dos atores do capital; e sua base tende a 

responder indicadores de qualidade da educação básica, integradas ao acesso, permanência e 

aprendizagem. Contudo, esses elementos acabam possuindo alto teor de relevância para o 

currículo e ganham posição privilegiada, de tal modo que não estão suscetíveis a mudanças, 

tornando-se uma linha resistente. 

A outra linha é formalizada por atores locais, inclinam-se pela marcação de conceitos 

ideológicos a atender às diversidades culturais, regionais, étnicas, de cada território, sendo 

finalizada pelo projeto pedagógico da escola. Apesar do importante significado dos elementos 

postos nessa linha para a formação do cidadão, como homem histórico e social ascendente dos 

conceitos que permeiam seu território de forma plural, versando pelo meio ambiente, 

qualidade de vida, justiça social, essa parte do currículo externa fragilidades quanto às 

conexões combinatórias para sua operacionalização, especialmente por não ter indicadores 

para interpretá-los, tornando-se factíveis a mudanças.  

Uma importante consideração geral das linhas que estão interligadas a unidade 

“currículos”, na figura 11, relacionam as dimensões territoriais, políticas e ideológicas 

manifestas para materialização da BNCC, onde os mecanismos subservientes ao modelo 

econômico do capital permanecem intacto, frente à composição do currículo escolar. 

A implementação da BNCC está sendo operacionalizada em vias colaborativas entre 

as instâncias federativas, conforme as diretrizes do programa Pro-BNCC do MEC. No 

entanto, é possível pensar que o currículo também se torna todas as ações executadas pela 

escola através dos seus respectivos sujeitos e essa condição possibilita a experiência das 

relações de poder no âmbito da implementação da política curricular pelos atores, no sentido 

de torná-la exequível ou não.  

Foi observado nas comunicações compartilhadas nas unidades de registros ramificadas 

conforme as árvores (figura 11B), a ratificação das possíveis relações de poder ao delinear 

ligações do currículo com a construção das propostas pedagógicas em formalização no espaço 

escolar, porém não se sabe em que nível de realização essa ação se encontra, pois o prazo 

determinado findaria no início de 2020 para educação infantil e ensino fundamental.  
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Fonte: Autora (2020). 
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Essa interpretação se dá devido à ausência dos dados sobre o mapeamento dos 

municípios com as suas resoluções ou pareceres e propostas pedagógicas aprovados pelos 

conselhos Municipais de educação e conselhos escolares em conformidade com a realidade 

local até o primeiro semestre de 2020, em sites (BNCC, CNE, UNCME, CONSED, 

UNDIME). Tendo em vista ser o papel dessas entidades e órgãos colegiados publicitar as 

informações que aportam essa natureza para o acompanhamento da sociedade. 

Uma outra ligação das comunicações identificadas na figura 11 (B), considerando a 

cronologia e as etapas implementadas pelo programa Pro-BNCC, apontam hipóteses 

referentes ao processo formativo do professor na implementação da BNCC, em suas 

respectivas escolas. Identificam-se dois contextos acometidos nessa configuração: um 

encontra-se relacionado às contribuições do professor na proposta pedagógica, no qual deve 

estar relacionado empirismo e bases científicas sobre os elementos pertencentes ao currículo. 

No entanto, a formação do professor tem uma carga horária curta e aligeirada e os 

fundamentos, em pesquisas e estudos científicos abordados, não são suficientes para o 

professor contribuir adequadamente com a elaboração da proposta pedagógica da escola, 

então a primeira hipótese levantada, Muitos professores replicam para a proposta pedagógica 

da sua escola os conceitos ideológicos das organizações em redes sem compreender de fato o 

que é a BNCC.  

O segundo contexto identificado perpassa pela seguridade do currículo em espaço 

pedagógico em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem definidos na BNCC. Sendo 

as aprendizagens organizadas sobre uma base comum, uma diversificada e a transversalidade 

de temas fundamentais para a formação do sujeito contemporâneo. Levanta-se a seguinte 

hipótese: Os processos formativos do professor estão prioritariamente atendendo a base 

comum do currículo, por responder aos indicadores das avalições de larga escala.  

 Em análise, a figura 11 (C), que trata das metas Brasil/ objetivo 4, agenda ODS 2030, 

constata-se que nenhuma das ramificações apresentam comunicações conectivas para a 

categoria formação dos professores, o objetivo é bastante abrangente, assim sendo, devem se 

articular com outras iniciativas local e global. Enquanto no indicador da meta 4.7 ODS, “Em 

que medida (i) a educação para cidadania global e (ii) a educação para o desenvolvimento 

sustentável, incluindo a igualdade de gênero e os direitos humanos, são incorporados a todos 

os níveis [...]”. Esses níveis incluíram a categoria formação dos professores na perspectiva de 

avaliar e monitorar o alcance do atendimento da meta.  
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Face a um projeto de mundo sustentável, através da EDS, a formação dos professores 

estaria para problematizar as dimensões, ambiental/ecológica, econômica, política e cultural, 

frente a valores construídos pelos pensamentos, complexo, crítico e participativo. A proposta 

seria proporcionar aos professores formação interdisciplinar sobre ciência e a tecnologia, 

interligadas ao desenvolvimento científico e tecnológico na sociedade.  

Apesar do ODS4 e a BNCC apresentarem pontos relacionados para reduzir 

indicadores educacionais de desigualdades sociais, associados aos direitos das aprendizagens, 

detecta-se que os fundamentos essenciais da EDS estão inseridos de forma bastante 

superficial no currículo escolar. A Declaração de Bonn, em 2009, aponta os níveis prioritários 

da EDS. 

 

A essência da EDS pressupõe que nossos modelos e práticas atuais têm em 

caráter de exploração abusiva, tanto sobre o meio ambiente como sobre as 

relações sociais. Portanto, para vivermos plenamente um novo paradigma de 

desenvolvimento sustentável, as transformações devem ocorrer em dois 

níveis prioritários: social/cultural e ambiental. Essa capacidade de transição 

é um dos grandes objetivos da EDS. A noção de transição considera a 

necessidade dessa adaptação para fazer frente às novas realidades 

socioeconômicas e ambientais. É o conceito que chamamos: Educação para 

Transição (UNESCO, 2014).  

 

O conceito de Educação para transição versa pelo significado de interpretar o termo 

“qualidade” alicerçado em aprendizagens para o desenvolvimento sustentável, a pensar em 

um futuro comum para a sociedade. Sendo fundamental adaptar um conjunto de elementos 

necessários para esse fim, integrados ao currículo escolar, à formação dos professores e aos 

livros didáticos.  

A EDS nasce para o enfrentamento de variados problemas, direitos humanos, paz e 

segurança, igualdade de gênero, diversidade cultural e compreensão intercultural, saúde, 

governança, recursos naturais, mudança climática, desenvolvimento rural, agroecologia, 

urbanização sustentável, prevenção e mitigação de desastre, redução da pobreza, 

responsabilidade corporativa e economia de mercado (UNESCO, 2005). Todos esses 

componentes superam a circunscrição “[...] a uma disciplina e nem se torna uma matéria, um 

conteúdo separado, mas sim uma perspectiva que deve impregnar todo o currículo” 

(SANTOS, 2014, p. 92). 

Embora os documentos da figura 11 compartilhem elementos circunscritos favoráveis 

à abordagem, para uma educação sustentável, esses elementos não conseguiram ser fixados 

em nível satisfatório, nas demandas de execução da proposta, para implementação da BNCC, 
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em regime de colaboração, pois encontram-se implícitos nos indicadores da qualidade da 

educação básica.  

Uma das críticas ao texto apontada por vários pesquisadores da área de políticas 

educacionais estão implicadas na regulação do MEC em instituir um regime de colaboração 

para BNCC deficiente, com orientações técnicas aligeiradas e financiamento limitado. Dessa 

maneira, os elementos a serem efetivamente considerados para compartilhamento, entendendo 

as políticas de educação de qualidade consubstanciadas a EDS tendem a ficar enfraquecidos. 

O regime de colaboração BNCC tornou-se muito restrito, com frentes, operativas 

bastante burocráticas e engessadas, seguindo o cronograma e as diretrizes com ciclos de 

implementação da base, sem ativar os municípios para movimentos integrados a arranjos de 

desenvolvimento da educação. As evidências operativas do regime de colaboração mantêm-se 

diretamente alinhadas na garantia dos direitos das aprendizagens, da base comum do 

currículo, seguindo a lógica da figura 11B.  

Conferindo a unidade de registro “aprendizagem”, ela aparece em todas as unidades de 

contexto, e tem forte influência de duas unidades de significação: “direitos e objetivos. 

Macedo (2015) faz a seguinte avaliação: 

 

Foco agora na relação entre direitos e objetivos, ambos contemplados na 

formulação do PNE “direitos e objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento” (grifo do autor). Como dos direitos elencados se chega 

aos objetivos que ocupam a maior parte do documento do MEC é a questão 

que norteia esta seção. A primeira e mais simples reposta é que não é 

possível perceber qualquer ligação entre ambos, apesar de o vínculo ser 

explicitado. A segunda é partir desse vínculo anunciado como um indicativo 

das articulações que foram se fazendo durante o longo processo de 

convencimento sobre a necessidade de uma base comum nacional 

(MACEDO, 2015, p. 898). 

 

O posicionamento da autora traz a recusa não ao direito da aprendizagem no sentido 

universalista, mas sim no entendimento de que esse direito de aprendizagem descrito 

encontra-se determinado especificamente para atender às metas mensuráveis pelos 

indicadores, no sentido de avaliar apenas resultados por série ou ano, transformando o direito 

universal à educação em objetivos de aprendizagem, com a finalidade de responder aos 

objetivos conteudistas dos exames avaliativos.  

Já as aprendizagens elencadas nas perspectivas sustentáveis, os conceitos 

aparentemente externam significados de uma aprendizagem para a vida, com relevância e 

promoção da segurança. No entanto, não se pode perder de vista que os fundamentos 
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norteadores dessa política também estabelecem competências a serem desenvolvidas no 

processo de aprendizagem. 

 

[...] nas condições contemporâneas de produção de bens, serviços e 

conhecimentos, a preparação de recursos humanos para um desenvolvimento 

sustentável supõe desenvolver a capacidade de assimilar mudanças 

tecnológicas e adaptar-se a novas formas de organização do trabalho 

(BRASIL, 1998, p. 73). 

 

A aprendizagem sustentada nesse modelo de desenvolvimento cria condições de 

oportunidades para preparação do recurso humano. São modelos pedagógicos que tendem a 

valorizar a aprendizagem do sujeito mediante sua performance em meio aos padrões do 

capital moderno. Todavia, em primeira instância, as competências apontam para uma visão 

acentuada de igualdade no acesso aos saberes escolares, uma espécie de garantia aos direitos a 

aprendizagem sustentável. 

Na direção das análises aqui realizadas, constata-se nas unidades de registros, “Base 

Nacional comum curricular e BNCC”, categorias para sua aplicabilidade, são elas: I) 

Educação Infantil; II) Ensino fundamental; III) Ensino médio; IV) currículo escolar; V) 

formação docente; VI) recursos didáticos. Contudo, ressalta-se que as três primeiras 

categorias aqui citadas estão relacionadas à demanda de maior atendimento de matrícula na 

educação pública dos Municípios e Estados. Essas estão sujeitas às amarras regulatórias do 

ente Federal, não conseguindo vivenciar de forma plena o exercício da sua autonomia. 

Nas três últimas categorias conectadas às unidades de registro, é possível visualizar os 

interesses do projeto regulador do Estado, pois ele alimenta um mercado homogêneo para 

livros didáticos, ambientes instrucionais, capacitações para professores, consultorias, 

seminários com grupos estrangeiros, entre outras ações. Todo esse mercado é operado por 

empresas nacionais e internacionais. É o público das políticas educacionais, em parcerias com 

os sistemas de mercado, sendo potencializados através dessas categorias (MACEDO, 2018). 

Para isso, se constata mais uma vez, nessas unidades de registros, a forte influência do 

instrumento de avaliação dentro dos currículos, sendo o termômetro indicador da qualidade 

educacional movido por um cenário em que “[...] o Estado, em vez de alargar o fundo público 

na perspectiva do atendimento às políticas públicas de caráter universal, fragmenta as ações 

em políticas focais que amenizam os efeitos sem alterar substancialmente as suas 

determinações.[...], é dada ênfase aos processos de avaliação” (FRIGOTTO, 2012, p. 127–

128).  
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Pode também ser observado na árvore da unidade de contexto ODS 4, os vínculos 

apoiadores da unidade “qualidade”. Eles estão interligados à promoção da equidade e 

inclusão, sendo esses o princípio fundamental das políticas norteadoras desse documento. É 

importante pontuar que as respostas a essas unidades de registros se dão por políticas públicas 

educacionais desenvolvidas em programas com a finalidade de corrigir fluxos negativos da 

qualidade educacional, através dos seus resultados. Revela-se ainda na unidade de registro 

inclusão o entendimento, no contexto PNE/2014, o termo referir-se na direção daqueles que 

devem ser assistidos nas necessidades educacionais especiais.  

Booth e Ainscow (2002) apresentam uma visão de inclusão não limitada a resultados, 

mas sim sujeita a percorrer um processo contínuo para seu alcance, de modo a obter 

participação, aprendizagem, valorização igual de todos, acesso às culturas, reestruturações 

políticas, superação de barreiras impeditivas ao acesso e ao desenvolvimento em todos os 

aspectos, cognitivos e sociais, além do estreitamento das relações escola e comunidade.            

São inúmeros os empecilhos para se garantir a inclusão, porém precisam acontecer para 

superar as desigualdades. 

Quanto à equidade, nesse contexto, foi identificado que suas linhas de conformação, 

ainda estão relativamente submetidas ao enquadramento das oportunidades de acesso, o que 

não assegura as vias de oportunidades às necessidades diferenciadas, para a redução das 

desigualdades. Essa realidade pode ser comprovada pelas variáveis dos indicadores de 

qualidade da educação básica, onde se constatam índices de desigualdades. 

Todas essas constatações aqui realizadas repercutem nas relações existentes entre o 

projeto da Base Nacional Comum Curricular e a sua materialização nos sistemas de ensino. 

Em suma, o modelo que se encontra atualmente sendo implementado nas escolas tem a 

seguinte estrutura: 

 

Figura 12 – Estrutura de implementação da BNCC nas Escolas.  

 

Fonte: Autora (2020). 
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A figura mostra, claramente, que a BNCC é o núcleo mais duro do currículo, pois não 

pode sofrer alterações, nele encontra-se o formato ideológico da formação do homem face às 

competências e habilidades necessárias para o desempenho ao longo da vida, frente ao mundo 

globalizado. Tem-se nele o foco para se atingir os indicadores da qualidade da educação 

básica, associado aos padrões de avaliação.  

A desterritorialização do currículo acontece pela parte diversificada, ela é normativa e 

complementa a base unificada do currículo em até 40%. Entende-se como oportunidade dos 

atores locais implementarem suas contribuições para o currículo, inserindo conteúdos que 

estejam afins com as competências já estabelecidas pelo documento base. É importante 

enfatizar que essa produção não tem intervenções diretas do Estado em âmbito macro, e que 

esse cenário também expressa o jogo de interesses e relações de poder. 

Dentro desse contexto, conforme análises documentais desse estudo, se observa que as 

normativas trazem um certo reducionismo, quanto às possibilidades dos conteúdos a serem 

complementados pelos agentes locais, pois estão fixados como conteúdo de inserção, apenas 

as realidades regionais e locais sobre os aspectos culturais e sociais. Indubitavelmente, esses 

conteúdos são elementos essenciais para formação do indivíduo, porém a discussão reflete os 

limites postos aos conteúdos relevantes para a parte diversificada do currículo. 

Será que os atores locais compreendem e sentem-se preparados para elaborar a parte 

diversificada do currículo? Este é um questionamento que ainda se faz pertinente para esse 

cenário, pois no decorrer de toda essa pesquisa não foi identificado nenhum tipo de 

colaboração para essa finalidade. Os dados revelam um silenciamento para essa parte do 

currículo. Portanto, é preciso lembrar que para o exercício da autonomia é preciso a oferta de 

condições.  

Um fato ainda identificado no contexto de materialização da BNCC foram as 

orientações para acelerar a elaboração ou reelaboração dos projetos políticos pedagógicos das 

escolas, uma vez que o prazo determinado estava estrangulado.  

Retomando as discussões, no que compete à estrutura materializada do currículo, 

temos os Temas Transversais Contemporâneos, eles são elementos integradores das 

disciplinas para problematizar os temas atuais alinhados à BNCC. Conforme os documentos 

orientadores da base, os temas estão sobre quatro pilares: Problematização da realidade e das 

situações de aprendizagem, Superação da concepção fragmentada do conhecimento para uma 

visão sistêmica, Integração das habilidades e competências curriculares à resolução de 
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problemas, Promoção de um processo educativo continuado e do conhecimento como uma 

construção coletiva. 

Uma questão percebida salta à análise realizada, em que os temas transversais acabam 

incorporando os objetivos sustentáveis. Sendo assim, foi observado que as competências e 

habilidades esperadas com as aprendizagens para Educação Sustentável, em acordo a meta 4.7 

da ODS estão relacionadas nas políticas preconizadas pela BNCC, sendo divididas nos níveis: 

intradisciplinar, interdisciplinar e transdisciplinar.  

Diante disso, uma outra questão foi desvelada. No que tange aos documentos, as 

relações são perceptíveis, apesar de limitadas, o problema pode estar na transposição desses 

conceitos para os currículos locais, onde de fato se materializa o conteúdo, pois não se sabe 

em que nível realmente será aplicada nos planos pedagógicos das escolas. Apenas existem 

evidências de sua materialização em temas a serem ministrados junto ao conteúdo do núcleo 

duro.  

Enfim, a política curricular BNCC e a do desenvolvimento sustentável, caminham em 

linhas ideológicas, que perseguem a qualidade educacional. De onde se defende o 

eficientíssimo contemporâneo, produzido pelos objetivos e competências, promotores do 

saber operacional. Mas também dos termos epistemológicos, realistas e críticos, do 

eficientíssimo contemporâneo alinhados às testagens. Dessa maneira, foi possível constatar 

que o compartilhamento dos elementos ideológicos nos territórios se materializam e são 

implementados por vias relacionais de poder e domínio (MACEDO, 2015).   
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7 CAPÍTULO VI – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em tempos contemporâneos, as políticas de desenvolvimento caracterizam-se por 

formar uma estrutura dinâmica da sociedade, comprometendo-se com o mundo globalizado. 

Com fins de atuar no enfrentamento dos diversos problemas que interpenetram e causam 

desiquilíbrios, afetando os direitos a igualdade social e o meio ambiente, tem-se como 

resposta a criação de tecnologias de procedimentos para as futuras gerações. 

No entanto, a síntese das considerações aqui registradas, dado o espaço para 

conclusões, traz reflexões acerca da sociedade como natureza de suas políticas públicas sendo 

instrumento autoral dessa investigação. Diferentemente da modelagem disciplinar que 

caracterizam os escritos de trabalho de pesquisa unilateral, prefiro aproximar-me de 

considerações que entendam a pesquisa como um processo de complementariedade, entre as 

áreas do conhecimento.  

Desse modo, a interdisciplinaridade do estudo da política Curricular (BNCC), no seu 

“existir”, se desvelou-se que a política educacional possui aspectos correlatados da relação 

nacional com o movimento internacional pelo desenvolvimento sustentável. Todavia, os 

conceitos epistemológicos que produzem a sinergia entre as políticas (orgânicas), 

interpenetram-se consubstanciando sua formulação em meio a complexos percursos, devido 

ao nível de abrangência da política curricular. 

Dessa forma, percebe-se que o significado do Pacto Federativo Brasileiro desagua 

diretamente na organização territorial com providências de vários dispositivos necessários 

para a regulamentação do sistema único de ensino brasileiro. Ou seja, o compartilhamento das 

competências depende dos modelos de gestão para produção e aplicação das Políticas 

Curriculares. Nesse sentido, as relações de poder explicitam como atores mais influentes 

conseguem imprimir suas ideologias como dominantes, no documento legalizado. Isso não 

quer dizer que houve passividade nas mesas de interesses, pelo contrário, existiram e ainda 

existem resistências, porém elas são sempre apassivadas pelos acordos colaborativos do 

Estado, no contexto do Sistema Nacional de Educação.  

A BNCC resulta dos elementos ideológicos predominantes contidos nos conceitos de 

qualidade educacional (Competências e habilidades), que estão presentes nos subsistemas das 

políticas compartilhadas adentro da pluralidade de interesses que a engendram. Assim, o 

processo analítico considerando o território nacional e local e os interesses ideológicos das 

políticas nacionais e internacionais permitiram advertir que as relações formalizadas sobre a 
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Base nacional Comum Curricular provocam a materialização dos documentos disseminados 

nos sistemas de ensino brasileiro, visando a sua aplicabilidade por nova tecnologia. 

Embora a metodologia de sua implementação se constituiu como um grande desafio, 

chama atenção a morosidade pela trajetória de décadas, desde início até a formulação do 

documento final da BNCC, em 2017. Foram diversas mesas de negociações e interesses, 

adjuntas de inúmeras reformas educacionais que buscavam consolidar um modelo basilar para 

o currículo. E isso só se tornou real pelo discurso teórico curricular e seus argumentos 

interdisciplinares de políticas públicas. As contestações teóricas conseguiram elucidar os 

subsistemas políticos fundamentais. 

No que se refere ao subsistema territorial, o pacto federativo e autonomia dos entes 

federais para gestão de suas competências se tornou elemento central para aferir o exercício 

do poder local na aplicabilidade das políticas curriculares. Evidenciou-se que os agentes que 

compõem esses subsistemas são representados por vários escalões de poder e atuam através 

de modelos de políticas democráticas de participação, formalizando arranjos de colaboração 

entre as políticas territoriais. 

Pela potencialidade dos territórios (Estados, Municípios), as políticas territoriais estão 

sempre submetidas aos movimentos, alinhados à regulação do Estado, isso acontece devido à 

insuficiência dos recursos para promover políticas territoriais mais autônomas. A forte 

influência do Estado Nacional continua imperativa na manutenção das ideologias fracionárias 

entre o governo e a transposição da política curricular BNCC para os territórios, porém, não 

se pode afirmar que elas se materializam com as mesmas forças, pois os agentes locais 

também imprimem o seu poder sobre a política local. 

Ainda a contento dos conceitos refletidos pelos autores, o subsistema da política 

educacional do Brasil, em sua história evolutiva é marcada por muitas mudanças advindas dos 

interesses econômicos, políticos e ideológicos. Observou-se que a BNCC é elemento de 

disputa, nesse contexto também de coalisão entre os atores com posições e níveis de interesses 

diversificados. Entretanto, em meio ao compartilhamento e concorrências de interesses, foi 

fundamental identificar a força da coalisão vencedora dos direitos das aprendizagens do 

Movimento pela Base Nacional Comum (MBNC), capaz de normatizar um currículo de base 

unificada para atender todo sistema de educação básica do Brasil.  

A conjuntura política de atores influentes está voltada a atender as exigências da 

ordem de desenvolvimento econômico mundial. São Organismos internacionais, através de 
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uma agenda global que compartilham com o Estado regulador e os setores privados nacionais, 

a reestruturação das políticas educacionais.  

Em destaque, observou-se que durante todo percurso de reestruturação até a atual 

implementação do currículo base, os atores influentes conseguiram manter a linha dos seus 

discursos, legitimadas nos documentos. De maneira peculiar formou-se um sistema de 

governança com forças do mercado e interesses do setor privado que reduziram a função do 

Estado e formalizaram arranjos para implementar a política curricular BNCC. Estando 

presentes para essa articulação, MEC, CNE, UNDIME, CONSED, Organizações privadas.  

Com efeito, a reestruturação da agenda política educacional brasileira tem atualmente 

a BNCC ocupando papel central, por ser uma política de dimensão dinâmica, e possui amplas 

ramificações capazes de inter-relacionar-se com outras políticas públicas de objetivos e 

natureza semelhantes. Assim, a Política de currículo, BNCC e suas relações, com outras 

políticas, focalizando seu “desenvolvimento”, obteve-se a conformação estrutural dos 

elementos sustentáveis distribuídos na lógica empreendida pela educação de qualidade. A 

retórica acerca do desenvolvimento caracterizou-se pelo emprego dos elementos comunicados 

nas duas políticas relacionadas, estando sob a idealização da garantia dos direitos e objetivos 

de aprendizagem, dos conhecimentos e habilidades fundamentais.  

Nesse sentido, a concreta aplicação e significados de desenvolvimento perpassa pelos 

objetivos e indicadores, de ambas as políticas, estabelecendo: habilidades e competências, em 

padrões de aprendizagens e desempenho, sendo esses medidos pela avaliação em larga escala. 

Isto sistematiza uma rede de agentes, estado-mercado interessados na produção de livros 

didáticos, formação de professores, editais federais entre outras ações convergentes para 

inserção do mercado.  

Não longe dessas considerações, os princípios do desenvolvimento sustentável 

agregam elementos do desenvolvimento econômico e compartilham o poder do mercado. 

Assim como na política curricular educacional, o modelo instaurado é um sistema de 

governança sustentável, interligando o conceito de bem-estar social e a valoração de práticas 

de conservação ambiental, sob a ótica do capital.  

A política curricular desenhada nos documentos norteadores de implementação da 

BNCC contempla esses preceitos sustentáveis em modelo definido e estruturado aos padrões 

dos objetivos de aprendizagens. Na organização curricular, nas escolas e nos sistemas de 

ensino essa estrutura possui uma base unificada, com conteúdo universal, para todos os 

estudantes brasileiros, mais uma parte diversificada, onde cada instituição merece adequar a 
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sua realidade, considerando os conceitos culturais regionais e locais e os temas 

contemporâneos transversais. 

Não se pode deixar de mencionar que a BNCC está vinculada aos indicadores de 

qualidade educacional e esse aspecto, de fato, tem seus resultados acompanhados pelos 

sistemas de avaliação, medindo o nível da política curricular implementada no tocante aos 

indicadores construídos de seus interesses. No momento, tem-se os currículos, o início da 

aplicação no território local; a oportunidade de confronto, entre o modelo desenhado pelo 

projeto de conceitos desenvolvimentistas e o que se torna prática pedagógica nas escolas.  

De fato, ao observar tamanha força regulatória, impressa pelos indicadores de 

qualidade da educação básica e os sistemas de avaliação, conseguem evidenciar que os 

elementos predominantes no subsistema territorial estão direta e indiretamente relacionados 

ao desenvolvimento de uma educação padronizada com qualidade baseada em direitos e 

objetivos de aprendizagem (habilidades e competências). 

Sendo assim, temos a compreensão de que a política curricular BNCC tende a ser uma 

política de grande força, valorizando ainda mais a formação do homem para atender funções 

do mercado contemporâneo e esse percurso desidrata os conceitos de construção de um 

sujeito plural, exigente com seus direitos, observador e verdadeiramente protagonista de seus 

interesses.  

Para tanto, diante das considerações, o olhar interdisciplinar se torna necessário para 

desvelar as complexidades inerentes ao SNE que envolvem a política curricular BNCC e o 

desenvolvimento sustentável em políticas Territoriais. Sendo assim, os resultados aqui 

percorridos apontam os movimentos dessas políticas em suas materializações, compondo uma 

visão clara de novos elementos integradores e da gestão de funcionamento. Essa investigação 

é uma delação, no sentido de oportunizar reflexões sobre o atual momento de implementação 

da BNCC. Portanto, sugere-se que esse tema não se finalize, uma vez que dele novas 

problematizações podem ser constituídas para tornar o conhecimento mais amplo sobre a 

matéria deste instrumento tecnológico, a BNCC. 
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APÊNDICES 

 

A- Declaração Rio 1992 

 

   onferência das  ações  nidas sobre meio ambiente e desenvolvimento,   

Tendo-se reunido no Rio de Janeiro, de 3 a 14 de junho de 1992,  

Reafirmando a Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente Humano, adotada em Estocolmo em 16 de junho de 1972, e buscando avançar a 

partir dela,  

Com o objetivo de estabelecer uma nova e justa parceria global por meio do estabelecimento 

de novos níveis de cooperação entre os Estados, os setores-chave da sociedade e os 

indivíduos,  

Trabalhando com vistas   conclusão de acordos internacionais que respeitem os interesses de 

todos e protejam a integridade do sistema global de meio ambiente e desenvolvimento,  

Reconhecendo a natureza interdependente e integral da Terra, nosso lar,  

Proclama que:  

 rincípio 1  

Os seres humanos estão no centro das preocupações com o desenvolvimento sustentável. Têm 

direito a uma vida saudável e produtiva, em harmonia com a natureza.  

 rincípio 2  

Os Estados, de conformidade com a Carta das Nações Unidas e com os Princípios de Direito 

Internacional, têm o direito soberano de explorar seus próprios recursos segundo suas próprias 

políticas de meio ambiente e desenvolvimento, e a responsabilidade de assegurar que 

atividades sob sua jurisdição ou controle não causem danos ao meio ambiente de outros 

Estados ou de áreas além dos limites da jurisdição nacional.  

 rincípio 3  

O direito ao desenvolvimento deve ser exercido de modo a permitir que sejam atendidas 

equitativamente as necessidades ambientais e de desenvolvimento de gerações presentes e 

futuras.  

 rincípio 4  

Para alcançar o desenvolvimento sustentável, a proteção ambiental deve constituir parte 

integrante do processo de desenvolvimento, e não pode ser considerada isoladamente deste.  

 rincípio 5  

Todos os Estados e todos os indivíduos, como requisito indispensável para o desenvolvimento 

sustentável, devem cooperar na tarefa essencial de erradicar a pobreza de forma a reduzir as 

disparidades nos padrões de vida e melhor atender às necessidades da maioria da população 

do mundo.  

 rincípio 6  

A situação e necessidades especiais dos países em desenvolvimento, em particular dos países 

menos desenvolvidos relativo e daqueles ambientalmente mais vulneráveis, devem receber 

prioridade especial. Ações internacionais no campo do meio ambiente e do desenvolvimento 

devem, também, atender aos interesses e necessidades de todos os países.  

 rincípio 7  

Os Estados devem cooperar, em um espírito de parceria global, para a conservação, proteção e 

restauração da saúde e da integridade do ecossistema terrestre. Considerando as distintas 

contribuições para a degradação ambiental global, os Estados tem responsabilidades comuns, 

porém diferenciadas. Os países desenvolvidos reconhecem a responsabilidade que tem na 

busca internacional do desenvolvimento sustentável, cm vista das pressões exercidas por suas 
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sociedades sobre o meio ambiente global e das tecnologias e recursos financeiros que 

controlam.  

 rincípio 8  

Para atingir o desenvolvimento sustentável e mais alta qualidade de vida para todos, os 

Estados devem reduzir e eliminar padrões insustentáveis de produção e consumo e promover 

políticas demográficas adequadas.  

 rincípio 9  

Os Estados devem cooperar com vistas ao fortalecimento da capacitação endógena para 

o desenvolvimento sustentável, pelo aprimoramento da compreensão científica por meio do 

intercâmbio de conhecimento científico e tecnológico, e pela intensificação do 

desenvolvimento, adaptação, difusão, e transferência de tecnologias, inclusive tecnologias 

novas e inovadoras.  

 rincípio 10  

A melhor maneira de tratar questões ambientais e assegurar a participação, no nível 

apropriado, de todos os cidadãos interessados. No nível nacional, cada indivíduo deve ter 

acesso adequado a informações relativas ao meio ambiente de que disponham as autoridades 

públicas, inclusive informações sobre materiais e atividades perigosas em suas comunidades, 

bem como a oportunidade de participar de processos de tomada de decisões. Os Estados 

devem facilitar e estimular a conscientização e a participação pública, colocando a informação 

à disposição de todos.  

Deve ser propiciado acesso efetivo a procedimentos judiciais e administrativos, inclusive no 

que diz respeito à compensação e reparação de danos.  

 rincípio 11  

Os Estados devem adotar legislação ambiental eficaz. Padrões ambientais e objetivos c 

prioridades em matéria de ordenação do meio ambiente devem refletir o contexto ambiental e 

de desenvolvimento a que se aplicam. Padrões utilizados por alguns países podem resultar 

inadequados para outros, em especial países em desenvolvimento, acarretando custos sociais e 

econômicos injustificados.  

 rincípio 12  

Os Estados devem cooperar para o estabelecimento de um sistema econômico internacional 

aberto e favorável, propício ao crescimento econômico e ao desenvolvimento sustentável em 

todos os países, de modo a possibilitar o tratamento mais adequado dos problemas da 

degradação ambiental. Medidas de política comercial para propósitos ambientais não devem 

constituir-se em meios para a imposição de discriminações arbitrárias ou injustificáveis ou em 

barreiras disfarçadas ao comércio internacional. Devem ser evitadas ações unilaterais para o 

tratamento de questões ambientais fora da jurisdição do país importador. Medidas destinadas 

a tratar de problemas ambientais transfronteiriços ou globais devem, na medida do possível, 

basear-se em um consenso internacional.  

 rincípio 13  

Os Estados devem desenvolver legislação nacional relativa à responsabilidade e indenização 

das vítimas de poluição e outros danos ambientais. Os Estados devem, ainda, cooperar de 

forma expedita e determinada para o desenvolvimento de normas de direito internacional 

ambiental relativas à responsabilidade e indenização por efeitos adversos de danos ambientais 

causados, em áreas fora de sua jurisdição, por atividades dentro de sua jurisdição ou sob seu 

controle.  

 rincípio 14  

Os Estados devem cooperar de modo efetivo para desestimular ou prevenir a mudança ou 

transferência para outros Estados de quaisquer atividades ou substâncias que causem 

degradação ambiental grave ou que sejam prejudiciais à saúde humana.  
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 rincípio 15  

De modo a proteger o meio ambiente, o princípio da precaução deve ser amplamente 

observado pelos Estados, de acordo com as suas capacidades. Quando houver ameaça de 

danos sérios ou irreversíveis, a ausência de absoluta certeza científica não deve ser utilizada 

como razão para postergar medidas eficazes e economicamente viáveis para prevenir a 

degradação ambiental.  

 rincípio 16  

Tendo em vista que o poluidor deve, em princípio, arcar com o custo decorrente da poluição, 

as autoridades nacionais devem promover a internalização dos custos ambientais e o uso de 

instrumentos econômicos, levando na devida conta o interesse público, sem distorcer o 

comércio e os investimentos internacionais.  

 rincípio 17  

A avaliação do impacto ambiental, como instrumento nacional, deve ser empreendida para 

atividades planejadas que possam vir a ter impacto negativo considerável sobre o meio 

ambiente, e que dependam de uma decisão de autoridade nacional competente.  

 rincípio 18  

Os Estados devem notificar imediatamente outros Estados de quaisquer desastres naturais ou 

outras emergências que possam gerar efeitos nocivos súbitos sobre o meio ambiente destes 

últimos. Todos os esforços devem ser empreendidos pela comunidade internacional para 

auxiliar os Estados afetados.  

 rincípio 19  

Os Estados devem prover oportunamente, a Estados que possam ser afetados, notificação 

prévia e informações relevantes sobre atividades potencialmente causadoras de considerável 

impacto transfronteiriço negativo sobre o meio ambiente, e devem consultar-se com estes tão 

logo quanto possível e de boa fé.  

 rincípio 20  

As mulheres desempenham papel fundamental na gestão do meio ambiente e no 

desenvolvimento. Sua participação plena e, portanto, essencial para a promoção 

do desenvolvimento sustentável.  

 rincípio 21  

A criatividade, os ideais e a coragem dos jovens do mundo devem ser mobilizados para forjar 

uma parceria global com vistas a alcançar o desenvolvimento sustentável e assegurar um 

futuro melhor para todos.  

 rincípio 22  

As populações indígenas e suas comunidades, bem como outras comunidades locais, têm 

papel fundamental na gestão do meio ambiente e no desenvolvimento, em virtude de seus 

conhecimentos e práticas tradicionais. Os Estados devem reconhecer c apoiar de forma 

apropriada a identidade, cultura e interesses dessas populações e comunidades, bem como 

habilitá-las a participar efetivamente da promoção do desenvolvimento sustentável.  

 rincípio 23  

O meio ambiente e os recursos naturais dos povos submetidos à opressão, dominação e 

ocupação devem ser protegidos.  

 rincípio 24  

A guerra é, por sua natureza, contrária ao desenvolvimento sustentável. Os Estados devem, 

por conseguinte, respeitar o direito internacional aplicável à proteção do meio ambiente em 

tempos de conflito armado, e cooperar para seu desenvolvimento progressivo, quando 

necessário.  

 rincípio 25  

A paz, o desenvolvimento e a proteção ambiental são interdependentes indivisíveis.  
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 rincípio 26  

Os Estados devem solucionar todas as suas controvérsias ambientais de forma pacífica, 

utilizando-se dos meios apropriados, de conformidade com a Carta das Nações Unidas.  

 rincípio 27  

Os Estados e os povos devem cooperar de boa fé e imbuídos de um espírito de parceria para a 

realização dos princípios consubstanciados nesta Declaração, e para o desenvolvimento 

progressivo; do direito internacional no campo do desenvolvimento sustentável.  

 rincípio 28  

Os Estados e as pessoas deverão cooperar de boa fé e com espirito de solidariedade na 

aplicação dos princípios consagrados nesta declaração e no posterior desenvolvimento do 

direito internacional na esfera do desenvolvimento sustentável.  

  

 
http://pt.wordcounter360.com/  

  

  
Palavras mais freqüentes (ordenado por freqüência): 

  

Pos.  Palavra  Porcentagem  Ocorrências  
N.de Documentos onde 
ocorre  

1  de  5.62587 %  80  1  
2  e  5.13361 %  73  1  

3  a  3.44585 %  49  1  

4  os  2.53164 %  36  1  

5  desenvolvimento  2.18002 %  31  1  
6  o  2.1097 %  30  1  

7  princípio  2.1097 %  30  1  

8  devem  1.89873 %  27  1  

9  para  1.75808 %  25  1  
10  do  1.68776 %  24  1  

11  em  1.33614 %  19  1  

12  meio  1.33614 %  19  1  

http://pt.wordcounter360.com/
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13  vel  1.33614 %  19  1  
14  ambiente  1.19549 %  17  1  

15  que  1.12517 %  16  1  

16  da  1.05485 %  15  1  
17  com  0.9142 %  13  1  

18  sustentável  0.9142 %  13  1  
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B- Plano nacional de educação, Lei nº 13.005/2014  

 

Estratégia:  

2.2) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da instância 

permanente de que trata o § 5º do art. 7º desta Lei, a implantação dos direitos e objetivos 

de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do 

ensino fundamental;  

3.3) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da instância 

permanente de que trata o § 5
o
 do art. 7

o
 desta Lei, a implantação dos direitos e objetivos 

de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão base nacional comum curricular do 

ensino médio;  

7.1) estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes pedagógicas para a 

educação básica e a base nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos 

de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos (as) para cada ano do ensino fundamental 

e médio, respeitada a diversidade regional, estadual e local; 

 

 
 

 
Palavras mais freqüentes (ordenado por freqüência): 

  

Pos.  Palavra  Porcentagem  Ocorrências  
N.de Documentos onde 
ocorre  

1  e  8.75912 %  12  1  
2  a  5.10948 %  7  1  

3  de  3.64963 %  5  1  

4  do  3.64963 %  5  1  

5  dos  2.9197 %  4  1  
6  o  2.9197 %  4  1  

7  que  2.9197 %  4  1  

8  aprendizagem  2.18978 %  3  1  

9  base  2.18978 %  3  1  

http://pne.mec.gov.br/18-planos-subnacionais-de-educacao/543-plano-nacional-de-educacao-lei-n-13-005-2014#art7%C2%A75
http://pne.mec.gov.br/18-planos-subnacionais-de-educacao/543-plano-nacional-de-educacao-lei-n-13-005-2014#art7%C2%A75
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10  comum  2.18978 %  3  1  
11  desenvolvimento  2.18978 %  3  1  

12  direitos  2.18978 %  3  1  

13  ensino  2.18978 %  3  1  
14  nacional  2.18978 %  3  1  

15  objetivos  2.18978 %  3  1  

16  art  1.45985 %  2  1  

17  as  1.45985 %  2  1  
18  configurarão  1.45985 %  2  1  

19  curricular  1.45985 %  2  1  
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C- Meta Brasil/ Objetivo 4 – Agenda ODS 2030  

 

METAS:  

 

- Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportunidades 

de aprendizagem ao longo da vida para todos.  

 

- Até 2030, garantir que todas as meninas e meninos completem o ensino fundamental e 

médio, equitativo e de qualidade, na idade adequada, assegurando a oferta gratuita na rede 

pública e que conduza a resultados de aprendizagem satisfatórios e relevantes. +  

 

- Até 2030, assegurar a todas as meninas e meninos o desenvolvimento integral na primeira 

infância, acesso a cuidados e à educação infantil de qualidade, de modo que estejam 

preparados para o ensino fundamental.  

 

Até 2030, assegurar a equidade (gênero, raça, renda, território e outros) de acesso e 

permanência à educação profissional e à educação superior de qualidade, de forma gratuita ou 

a preços acessíveis.   

 

Até 2030, aumentar substancialmente o número de jovens e adultos que tenham as 

competências necessárias, sobretudo técnicas e profissionais, para o emprego, trabalho 

decente e empreendedorismo.   

 

Até 2030, eliminar as desigualdades de gênero e raça na educação e garantir a equidade de 

acesso, permanência e êxito em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino 

para os grupos em situação de vulnerabilidade, sobretudo as pessoas com deficiência, 

populações do campo, populações itinerantes, comunidades indígenas e tradicionais, 

adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas e população em situação 

de rua ou em privação de liberdade.   

 

Até 2030, garantir que todos os jovens e adultos estejam alfabetizados, tendo adquirido os 

conhecimentos básicos em leitura, escrita e matemática.  

 

Até 2030, garantir que todos os alunos adquiram conhecimentos e habilidades necessárias 

para promover o desenvolvimento sustentável, inclusive, entre outros, por meio da educação 

para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida sustentáveis, direitos humanos, igualdade 

de gênero, promoção de uma cultura de paz e não violência, cidadania global e valorização da 

diversidade cultural e da contribuição da cultura para o desenvolvimento sustentável.  

 

Ofertar infraestrutura física escolar adequada às necessidades da criança, acessível às pessoas 

com deficiências e sensível ao gênero, que garanta a existência de ambientes 

de aprendizagem seguros, não violentos, inclusivos e eficazes para todos.  

 

Até 2020, ampliar em 50% o número de vagas efetivamente preenchidas por alunos dos países 

em desenvolvimento, em particular os países de menor desenvolvimento relativo, tais como 

os países africanos de língua portuguesa e países latino-americanos, para o ensino superior, 

incluindo programas de formação profissional, de tecnologia da informação e da 

comunicação, programas técnicos, de engenharia e científicos no Brasil.   

http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_1
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_1
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_1
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_2
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_2
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_2
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_3
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_3
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_3
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_4
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_4
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_4
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_5
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_5
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_5
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_5
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_5
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_5
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_6
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_6
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_8
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_8
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_8
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_9
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_9
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_9
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_9
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_9
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Até 2030, assegurar que todos os professores da educação básica tenham formação específica 

na área de conhecimento em que atuam, promovendo a oferta de formação continuada, em 

regime de colaboração entre União, estados e municípios, inclusive por meio de cooperação 

internacional.  

 

Meta Brasil/ Objetivo 4 – Agenda ODS 2030 

 

 
http://pt.wordcounter360.com/  

 
 

Palavras mais freqüentes (ordenado por freqüência): 
  

Pos.  Palavra  Porcentagem  Ocorrências  
N.de Documentos onde 
ocorre  

1  e  8.14479 %  36  1  

2  de  7.46606 %  33  1  

3  em  2.48868 %  11  1  
4  a  2.26244 %  10  1  

5  o  2.26244 %  10  1  

6  da  2.03619 %  9  1  

7  para  2.03619 %  9  1  
8  que  2.03619 %  9  1  

9  os  1.80995 %  8  1  

10  educação  1.58371 %  7  1  

11  desenvolvimento  1.35746 %  6  1  
12  todos  1.35746 %  6  1  

13  as  1.13122 %  5  1  

14  na  1.13122 %  5  1  
15  assegurar  0.90497 %  4  1  

16  ensino  0.90497 %  4  1  

http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_10
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_10
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_10
http://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html#coll_4_10
http://pt.wordcounter360.com/
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17  garantir  0.90497 %  4  1  
18  gênero  0.90497 %  4  1  

19  países  0.90497 %  4  1  

20  qualidade  0.90497 %  4  1  
21  acesso  0.67873 %  3  1  

22  aprendizagem  0.67873 %  3  1  

23  formação  0.67873 %  3  1  

24  jovens  0.67873 %  3  1  
25  por  0.67873 %  3  1  

26  vel  0.67873 %  3  1  

27  à  0.67873 %  3  1  

28  adequada  0.45248 %  2  1  
29  adultos  0.45248 %  2  1  

30  alunos  0.45248 %  2  1  

31  ao  0.45248 %  2  1  

32  com  0.45248 %  2  1  
33  conhecimentos  0.45248 %  2  1  

34  cultura  0.45248 %  2  1  

35  entre  0.45248 %  2  1  

36  equidade  0.45248 %  2  1  
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D- Plano nacional de educação, Lei nº 13.005/2014 

 

Meta:  
  
META 2 Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população 
de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por 
cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de 
vigência deste PNE.  
  
Meta 3 Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 
(quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste 
PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por 
cento)  
   
META 7 Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e 
modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as 
seguintes médias nacionais para o Ideb  
 

 

 

Palavras mais freqüentes (ordenado por freqüência): 
  

Pos.  Palavra  Porcentagem  Ocorrências  
N.de Documentos onde 
ocorre  

1  a  5.9829 %  7  1  

2  de  5.9829 %  7  1  

3  e  5.1282 %  6  1  

4  o  4.2735 %  5  1  
5  para  3.4188 %  4  1  

6  anos  2.5641 %  3  1  
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7  até  2.5641 %  3  1  
8  as  1.7094 %  2  1  

9  cento  1.7094 %  2  1  

10  cinco  1.7094 %  2  1  
11  da  1.7094 %  2  1  

12  deste  1.7094 %  2  1  

13  do  1.7094 %  2  1  

14  ensino  1.7094 %  2  1  
15  escolar  1.7094 %  2  1  

16  população  1.7094 %  2  1  

17  por  1.7094 %  2  1  

18  toda  1.7094 %  2  1  
19  vigência  1.7094 %  2  1  

20  alunos  0.8547 %  1  1  

21  ano  0.8547 %  1  1  

22  aprendizagem  0.8547 %  1  1  
23  atendimento  0.8547 %  1  1  

24  atingir  0.8547 %  1  1  

25  com  0.8547 %  1  1  

26  concluam  0.8547 %  1  1  
27  dezessete  0.8547 %  1  1  

28  dos  0.8547 %  1  1  

29  educação  0.8547 %  1  1  

30  elevar  0.8547 %  1  1  
31  em  0.8547 %  1  1  

32  essa  0.8547 %  1  1  

33  etapa  0.8547 %  1  1  

34  etapas  0.8547 %  1  1  
35  final  0.8547 %  1  1  

36  fluxo  0.8547 %  1  1  

37  fundamental  0.8547 %  1  1  

38  garantir  0.8547 %  1  1  
39  idade  0.8547 %  1  1  

40  ltimo  0.8547 %  1  1  

41  líquida  0.8547 %  1  1  

42  matrículas  0.8547 %  1  1  
43  melhoria  0.8547 %  1  1  

44  menos  0.8547 %  1  1  

45  modalidades  0.8547 %  1  1  

46  modo  0.8547 %  1  1  
47  médias  0.8547 %  1  1  

48  médio  0.8547 %  1  1  

49  na  0.8547 %  1  1  

50  nacionais  0.8547 %  1  1  
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E- Resolução CNE/CP Nº 2, de 22 de dezembro de 2017 

 

- A presente Resolução e seu Anexo instituem a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

como documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de 

aprendizagens essenciais como direito das crianças;  
 

-no processo de construção de suas propostas pedagógicas, atendidos todos os direitos e 

objetivos de aprendizagem instituídos na BNCC,   
 

-As aprendizagens essenciais são definidas como conhecimentos, habilidades, atitudes, 

valores e a capacidade de os mobilizar, articular e integrar, expressando-se em competências;  

As aprendizagens essenciais compõem o processo formativo de todos os educandos ao longo 

das etapas e modalidades de ensino no nível da Educação Básica, como direito de pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o 

trabalho  
 

BNCC, competência é definida como a mobilização de conhecimentos (conceitos e 

procedimentos), habilidades (práticas cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores, para 

resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo 

do trabalho.  
 

“competências e habilidades” deve ser considerada como equivalente   expressão “direitos e 

objetivos de aprendizagem” presente na Lei do Plano Nacional de Educação (PNE)  
 

A BNCC, em atendimento à LDB e ao Plano Nacional de Educação (PNE), aplica-se à 

Educação Básica, e fundamenta-se nas seguintes competências gerais, expressão dos direitos e 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, a serem desenvolvidas pelos estudantes  
 

A BNCC é referência nacional para os sistemas de ensino   
 

A BNCC deve fundamentar a concepção, formulação, implementação, avaliação e revisão 

dos currículos, e consequentemente das propostas pedagógicas das instituições escolares, 

contribuindo,   
 

A implementação da BNCC deve superar a fragmentação das políticas educacionais, 

ensejando o fortalecimento do regime de colaboração   
 

As propostas pedagógicas das instituições ou redes de ensino, para desenvolvimento 

dos currículos de seus cursos, devem ser elaboradas e executadas com  efetiva participação de 

seus docentes,   
 

As propostas pedagógicas e os currículos devem considerar as múltiplas dimensões dos 

estudantes,   
 

Os currículos escolares relativos a todas as etapas e modalidades da Educação Básica devem 

ter a BNCC como referência obrigatória e incluir uma parte diversificada, 

   

Os currículos da Educação Básica, tendo como referência à a BNCC, devem ser 

complementados em cada instituição escolar e em cada rede de ensino  
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Os currículos, coerentes com a proposta pedagógica da instituição ou rede de ensino, devem 

adequar as proposições da BNCC à sua realidade,   
 

Os currículos devem incluir a abordagem, de forma transversal e integradora, de temas 

exigidos por legislação e normas específicas, e temas contemporâneos relevantes para o 

desenvolvimento da cidadania cultural, étnica, linguística e epistêmica, na perspectiva do 

desenvolvimento de práticas educativas;  
 

As escolas indígenas e quilombolas terão no seu núcleo comum curricular suas línguas, 

saberes e pedagogias, além das áreas do conhecimento, das competências e habilidades 

correspondentes,  
 

As instituições ou redes de ensino devem intensificar o processo de inclusão dos alunos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades nas classes comuns do 

ensino regular, garantindo condições de acesso e de permanência com aprendizagem, 

buscando prover atendimento com qualidade.  
 

a BNCC estabelece os seguintes direitos de aprendizagem e desenvolvimento no âmbito da 

Educação Infantil  
 

Os currículos e propostas pedagógicas devem prever medidas que assegurem aos estudantes 

um percurso contínuo de aprendizagens ao longo do Ensino Fundamental  
 

 A BNCC, no Ensino Fundamental, está organizada em Áreas do Conhecimento,  

  

Alinhar seus currículos e propostas pedagógicas à BNCC.  
 

A adequação dos currículos à BNCC deve ser efetivada preferencialmente até 2019 e no 

máximo, até início do ano letivo de 2020.  
 

Em relação à Educação Básica, as matrizes de referência das avaliações e dos exames, em 

larga escala, devem ser alinhadas à BNCC, no prazo de 1 (um) ano a partir da sua 

publicação.   
 

Na perspectiva de valorização do professor e da sua formação inicial e continuada, as normas, 

os currículos dos cursos e programas a eles destinados devem adequar-se à BNCC,   
 

 O ciclo de avaliação do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), seguinte à 

publicação da BNCC, deve observar as determinações aqui expostas em sua matriz de 

referência.  
 

Os programas e projetos pertinentes ao MEC devem ser alinhados à BNCC  
 

O PNLD – Programa Nacional do Livro Didático deve atender o instituído pela BNCC,  

 

respeitando a diversidade de currículos, construídos pelas diversas instituições ou redes de 

ensino, sem uniformidade de concepções pedagógicas.  
 

A BNCC deverá ser revista após 5 (cinco) anos  
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http://pt.wordcounter360.com/ 

 

Palavras mais freqüentes (ordenado por freqüência): 

  

Pos.  Palavra  Porcentagem  Ocorrências  
N.de Documentos onde 
ocorre  

1  e  5.87412 %  42  1  
2  de  5.5944 %  40  1  

3  bncc  3.21678 %  20  1  

4  da  2.0979 %  15  1  

5  do  2.0979 %  15  1  
6  os  1.81818 %  13  1  

7  as  1.67832 %  12  1  

8  currículos  1.67832 %  12  1  

24  propostas  0.83916 %  6  1  
25  aprendizagem  0.6993 %  5  1  

26  com  0.6993 %  5  1  

85  é  0.27972 %  2  1  

86  abordagem  0.13986 %  1  1  
182  inclusão  0.13986 %  1  1  

183  indígenas  0.13986 %  1  1  

235  proposta  0.13986 %  1  1  

236  prover  0.13986 %  1  1  
237  qualidade  0.13986 %  1  1  

  

 http://linguistica.insite.com.br/corpus.php  

 

 

http://pt.wordcounter360.com/
http://linguistica.insite.com.br/corpus.php
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F- Transformando Nosso Mundo: A Agenda 2030  

 

para o Desenvolvimento Sustentável  

 

Preâmbulo  

 

Esta Agenda é um plano de ação para as pessoas, o planeta e a prosperidade. Também busca  

fortalecer a paz universal com mais liberdade. Reconhecemos que a erradicação da pobreza 

em  

todas as suas formas e dimensões, incluindo a pobreza extrema, é o maior desafio global e 

um  

requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável.  

 

Todos os países e todos os grupos interessados, atuando em parceria colaborativa, 

implementarão  

 

este plano. Estamos decididos a libertar a raça humana da tirania da pobreza e da privação e a 

sanar  

 

e proteger o nosso planeta. Estamos determinados a tomar medidas ousadas e transformadoras 

que  

 

se necessitam urgentemente para pôr o mundo em um caminho sustentável e robusto. Ao  

embarcarmos nessa jornada coletiva, comprometemo-nos a não deixar ninguém para trás.  

Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e as 169 metas que estamos anunciando 

hoje  

demonstram a escala e a ambição desta nova Agenda universal. Levam em conta o legado 

dos  

 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e procuram obter avanços nas metas não 

alcançadas.  

Buscam assegurar os direitos humanos de todos e alcançar a igualdade de gênero e o  

empoderamento de mulheres e meninas. São integrados e indivisíveis, e mesclam, de forma  

equilibrada, as três dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a 

ambiental.  

Os Objetivos e metas estimularão a ação em áreas de importância crucial para a humanidade e 

para  

o planeta nos próximos 15 anos:  

Pessoas  

Estamos determinados a acabar com a pobreza e a fome, em todas as suas formas e 

dimensões, e  

garantir que todos os seres humanos possam realizar o seu potencial em matéria de dignidade 

e  

igualdade, em um ambiente saudável.  

Planeta  

Estamos determinados a proteger o planeta da degradação, incluindo por meio do consumo e 

da  
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produção sustentáveis, da gestão sustentável dos seus recursos naturais e de medidas urgentes 

para  

combater a mudança do clima, para que possa atender as necessidades das gerações presentes 

e  

futuras.  

Prosperidade  

Estamos determinados a assegurar que todos os seres humanos possam desfrutar de uma vida  

próspera e de plena realização pessoal, e que o progresso econômico, social e tecnológico 

ocorra em   

2  

harmonia com a natureza.  

Paz  

Estamos determinados a promover sociedades pacíficas, justas e inclusivas, livres do medo e 

da  

violência. Não pode haver desenvolvimento sustentável sem paz, e não há paz sem  

desenvolvimento sustentável.  

Parceria  

Estamos determinados a mobilizar os meios necessários para implementar esta Agenda por 

meio de  

uma Parceria Global para o Desenvolvimento Sustentável revitalizada, com base no espírito 

de  

solidariedade global fortalecida, com ênfase especial nas necessidades dos mais pobres e 

mais  

vulneráveis e com a participação de todos os países, todas os grupos interessados e todas as 

pessoas.  

As interconexões e a natureza integrada dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável são 

de  

importância crucial para assegurar que o propósito da nova Agenda se concretize. Se 

realizarmos as  

nossas ambições em toda a amplitude da Agenda, a vida de todos melhorará sensivelmente e 

nosso  

mundo será melhor.  

Declaração  

Introdução  

1. Nós, Chefes de Estado e de Governo e Altos Representantes, reunidos na sede das Nações  

Unidas, em Nova York, de 25 a 27 de setembro de 2015, momento em que a Organização  

comemora seu septuagésimo aniversário, deliberamos hoje sobre os novos Objetivos de  

Desenvolvimento Sustentável globais.  

2. Em nome dos povos a que servimos, adotamos uma decisão histórica sobre um conjunto de  

Objetivos e metas universais e transformadores que é abrangente, de longo alcance e centrado 

nas  

pessoas. Comprometemo-nos a trabalhar incansavelmente para a plena implementação desta  

Agenda até 2030. Reconhecemos que a erradicação da pobreza em todas as suas formas e  

dimensões, incluindo a pobreza extrema, é o maior desafio global e um requisito 

indispensável para  

o desenvolvimento sustentável. Estamos empenhados em alcançar o desenvolvimento 

sustentável  

nas suas três dimensões – econômica, social e ambiental – de forma equilibrada e integrada.  
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Também vamos dar continuidade às conquistas dos Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio e  

buscar atingir suas metas inacabadas.  

3. Nós decidimos, até 2030, acabar com a pobreza e a fome em todos os lugares; combater as  

desigualdades dentro e entre os países; construir sociedades pacíficas, justas e inclusivas; 

proteger  

os direitos humanos e promover a igualdade de gênero e o empoderamento de mulheres e 

meninas;  

e assegurar a proteção duradoura do planeta e de seus recursos naturais. Resolvemos também 

criar  

condições para um crescimento sustentável, inclusivo e economicamente sustentado, 

prosperidade  

compartilhada e trabalho decente para todos, tendo em conta os diferentes níveis de   

3  

desenvolvimento e capacidades nacionais.  

4. Ao embarcarmos nesta grande jornada coletiva, comprometemo-nos que ninguém será 

deixado  

para trás. Reconhecendo a dignidade da pessoa humana como fundamental, desejamos ver os  

Objetivos e metas cumpridos em todas as nações e povos e em todos os segmentos da 

sociedade. E  

faremos o possível para resgatar, em primeiro lugar, os que ficaram mais para trás.  

5. Esta é uma Agenda de alcance e significância sem precedentes. Aceita por todos os países 

e  

aplicável a todos, leva em conta as diferentes realidades nacionais, as capacidades e os níveis 

de  

desenvolvimento, respeitando as políticas e prioridades nacionais. São objetivos e metas 

universais  

que se aplicam ao mundo todo, tanto aos países desenvolvidos quanto aos em 

desenvolvimento.  

Eles são integrados e indivisíveis, e mesclam, de forma equilibrada, as três dimensões do  

desenvolvimento sustentável.  

6. Os Objetivos e metas são o resultado de mais de dois anos de consulta pública intensiva e 

do  

engajamento da sociedade civil e outros grupos interessados em todo o mundo, prestando 

uma  

atenção especial às vozes dos mais pobres e mais vulneráveis. Esta consulta incluiu os 

valiosos  

trabalhos realizados pelo Grupo de Trabalho Aberto sobre Objetivos de Desenvolvimento  

Sustentável da Assembleia Geral e pelo Secretariado das Nações Unidas, apresentados em 

relatório  

síntese do Secretário-Geral em dezembro de 2014.  

Nossa visão  

7. Nestes Objetivos e metas, estamos estabelecendo uma visão extremamente ambiciosa e  

transformadora. Antevemos um mundo livre da pobreza, fome, doença e privação, onde toda a 

vida  

pode prosperar. Antevemos um mundo livre do medo e da violência. Um mundo com 

alfabetização  

universal. Um mundo com o acesso equitativo e universal à educação de qualidade em todos 

os  
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níveis, aos cuidados de saúde e proteção social, onde o bem-estar físico, mental e social são  

assegurados. Um mundo em que reafirmamos os nossos compromissos relativos ao direito 

humano  

à água potável e ao saneamento e onde há uma melhor higiene; e onde o alimento é 

suficiente,  

seguro, acessível e nutritivo. Um mundo onde o meio ambiente humano é seguro, resistente e  

sustentável, e onde existe acesso universal à energia de custo razoável, confiável e 

sustentável.  

8. Antevemos um mundo de respeito universal aos direitos humanos e à dignidade humana, 

ao  

Estado de Direito, à justiça, à igualdade e a não discriminação; ao respeito pela raça, etnia e  

diversidade cultural; e à igualdade de oportunidades que permita a plena satisfação do 

potencial  

humano e que contribua para a prosperidade compartilhada. Um mundo que investe em suas  

crianças e no qual cada criança cresce livre da violência e da exploração. Um mundo em que 

cada  

mulher e menina desfruta da plena igualdade de gênero e no qual todos os entraves legais, 

sociais e  

econômicos para seu empoderamento foram removidos. Um mundo justo, equitativo, 

tolerante,  

aberto e socialmente inclusivo em que sejam atendidas as necessidades das pessoas mais  

vulneráveis.  

9. Antevemos um mundo em que cada país desfrute de um crescimento econômico 

sustentado,  

inclusivo e sustentável e de trabalho decente para todos. Um mundo em que os padrões de 

consumo  

e produção e o uso de todos os recursos naturais – do ar à terra; dos rios, lagos e aquíferos 

aos  

oceanos e mares – são sustentáveis. Um mundo em que a democracia, a boa governança e o 

Estado   

4  

de Direito, bem como um ambiente propício nos níveis nacional e internacional, são 

essenciais para  

o desenvolvimento sustentável, incluindo crescimento econômico inclusivo e sustentado,  

desenvolvimento social, proteção ambiental e erradicação da pobreza e da fome. Um mundo 

em que  

o desenvolvimento e a aplicação da tecnologia são sensíveis ao clima, respeitem a 

biodiversidade e  

são robustos. Um mundo em que a humanidade viva em harmonia com a natureza e em que 

animais  

selvagens e outras espécies vivas estejam protegidos.  

Nossos princípios e compromissos compartilhados  

10. A nova Agenda é guiada pelos propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas, 

incluindo o  

pleno respeito ao direito internacional. Fundamenta-se na Declaração Universal dos Direitos  

Humanos, nos tratados internacionais de direitos humanos, na Declaração do Milênio e no  

documento final da Cúpula Mundial de 2005. É informada por outros instrumentos, tais como 

a  

Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento.  
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11. Reafirmamos os resultados de todas as grandes conferências e cúpulas das Nações Unidas 

que  

estabeleceram uma base sólida para o desenvolvimento sustentável e ajudaram a moldar a 

nova  

Agenda. Estas incluem a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento; a 

Cúpula  

Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável; a Cúpula Mundial para o Desenvolvimento 

Social;  

o Programa de Ação da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento, a  

Plataforma de Ação de Pequim; e a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento  

Sustentável ("Rio+20"). Reafirmamos também o seguimento dessas conferências, incluindo 

os  

resultados da Quarta Conferência das Nações Unidas sobre os Países de Menor 

Desenvolvimento  

Relativo, da Terceira Conferência Internacional sobre Pequenos Estados Insulares em  

Desenvolvimento; da Segunda Conferência das Nações Unidas sobre Países em 

Desenvolvimento  

Sem Litoral; e da Terceira Conferência Mundial da ONU sobre a Redução do Risco de 

Desastres.  

12. Reafirmamos todos os princípios da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e  

Desenvolvimento, incluindo, entre outros, o princípio das responsabilidades comuns porém  

diferenciadas, tal como estabelecido no princípio 7º dessa Declaração.  

13. Os desafios e compromissos que fazem parte dessas grandes conferências e cúpulas 

são interrelacionados e exigem soluções integradas. Para tratá-los de forma eficaz, é 

necessária uma nova  

abordagem. O desenvolvimento sustentável reconhece que a erradicação da pobreza em todas 

as  

suas formas e dimensões, o combate às desigualdades dentro dos países e entre os países, a  

preservação do planeta, a criação do crescimento econômico sustentado, inclusivo e 

sustentável e a  

promoção da inclusão social estão vinculados entre si e são interdependentes.  

Nosso mundo hoje  

14. Encontramo-nos num momento de enormes desafios para o desenvolvimento sustentável.  

Bilhões de nossos cidadãos continuam a viver na pobreza e a eles é negada uma vida digna. 

Há  

crescentes desigualdades dentro dos países e entre os países. Há enormes disparidades de  

oportunidades, riqueza e poder. A desigualdade de gênero continua a ser um desafio chave. O  

desemprego, particularmente entre os jovens, é uma grande preocupação. Ameaças globais à 

saúde,  

desastres naturais mais frequentes e intensos, conflitos em ascensão, o extremismo violento, 

o  

terrorismo e as crises humanitárias relacionadas e o deslocamento forçado de pessoas 

ameaçam   

5  

reverter grande parte do progresso alcançado na área de desenvolvimento nas últimas décadas. 

O  

esgotamento dos recursos naturais e os impactos negativos da degradação ambiental, 

incluindo a  
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desertificação, secas, a degradação dos solos, a escassez de água doce e a perda de 

biodiversidade  

aumentam e agravam a lista de desafios que a humanidade enfrenta. A mudança do clima é 

um dos  

maiores desafios do nosso tempo e seus efeitos adversos comprometem a capacidade de todos 

os  

países em alcançar o desenvolvimento sustentável. O aumento na temperatura global, a 

elevação do  

nível do mar, a acidificação dos oceanos e outros impactos da mudança do clima estão 

afetando  

seriamente as zonas costeiras e os países costeiros de baixa altitude, incluindo muitos países 

de  

menor desenvolvimento relativo e os pequenos Estados insulares em desenvolvimento. A  

sobrevivência de muitas sociedades, bem como dos sistemas biológicos do planeta, está em 

risco.  

15. Este é também, no entanto, um momento de grande oportunidade. Progresso significativo 

tem  

sido logrado na superação de muitos desafios ao desenvolvimento. Na geração passada, 

centenas de  

milhões de pessoas deixaram a pobreza extrema. O acesso à educação aumentou 

consideravelmente  

tanto para meninos quanto para meninas. A disseminação da informação e das tecnologias de  

comunicação e interconectividade global têm grande potencial para acelerar o progresso 

humano,  

para eliminar o hiato digital e desenvolver sociedades do conhecimento, tal como a inovação  

científica e tecnológica em áreas tão diversas como medicina e energia.  

16. Há quase quinze anos, os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio foram acordados. 

Estes  

ofereceram um marco importante para o desenvolvimento e progresso significativo tem sido 

obtido  

em diversas áreas. Mas o progresso tem sido desigual, particularmente na África, nos países 

de  

menor desenvolvimento relativo, nos países em desenvolvimento sem litoral e nos pequenos  

Estados insulares em desenvolvimento, e alguns dos Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio  

permanecem inalcançados, em particular os relacionados à saúde materna, neonatal e infantil 

e à  

saúde reprodutiva. Comprometemo-nos novamente com o pleno cumprimento de todos os  

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, incluindo os Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio  

não alcançados, em particular por meio de assistência focada e ampliada para os países de 

menor  

desenvolvimento relativo e para outros países em situações especiais, em conformidade com 

os  

programas de apoio relevantes. A nova Agenda baseia-se nos Objetivos de Desenvolvimento 

do  

Milênio e pretende lograr o que estes não alcançaram, particularmente atingindo os mais  

vulneráveis.  
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17. Na sua abrangência, no entanto, o marco que estamos anunciando hoje vai muito além 

dos  

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. Em paralelo à continuidade das prioridades de  

desenvolvimento, tais como a erradicação da pobreza, a saúde, a educação e a segurança 

alimentar e  

nutricional, a nova Agenda define um vasto leque de objetivos econômicos, sociais e 

ambientais.  

Também é a promessa de sociedades mais pacíficas e inclusivas. Também, de modo crucial, 

define  

meios de implementação. Refletindo a abordagem integrada pela qual optamos, existem  

interconexões profundas e muitos elementos transversais aos novos Objetivos e metas.  

A nova Agenda  

18. Estamos anunciando hoje 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável com 169 metas  

associadas que são integradas e indivisíveis. Nunca antes os líderes mundiais 

comprometeram-se à  

ação comum e a um esforço via uma agenda política tão ampla e universal. Estamos trilhando  

juntos o caminho rumo ao desenvolvimento sustentável, dedicando-nos coletivamente à busca 

do   

6  

desenvolvimento global e da cooperação com benefícios mútuos, que podem trazer enormes 

ganhos  

para todos os países e todas as partes do mundo. Reafirmamos que cada Estado tem, e exerce  

livremente, soberania plena e permanente sobre toda a sua riqueza, seus recursos naturais e 

sua  

atividade econômica. Implementaremos a Agenda para o pleno benefício de todos, para a 

geração  

do presente e para as gerações futuras. Ao fazê-lo, reafirmamos nosso compromisso com o 

direito  

internacional e sublinhamos que a Agenda deverá ser implementada de forma consistente com 

os  

direitos e obrigações dos Estados em conformidade com o direito internacional.  

19. Reafirmamos a importância da Declaração Universal dos Direitos Humanos, bem como 

de  

outros instrumentos internacionais relativos aos direitos humanos e ao direito internacional.  

Sublinhamos as responsabilidades de todos os Estados, em conformidade com a Carta das 

Nações  

Unidas, de respeitar, proteger e promover os direitos humanos e as liberdades fundamentais 

para  

todos, sem distinção de qualquer tipo de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou 

de  

outra natureza, origem nacional ou social, propriedades, nascimento, deficiência ou qualquer 

outra  

condição.  

20. Alcançar a igualdade de gênero e o empoderamento das mulheres e meninas representará 

uma  

contribuição essencial para o progresso em todos os Objetivos e metas. Aproveitar o 

potencial  

humano pleno e alcançar o desenvolvimento sustentável não é possível se à metade da 

humanidade  
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continuam a ser negados seus plenos direitos humanos e oportunidades. Mulheres e meninas 

devem  

gozar de igualdade de acesso à educação de qualidade, recursos econômicos e participação 

política,  

bem como de igualdade de oportunidades com os homens e meninos em termos de emprego,  

liderança e tomada de decisões em todos os níveis. Trabalharemos para um aumento 

significativo  

dos investimentos para superar o hiato de gênero e fortalecer o apoio a instituições em relação 

à  

igualdade de gênero e o empoderamento das mulheres nos âmbitos global, regional e 

nacional.  

Todas as formas de discriminação e violência contra as mulheres e meninas serão eliminadas,  

inclusive por meio do engajamento de homens e meninos. A integração sistemática da 

perspectiva  

de gênero na implementação da Agenda é crucial.  

21. Os novos Objetivos e metas entrarão em vigor em 1  

o  

de janeiro de 2016 e orientarão as decisões  

que tomaremos ao longo dos próximos quinze anos. Todos nós trabalharemos para 

implementar a  

Agenda dentro de nossos próprios países e em nível regional e global, tendo em conta as 

diferentes  

realidades nacionais, capacidades e níveis de desenvolvimento, e respeitando as políticas e  

prioridades nacionais. Respeitaremos a autonomia de cada país no desenvolvimento de 

políticas  

nacionais para um crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, em particular 

para os  

países em desenvolvimento, mantendo-se consistência com as regras e os compromissos  

internacionais relevantes. Também reconhecemos a importância das dimensões regionais 

e subregionais, a integração econômica regional e a interconectividade do desenvolvimento 

sustentável.  

Marcos regionais e sub-regionais podem facilitar a tradução eficaz de políticas de 

desenvolvimento  

sustentável em ações concretas em nível nacional.  

22. Cada país enfrenta desafios específicos em sua busca do desenvolvimento sustentável. Os 

países  

mais vulneráveis e, em particular, os países africanos, os países de menor desenvolvimento 

relativo,  

os países em desenvolvimento sem litoral e os pequenos Estados insulares em 

desenvolvimento  

merecem atenção especial, assim como os países em situações de conflito e pós-conflito. Há  

também sérios desafios em muitos países de renda média.  

7  

23. As pessoas em condição de vulnerabilidade devem ser empoderadas. Aqueles cujas  

necessidades são refletidas na Agenda incluem todas as crianças, jovens, pessoas com 

deficiência  

(das quais mais de 80% vivem na pobreza), as pessoas que vivem com HIV/AIDS, idosos, 

povos  
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indígenas, refugiados, pessoas deslocadas internamente e migrantes. Decidimos tomar 

medidas e  

ações mais eficazes, em conformidade com o direito internacional, para remover os 

obstáculos e as  

restrições, reforçar o apoio e atender às necessidades especiais das pessoas que vivem em 

áreas  

afetadas por emergências humanitárias complexas e em áreas afetadas pelo terrorismo.  

24. Estamos comprometidos em acabar com a pobreza em todas as suas formas e dimensões,  

incluindo a erradicação da pobreza extrema até 2030. Todas as pessoas devem desfrutar de 

um  

padrão de vida básico, inclusive por meio de sistemas de proteção social. Também estamos  

determinados a acabar com a fome e alcançar a segurança alimentar como uma questão de  

prioridade e acabar com todas as formas de desnutrição. Nesse sentido, reafirmamos a 

importância  

do papel e a natureza abrangente do Comitê de Segurança Alimentar Mundial e damos 

as boasvindas à Declaração de Roma sobre Nutrição e o Marco para Ação. Dedicaremos 

recursos ao  

desenvolvimento das zonas rurais, à agricultura sustentável e à pesca, apoiando os 

agricultores  

familiares, especialmente mulheres agricultoras, criadores de animais e pescadores nos países 

em  

desenvolvimento, particularmente nos países de menor desenvolvimento relativo.  

25. Comprometemo-nos a fornecer a educação inclusiva e equitativa de qualidade em todos 

os  

níveis – na primeira infância, nos ensinos fundamental, médio, superior, técnico e 

profissional.  

Todas as pessoas, independentemente de sexo, idade, raça ou etnia, e pessoas com 

deficiência,  

migrantes, povos indígenas, crianças e jovens, especialmente aqueles em situação de  

vulnerabilidade, devem ter acesso a oportunidades de aprendizagem ao longo da vida que os 

ajudem  

a adquirir os conhecimentos e as habilidades necessários para explorar oportunidades e 

participar  

plenamente da sociedade. Nós nos empenharemos para proporcionar às crianças e aos jovens 

um  

ambiente que propicie a plena realização dos seus direitos e de suas capacidades, ajudando 

nossos  

países a colher dividendos demográficos, inclusive por meio de escolas seguras e de 

comunidades e  

famílias coesas.  

26. Para promover a saúde física e mental e o bem-estar, e para aumentar a expectativa de 

vida para  

todos, temos de alcançar a cobertura universal de saúde e o acesso a cuidados de saúde de  

qualidade. Ninguém deve ser deixado para trás. Comprometemo-nos a acelerar os progressos  

alcançados até o momento na redução da mortalidade neonatal, infantil e materna, dando um 

fim a  

todas essas mortes evitáveis antes de 2030. Estamos empenhados em garantir o acesso 

universal aos  
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serviços de saúde sexual e reprodutiva, inclusive para o planejamento familiar, para a 

informação e  

para a educação. Iremos igualmente acelerar o ritmo dos progressos realizados na luta contra 

a  

malária, HIV/AIDS, tuberculose, hepatite, ebola e outras doenças e epidemias transmissíveis,  

incluindo a abordagem em relação à crescente resistência antimicrobiana e ao problema das 

doenças  

negligenciadas que afetam os países em desenvolvimento. Estamos comprometidos com a  

prevenção e o tratamento de doenças não transmissíveis, incluindo distúrbios de 

comportamento, de  

desenvolvimento e neurológicos, que constituem um grande desafio para o desenvolvimento  

sustentável.  

27. Nós procuraremos construir fundamentos econômicos robustos para todos os nossos 

países.  

Crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável é essencial para a prosperidade. 

Isso só  

será possível se a riqueza for compartilhada e a desigualdade de renda for combatida. Vamos   

8  

trabalhar para construir economias dinâmicas, sustentáveis, inovadoras e centradas nas 

pessoas,  

promovendo o emprego dos jovens e o empoderamento econômico das mulheres, em 

particular, e o  

trabalho decente para todos. Vamos erradicar o trabalho forçado e o tráfico humano e pôr fim 

ao  

trabalho infantil em todas as suas formas. Todos os países podem se beneficiar de ter uma 

força de  

trabalho saudável e bem-educada com o conhecimento e as habilidades necessários ao 

trabalho  

produtivo e gratificante e a plena participação na sociedade. Fortaleceremos as capacidades  

produtivas dos países de menor desenvolvimento relativo em todos os setores, inclusive por 

meio de  

transformação estrutural. Vamos adotar políticas que aumentem as capacidades de produção, 

a  

produtividade e o emprego produtivo; a inclusão financeira; o desenvolvimento 

sustentável da  

agricultura, da pecuária e da pesca; o desenvolvimento industrial sustentável; o acesso 

universal a  

serviços energéticos acessíveis, confiáveis, sustentáveis e modernos; sistemas de transporte  

sustentáveis; e infraestrutura de qualidade e robusta.  

28. Comprometemo-nos a fazer mudanças fundamentais na maneira como nossas sociedades  

produzem e consomem bens e serviços. Governos, organizações internacionais, setor 

empresarial e  

outros atores não estatais e indivíduos devem contribuir para a mudança de padrões de 

consumo e  

produção não sustentáveis, inclusive via mobilização, de todas as fontes, de assistência 

financeira e  

técnica para fortalecer as capacidades científicas, tecnológicas e de inovação dos países em  

desenvolvimento a fim de avançar rumo a padrões mais sustentáveis de consumo e produção.  
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Encorajamos a implementação do Quadro de Programas sobre Consumo e Produção 

Sustentáveis,  

previsto para o prazo de 10 anos. Todos os países tomam medidas, com os países 

desenvolvidos  

assumindo a liderança, levando em conta o desenvolvimento e as capacidades dos países em  

desenvolvimento.  

29. Reconhecemos a contribuição positiva dos migrantes para o crescimento inclusivo e o  

desenvolvimento sustentável. Reconhecemos também que a migração internacional é uma 

realidade  

multidimensional de grande relevância para o desenvolvimento dos países de origem, de 

trânsito e  

de destino, o que exige respostas coerentes e globais. Cooperaremos internacionalmente para  

garantir uma migração segura, ordenada e regular que envolve o pleno respeito pelos direitos  

humanos e o tratamento humano dos migrantes, independentemente do status de migração, 

dos  

refugiados e das pessoas deslocadas. Essa cooperação deverá também reforçar a resiliência 

das  

comunidades que acolhem refugiados, particularmente nos países em desenvolvimento. 

Destacamos  

o direito dos migrantes de regressar ao seu país de cidadania, e recordamos que os Estados 

devem  

assegurar que os seus cidadãos nacionais que estão retornando sejam devidamente recebidos.  

30. Os Estados são instados a abster-se de promulgar e aplicar medidas econômicas, 

financeiras ou  

comerciais unilaterais que não estejam em conformidade com o direito internacional e a Carta 

das  

Nações Unidas e que impeçam a plena realização do desenvolvimento econômico e social, 

em  

particular nos países em desenvolvimento.  

31. Reconhecemos que a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima é 

o  

principal fórum internacional e intergovernamental para negociar a resposta global à mudança 

do  

clima. Estamos determinados a enfrentar decisivamente a ameaça representada pela mudança 

do  

clima e pela degradação ambiental. A natureza global da mudança do clima requer a mais 

ampla  

cooperação internacional possível com o objetivo de acelerar a redução das emissões globais 

de  

gases de efeito de estufa e de lidar com a adaptação aos impactos negativos da mudança do 

clima.  

Notamos com grave preocupação a diferença significativa entre o efeito agregado dos   

9  

compromissos de mitigação das Partes em termos de emissões anuais globais de gases de 

efeito  

estufa até 2020 e as trajetórias das emissões agregadas, consistentes com uma boa 

oportunidade  

para manter o aumento da temperatura média global abaixo de 2°C ou 1,5°C acima dos 

níveis préindustriais.  
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32. Tendo em vista a vigésima primeira sessão da Conferência das Partes em Paris, 

ressaltamos o  

compromisso de todos os Estados de trabalhar por um acordo climático ambicioso e 

universal.  

Reafirmamos que o protocolo, outro instrumento legal ou um resultado acordado com força 

legal ao  

abrigo da Convenção aplicável a todas as partes devem abordar de forma 

equilibrada, inter alia,  

mitigação, adaptação, finanças, desenvolvimento e transferência de tecnologia, 

desenvolvimento de  

capacidades e transparência de ação e apoio.  

33. Reconhecemos que o desenvolvimento econômico e social depende da gestão sustentável 

dos  

recursos naturais do nosso planeta. Estamos, portanto, decididos a conservar e utilizar de 

forma  

sustentável os oceanos e mares, recursos de água doce, bem como as florestas, montanhas e 

terras  

áridas e proteger a biodiversidade, os ecossistemas e a vida selvagem. Nós também estamos  

determinados a promover o turismo sustentável, combater a escassez de água e a poluição da 

água,  

fortalecer a cooperação sobre a desertificação, as tempestades de poeira, a degradação dos 

solos e a  

seca e a promover a resiliência e a redução do risco de desastres. A este respeito, temos 

grande  

expectativa quanto ao décimo terceiro encontro da Conferência das Partes à Convenção sobre 

a  

Diversidade Biológica, a ser realizada no México em 2016.  

34. Reconhecemos que o desenvolvimento urbano e a gestão sustentável são fundamentais 

para a  

qualidade de vida do nosso povo. Vamos trabalhar com as autoridades locais e as 

comunidades para  

renovar e planejar nossas cidades e assentamentos humanos, de modo a fomentar a coesão 

das  

comunidades e a segurança pessoal e estimular a inovação e o emprego. Reduziremos os 

impactos  

negativos das atividades urbanas e dos produtos químicos que são prejudiciais para a saúde 

humana  

e para o ambiente, inclusive por meio da gestão ambientalmente racional e a utilização segura 

das  

substâncias químicas, da redução e reciclagem de resíduos e do uso mais eficiente de água e  

energia. E vamos trabalhar para minimizar o impacto das cidades sobre o sistema climático 

global.  

Levaremos também em conta as tendências e projeções populacionais nas nossas estratégias 

de  

desenvolvimento e políticas urbanas, rurais e nacionais. Temos grande expectativa na 

próxima  

Conferência das Nações Unidas sobre Habitação e Desenvolvimento Urbano Sustentável em 

Quito,  

Equador.  
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35. O desenvolvimento sustentável não pode ser levado a cabo sem paz e segurança; e paz e  

segurança estarão em risco sem o desenvolvimento sustentável. A nova Agenda reconhece a  

necessidade de construir sociedades pacíficas, justas e inclusivas que ofereçam igualdade de 

acesso  

à justiça e que tenham como fundamento o respeito aos direitos humanos (incluindo o direito 

ao  

desenvolvimento), o efetivo Estado de Direito e a boa governança em todos os níveis e em  

instituições transparentes, eficazes e responsáveis. Fatores que dão origem à violência, 

insegurança  

e injustiça, como a desigualdade, a corrupção, a má governança e os fluxos financeiros e de 

armas  

ilegais, são abordados na Agenda. Devemos redobrar nossos esforços para resolver ou 

prevenir  

conflitos e para apoiar os países em situação de pós-conflito, incluindo por meio da garantia 

de que  

as mulheres tenham um papel na construção da paz e do Estado. Fazemos um apelo para 

novas  

medidas e ações efetivas a serem tomadas, em conformidade com o direito internacional, 

para  

remover os obstáculos para a plena realização do direito de autodeterminação dos povos que 

vivem   

10  

sob ocupação colonial e estrangeira, que continua a afetar negativamente o seu 

desenvolvimento  

econômico e desenvolvimento social, bem como o seu meio ambiente.  

36. Comprometemo-nos a promover a compreensão intercultural, a tolerância, o respeito 

mútuo e  

uma ética de cidadania global e de responsabilidade compartilhada. Estamos conscientes da  

diversidade natural e cultural do mundo e reconhecemos que todas as culturas e civilizações 

podem  

contribuir para o desenvolvimento sustentável, constituindo-se como elementos cruciais para 

tanto.  

37. O esporte é também um importante facilitador do desenvolvimento sustentável. 

Reconhecemos  

a crescente contribuição do esporte para a realização do desenvolvimento e da paz ao 

promover a  

tolerância e o respeito e as contribuições para o empoderamento das mulheres e dos jovens,  

indivíduos e comunidades, bem para os objetivos de saúde, educação e inclusão social.  

38. Reafirmamos, em conformidade com a Carta das Nações Unidas, a necessidade de 

respeitar a  

integridade territorial e a independência política dos Estados.  

Meios de Implementação  

39. A escala e a ambição da nova Agenda requer uma Parceria Global revitalizada para 

garantir sua  

implementação. Nós nos comprometemos plenamente com isso. Essa Parceria trabalhará em  

espírito de solidariedade global, em especial solidariedade com os mais pobres e com pessoas 

em  

situações de vulnerabilidade. A Parceria facilitará um engajamento intensivo global em apoio 

à  
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implementação de todos os Objetivos e metas, aproximando Governos, setor privado, 

sociedade  

civil, o sistema das Nações Unidas e outros atores e mobilizando todos os recursos 

disponíveis.  

40. As metas sobre meios de implementação do Objetivo 17 e de cada Objetivo de  

Desenvolvimento Sustentável são fundamentais para a realização de nossa Agenda e são de 

igual  

importância em relação aos demais Objetivos e metas. A Agenda, incluindo os Objetivos de  

Desenvolvimento Sustentável, pode ser atingida no âmbito de uma parceria global 

revitalizada para  

o desenvolvimento sustentável, apoiada pelas políticas e ações concretas dispostas no 

documento  

final da Terceira Conferência Internacional sobre o Financiamento ao Desenvolvimento, 

realizada  

em Adis Abeba, de 13 a 16 de julho de 2015. Damos as boas-vindas ao endosso da 

Assembleia  

Geral à Agenda de Ação de Adis Abeba, que é parte integrante da Agenda 2030 para o  

Desenvolvimento Sustentável. Reconhecemos que a implementação completa da Agenda de 

Ação  

de Adis Abeba é fundamental para a realização dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável e  

suas metas.  

41. Reconhecemos que cada país tem a responsabilidade primária por seu próprio 

desenvolvimento  

econômico e social. A nova Agenda lida com os meios necessários para a implementação dos  

Objetivos e metas. Reconhecemos que estes incluirão a mobilização de recursos financeiros, 

assim  

como o desenvolvimento de capacidades e a transferência de tecnologias ambientalmente  

adequadas em condições favoráveis para os países em desenvolvimento, incluindo em termos  

concessionais e preferenciais, conforme acordados mutuamente. Finanças públicas, tanto 

nacionais  

quanto internacionais, desempenharão um papel fundamental na prestação de serviços 

essenciais e  

bens públicos e na atração de outras fontes de financiamento. Reconhecemos o papel do setor  

privado diverso, desde as microempresas e cooperativas até as multinacionais, bem como o 

papel  

das organizações da sociedade civil e as organizações filantrópicas na implementação da 

nova   

11  

Agenda.  

42. Apoiamos a implementação de estratégias e programas de ação relevantes, incluindo a  

Declaração e Programa de Ação de Istambul, a Trajetória das Modalidades Aceleradas de 

Ação dos  

Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento (SAMOA, na sigla em inglês), o Programa 

de  

Ação de Viena para os Países em Desenvolvimento sem Litoral para a Década 2014-2024, e  

reafirmamos a importância de apoiar a Agenda 2063 da União Africana e o programa da 

Nova  

Parceria para o Desenvolvimento da África, sendo todos parte integrante da nova Agenda.  
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Reconhecemos o grande desafio para a realização da paz duradoura e do desenvolvimento  

sustentável em países em situações de conflito e pós-conflito.  

43. Enfatizamos que o financiamento público internacional desempenha um importante papel 

ao  

complementar os esforços dos países para mobilizar recursos públicos domésticos, 

especialmente  

em países mais pobres e vulneráveis e com recursos internos limitados. Uma importante 

utilidade  

das finanças públicas internacionais, incluindo a Assistência Oficial ao Desenvolvimento 

(AOD), é  

catalisar a mobilização de recursos adicionais de outras fontes, públicas e privadas. 

Prestadores de  

AOD reafirmam seus respectivos compromissos, incluindo o compromisso de muitos países  

desenvolvidos de alcançar a meta de 0,7% da renda nacional bruta para assistência oficial ao  

desenvolvimento (RNB/AOD) para os países em desenvolvimento e de 0,15% a 0,2% da  

RNB/AOD para os países de menor desenvolvimento relativo.  

44. Reconhecemos a necessidade de as instituições financeiras internacionais continuarem a  

respeitar o espaço para o desenvolvimento de políticas públicas de cada país, em particular 

dos  

países em desenvolvimento. Comprometemo-nos novamente a ampliar e fortalecer a voz e a  

participação dos países em desenvolvimento – em particular, países africanos, países de 

menor  

desenvolvimento relativo países em desenvolvimento sem litoral, pequenos Estados insulares 

em  

desenvolvimento e países de renda média – no processo decisório econômico internacional, 

na  

definição de normas internacionais e na governança econômica global, respeitando-se os 

mandatos  

das respectivas organizações.  

45. Reconhecemos também o papel essencial dos parlamentos nacionais mediante a 

promulgação de  

legislação e a adoção de orçamentos e seu papel na garantia da responsabilização para a  

implementação efetiva de nossos compromissos. Governos e instituições públicas também  

trabalharão em estreita colaboração na implementação com autoridades regionais e locais,  

instituições sub-regionais, instituições internacionais, academia, organizações filantrópicas, 

grupos  

de voluntários e outros.  

46. Destacamos o importante papel e a vantagem comparativa de um sistema das Nações 

Unidas  

relevante, coerente, eficiente, efetivo e munido de recursos adequados no apoio ao 

cumprimento dos  

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e do desenvolvimento sustentável. Enquanto 

destacamos  

a importância da apropriação nacional robusta e da liderança em nível nacional, expressamos 

nosso  

apoio ao Diálogo do Conselho Econômico e Social em curso sobre o posicionamento de 

longo  

prazo do sistema de desenvolvimento das Nações Unidas no contexto dessa Agenda.  

12  
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Acompanhamento e revisão  

47. Nossos governos têm a responsabilidade primária de acompanhamento e revisão, nos 

níveis  

nacional, regional e global, em relação ao progresso alcançado na implementação dos 

Objetivos e  

metas ao longo dos próximos 15 anos. Para assegurar a prestação de contas para nossos 

cidadãos,  

proveremos acompanhamento e avaliação sistemáticos em vários níveis, conforme previsto 

nesta  

Agenda e na Agenda de Ação de Adis Abeba. O fórum político de alto nível, sob os auspícios 

da  

Assembleia Geral e do Conselho Econômico e Social, desempenhará o papel central na 

supervisão  

do acompanhamento e revisão em nível global.  

48. Indicadores estão sendo desenvolvidos para ajudar nesse trabalho. Dados confiáveis  

desagregados, de qualidade, acessíveis e atualizados serão necessários para ajudar na aferição 

do  

progresso e para garantir que ninguém seja deixado para trás. Esses dados são essenciais ao  

processo decisório. Dados e informações de mecanismos existentes de relatoria devem ser 

usados  

quando possível. Concordamos em intensificar nossos esforços para reforçar as capacidades  

estatísticas nos países em desenvolvimento, particularmente os países africanos, países de 

menor  

desenvolvimento relativo, países em desenvolvimento sem litoral, pequenos Estados insulares 

em  

desenvolvimento e países de renda média. Estamos comprometidos em desenvolver medidas 

mais  

amplas de progresso para complementar o produto interno bruto.  

Um chamado à ação para mudar nosso mundo  

49. Há setenta anos, uma geração anterior de líderes mundiais se reuniu para criar as Nações  

Unidas. Das cinzas de guerra e da cizânia eles formaram esta Organização e os valores de 

paz,  

diálogo e cooperação internacional que a fundamentam. A concretização suprema desses 

valores é a  

Carta das Nações Unidas.  

50. Hoje nós também estamos tomando uma decisão de grande significado histórico. 

Tomamos a  

decisão de construir um futuro melhor para todas as pessoas, incluindo as milhões às quais 

foi  

negada a chance de levar uma vida decente, digna e gratificante e de alcançar seu pleno 

potencial  

humano. Nós podemos ser a primeira geração a obter êxito em acabar com a pobreza; assim 

como  

também podemos ser a última com chance de salvar o planeta. O mundo será um lugar melhor 

em  

2030 se alcançarmos os nossos objetivos.  

51. O que estamos anunciando hoje – uma Agenda para a ação global para os próximos 

quinze anos  
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– é uma carta para as pessoas e o planeta no século XXI. As crianças e as jovens mulheres e 

homens  

são agentes fundamentais de mudança e encontrarão nos novos Objetivos uma plataforma 

para  

canalizar suas infinitas capacidades para o ativismo na criação de um mundo melhor.  

52. “Nós, os povos” são as reconhecidas palavras de abertura da Carta das Nações Unidas. 

São  

“nós, os povos” que estão embarcando hoje no caminho para 2030. Nossa jornada envolverá  

governos, assim como parlamentos, o sistema das Nações Unidas e outras instituições  

internacionais, autoridades locais, povos indígenas, sociedade civil, os negócios e o setor 

privado,  

as comunidades científica e acadêmica – e todas as pessoas. Milhões já se engajaram com 

essa  

Agenda e dela se apropriarão. É uma Agenda do povo, pelo povo e para o povo – e isso,  

acreditamos, garantirá seu sucesso.  

13  

53. O futuro da humanidade e do nosso planeta está em nossas mãos. Também está nas mãos 

da  

geração mais jovem de hoje, que vai passar a tocha para as gerações futuras. Mapeamos o 

caminho  

para o desenvolvimento sustentável; dependerá de todos nós assegurar que a jornada seja de 

êxito, e  

seus ganhos, irreversíveis.  

Objetivos e metas de Desenvolvimento Sustentável  

54. Na sequência de um processo inclusivo de negociações intergovernamentais, e com base 

na  

proposta do Grupo de Trabalho Aberto sobre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável1  

, que  

inclui um cabeçalho contextualizando estes últimos, são os seguintes os Objetivos e metas 

sobre as  

quais acordamos.  

55. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e metas são integrados e indivisíveis, 

globais por  

natureza e universalmente aplicáveis, levando em conta as diferentes realidades, capacidades 

e  

níveis de desenvolvimento nacionais e respeitando as políticas e prioridades nacionais. As 

metas são  

definidas como ideais e globais, com cada governo definindo suas próprias metas nacionais,  

guiados pelo nível global de ambição, mas levando em conta as circunstâncias nacionais. 

Cada  

governo também vai decidir como essas metas ideais e globais devem ser incorporadas aos  

processos, nas políticas e estratégias nacionais de planejamento. É importante reconhecer o 

vínculo  

entre o desenvolvimento sustentável e outros processos relevantes em curso nos campos 

econômico,  

social e ambiental.  

56. Ao decidirmos sobre esses Objetivos e metas, reconhecemos que cada país enfrenta 

desafios  
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específicos para alcançar o desenvolvimento sustentável, e ressaltamos os desafios especiais 

que  

enfrentam os países mais vulneráveis e, em particular, os países africanos, países de menor  

desenvolvimento relativo, os países em desenvolvimento sem litoral, os pequenos Estados 

insulares  

em desenvolvimento, bem como os desafios específicos que enfrentam os países de renda 

média.  

Países em situações de conflito também precisam de atenção especial.  

57. Reconhecemos que os dados de referência para várias das metas permanecem 

indisponíveis, e  

conclamamos um maior apoio para o fortalecimento da coleta de dados e para o 

desenvolvimento  

de capacidades nos Estados-membros para desenvolver dados de referência nacionais e 

globais  

onde eles ainda não existam. Comprometemo-nos a corrigir essa lacuna na coleta de dados, 

de  

modo a informar melhor a mensuração do progresso, em particular para as metas abaixo em 

que não  

há alvos quantitativos claros.  

58. Nós encorajamos os esforços em curso pelos Estados em outros fóruns para tratar 

de questõeschave que representam potenciais desafios para a implementação da nossa 

Agenda; e nós  

respeitamos os mandatos independentes desses processos. Pretendemos que a Agenda e sua  

implementação possa apoiar, sem prejudicá-los, esses outros processos e as decisões neles 

tomadas.  

59. Reconhecemos que existem diferentes abordagens, visões, modelos e ferramentas 

disponíveis  

para cada país, de acordo com suas circunstâncias e prioridades nacionais, para alcançar o  

  

1  

Presente no relatório do Grupo de Trabalho Aberto da Assembleia Geral sobre Objetivos de 

Desenvolvimento  

Sustentável (A/68/970 e Corr.1; ver também A/68/970/Add.1).  

14  

desenvolvimento sustentável; e reafirmamos que o planeta Terra e seus ecossistemas são a 

nossa  

casa comum e que 'Mãe Terra' é uma expressão comum em vários países e regiões.  

15  

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  

Objetivo 1. Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares  

Objetivo 2. Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e 

promover a agricultura  

sustentável  

Objetivo 3. Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as 

idades  

Objetivo 4. Assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade, e promover 

oportunidades de aprendizagem  

ao longo da vida para todos  
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Objetivo 5. Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas  

Objetivo 6. Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos  

Objetivo 7. Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia 

para todos  

Objetivo 8. Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego 

pleno e produtivo e  

trabalho decente para todos  

Objetivo 9. Construir infraestruturas robustas, promover a industrialização inclusiva e 

sustentável e fomentar a  

inovação  

Objetivo 10. Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles  

Objetivo 11. Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resistentes e 

sustentáveis  

Objetivo 12. Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis  

Objetivo 13. Tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus impactos (*)  

Objetivo 14. Conservar e usar sustentavelmente dos oceanos, dos mares e dos recursos 

marinhos para o  

desenvolvimento sustentável  

Objetivo 15. Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, 

gerir de forma  

sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra e 

deter a perda de  

biodiversidade  

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento 

sustentável, proporcionar o  

acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos 

os níveis  

Objetivo 17. Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o 

desenvolvimento  

sustentável  

__________________________  

(*) Reconhecendo que a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima é o 

fórum internacional  

intergovernamental primário para negociar a resposta global à mudança do clima.  

16  

Objetivo 1. Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares  

1.1 até 2030, erradicar a pobreza extrema para todas as pessoas em todos os lugares, 

atualmente  

medida como pessoas vivendo com menos de US$ 1,25 por dia  

1.2 até 2030, reduzir pelo menos à metade a proporção de homens, mulheres e crianças, de 

todas as  

idades, que vivem na pobreza, em todas as suas dimensões, de acordo com as definições 

nacionais  

1.3 implementar, em nível nacional, medidas e sistemas de proteção social apropriados, para 

todos,  

incluindo pisos, e até 2030 atingir a cobertura substancial dos pobres e vulneráveis  

1.4 até 2030, garantir que todos os homens e mulheres, particularmente os pobres e 

vulneráveis,  
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tenham direitos iguais aos recursos econômicos, bem como acesso a serviços básicos, 

propriedade e  

controle sobre a terra e outras formas de propriedade, herança, recursos naturais, novas 

tecnologias  

apropriadas e serviços financeiros, incluindo microfinanças  

1.5 até 2030, construir a resiliência dos pobres e daqueles em situação de vulnerabilidade, e 

reduzir  

a exposição e vulnerabilidade destes a eventos extremos relacionados com o clima e outros 

choques  

e desastres econômicos, sociais e ambientais  

1.a garantir uma mobilização significativa de recursos a partir de uma variedade de fontes, 

inclusive  

por meio do reforço da cooperação para o desenvolvimento, de forma a proporcionar meios  

adequados e previsíveis para que os países em desenvolvimento, em particular os países de 

menor  

desenvolvimento relativo, implementem programas e políticas para acabar com a pobreza em 

todas  

as suas dimensões  

1.b criar marcos políticos sólidos, em níveis nacional, regional e internacional, com base em  

estratégias de desenvolvimento a favor dos pobres e sensíveis a gênero, para apoiar 

investimentos  

acelerados nas ações de erradicação da pobreza  

Objetivo 2. Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e  

promover a agricultura sustentável  

2.1 até 2030, acabar com a fome e garantir o acesso de todas as pessoas, em particular os 

pobres e  

pessoas em situações vulneráveis, incluindo crianças, a alimentos seguros, nutritivos e 

suficientes  

durante todo o ano  

2.2 até 2030, acabar com todas as formas de desnutrição, inclusive pelo alcance até 2025 das 

metas  

acordadas internacionalmente sobre desnutrição crônica e desnutrição em crianças menores 

de  

cinco anos de idade, e atender às necessidades nutricionais de meninas adolescentes, 

mulheres  

grávidas e lactantes e pessoas idosas  

2.3 até 2030, dobrar a produtividade agrícola e a renda dos pequenos produtores de 

alimentos,   

17  

particularmente das mulheres, povos indígenas, agricultores familiares, pastores e 

pescadores,  

inclusive por meio de acesso seguro e igual à terra, outros recursos produtivos e insumos,  

conhecimento, serviços financeiros, mercados e oportunidades de agregação de valor e de 

emprego  

não-agrícola  

2.4 até 2030, garantir sistemas sustentáveis de produção de alimentos e implementar práticas  

agrícolas robustas, que aumentem a produtividade e a produção, que ajudem a manter os  

ecossistemas, que fortaleçam a capacidade de adaptação às mudança do clima, às condições  
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meteorológicas extremas, secas, inundações e outros desastres, e que melhorem 

progressivamente a  

qualidade da terra e do solo  

2.5 até 2020, manter a diversidade genética de sementes, plantas cultivadas, animais de 

criação e  

domesticados e suas respectivas espécies selvagens, inclusive por meio de bancos de sementes 

e  

plantas diversificados e adequadamente geridos em nível nacional, regional e internacional, e  

garantir o acesso e a repartição justa e equitativa dos benefícios decorrentes da utilização dos  

recursos genéticos e conhecimentos tradicionais associados, conforme acordado 

internacionalmente  

2.a aumentar o investimento, inclusive por meio do reforço da cooperação internacional, em  

infraestrutura rural, pesquisa e extensão de serviços agrícolas, desenvolvimento de tecnologia, 

e os  

bancos de genes de plantas e animais, de maneira a aumentar a capacidade de produção 

agrícola nos  

países em desenvolvimento, em particular nos países de menor desenvolvimento relativo  

2.b corrigir e prevenir as restrições ao comércio e distorções nos mercados agrícolas 

mundiais,  

inclusive por meio da eliminação paralela de todas as formas de subsídios à exportação e 

todas as  

medidas de exportação com efeito equivalente, de acordo com o mandato da Rodada de  

Desenvolvimento de Doha  

2.c adotar medidas para garantir o funcionamento adequado dos mercados de commodities de  

alimentos e seus derivados, e facilitar o acesso oportuno à informação de mercado, inclusive 

sobre  

as reservas de alimentos, a fim de ajudar a limitar a volatilidade extrema dos preços dos 

alimentos  

Objetivo 3. Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as  

idades  

3.1 até 2030, reduzir a taxa de mortalidade materna global para menos de 70 mortes por 

100.000  

nascidos vivos  

3.2 até 2030, acabar com as mortes evitáveis de recém-nascidos e crianças menores de 5 anos, 

com  

todos os países objetivando reduzir a mortalidade neonatal para pelo menos até 12 por 1.000  

nascidos vivos e a mortalidade de crianças menores de 5 anos para pelo menos até 25 por 

1.000  

nascidos vivos  

3.3 até 2030, acabar com as epidemias de AIDS, tuberculose, malária e doenças tropicais  

negligenciadas, e combater a hepatite, doenças transmitidas pela água, e outras doenças   

18  

transmissíveis  

3.4 até 2030, reduzir em um terço a mortalidade prematura por doenças não transmissíveis por 

meio  

de prevenção e tratamento, e promover a saúde mental e o bem-estar  

3.5 reforçar a prevenção e o tratamento do abuso de substâncias, incluindo o abuso de drogas  

entorpecentes e uso nocivo do álcool  

3.6 até 2020, reduzir pela metade as mortes e os ferimentos globais por acidentes em estradas  
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3.7 até 2030, assegurar o acesso universal aos serviços de saúde sexual e reprodutiva, 

incluindo o  

planejamento familiar, informação e educação, bem como a integração da saúde reprodutiva 

em  

estratégias e programas nacionais  

3.8 atingir a cobertura universal de saúde, incluindo a proteção do risco financeiro, o acesso a  

serviços de saúde essenciais de qualidade e o acesso a medicamentos e vacinas essenciais 

seguros,  

eficazes, de qualidade e a preços acessíveis para todos  

3.9 até 2030, reduzir substancialmente o número de mortes e doenças por produtos químicos  

perigosos e por contaminação e poluição do ar, da água e do solo  

3.a fortalecer a implementação da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco da 

Organização  

Mundial de Saúde em todos os países, conforme apropriado  

3.b apoiar a pesquisa e o desenvolvimento de vacinas e medicamentos para as doenças  

transmissíveis e não transmissíveis, que afetam principalmente os países em 

desenvolvimento,  

proporcionar o acesso a medicamentos e vacinas essenciais a preços acessíveis, de acordo 

com a  

Declaração de Doha sobre o Acordo TRIPS e Saúde Pública, que afirma o direito dos países 

em  

desenvolvimento de utilizarem plenamente as disposições do Acordo sobre os Aspectos dos 

Direitos  

de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio (TRIPS, na sigla em inglês) sobre  

flexibilidades para proteger a saúde pública e, em particular, proporcionar o acesso a 

medicamentos  

para todos  

3.c aumentar substancialmente o financiamento da saúde e o recrutamento, desenvolvimento,  

treinamento e retenção do pessoal de saúde nos países em desenvolvimento, especialmente 

nos  

países de menor desenvolvimento relativo e nos pequenos Estados insulares em 

desenvolvimento  

3.d reforçar a capacidade de todos os países, particularmente os países em desenvolvimento, 

para o  

alerta precoce, redução de riscos e gerenciamento de riscos nacionais e globais à saúde.  

Objetivo 4. Assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade, e promover  

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos  

4.1 até 2030, garantir que todas as meninas e meninos completem o ensino primário e 

secundário   

19  

livre, equitativo e de qualidade, que conduza a resultados de aprendizagem relevantes e 

eficazes  

4.2 até 2030, garantir que todos os meninos e meninas tenham acesso a um desenvolvimento 

de  

qualidade na primeira infância, cuidados e educação pré-escolar, de modo que estejam 

prontos para  

o ensino primário  

4.3 até 2030, assegurar a igualdade de acesso para todos os homens e mulheres à educação 

técnica,  
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profissional e superior de qualidade, a preços acessíveis, incluindo universidade  

4.4 até 2030, aumentar substancialmente o número de jovens e adultos que tenham 

habilidades  

relevantes, inclusive competências técnicas e profissionais, para emprego, trabalho decente e  

empreendedorismo  

4.5 até 2030, eliminar as disparidades de gênero na educação e garantir a igualdade de acesso 

a  

todos os níveis de educação e formação profissional para os mais vulneráveis, incluindo as 

pessoas  

com deficiência, povos indígenas e as crianças em situação de vulnerabilidade  

4.6 até 2030, garantir que todos os jovens e uma substancial proporção dos adultos, homens e  

mulheres, estejam alfabetizados e tenham adquirido o conhecimento básico de matemática  

4.7 até 2030, garantir que todos os alunos adquiram conhecimentos e habilidades necessárias 

para  

promover o desenvolvimento sustentável, inclusive, entre outros, por meio da educação para 

o  

desenvolvimento sustentável e estilos de vida sustentáveis, direitos humanos, igualdade de 

gênero,  

promoção de uma cultura de paz e não-violência, cidadania global, e valorização da 

diversidade  

cultural e da contribuição da cultura para o desenvolvimento sustentável  

4.a construir e melhorar instalações físicas para educação, apropriadas para crianças e 

sensíveis às  

deficiências e ao gênero e que proporcionem ambientes de aprendizagem seguros, não 

violentos,  

inclusivos e eficazes para todos  

4.b até 2020 substancialmente ampliar globalmente o número de bolsas de estudo disponíveis 

para  

os países em desenvolvimento, em particular, os países de menor desenvolvimento relativo,  

pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os países africanos, para o ensino 

superior,  

incluindo programas de formação profissional, de tecnologia da informação e da 

comunicação,  

programas técnicos, de engenharia e científicos em países desenvolvidos e outros países em  

desenvolvimento  

4.c até 2030, substancialmente aumentar o contingente de professores qualificados, inclusive 

por  

meio da cooperação internacional para a formação de professores, nos países em 

desenvolvimento,  

especialmente os países de menor desenvolvimento relativo e pequenos Estados insulares em  

desenvolvimento  

Objetivo 5. Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas  

20  

5.1 acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas em toda 

parte  

5.2 eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas 

públicas e  

privadas, incluindo o tráfico e exploração sexual e de outros tipos  
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5.3 eliminar todas as práticas nocivas, como os casamentos prematuros, forçados e de crianças 

e  

mutilações genitais femininas  

5.4 reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e doméstico não remunerado, por meio da  

disponibilização de serviços públicos, infraestrutura e políticas de proteção social, bem como 

a  

promoção da responsabilidade compartilhada dentro do lar e da família, conforme os 

contextos  

nacionais  

5.5 garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a  

liderança em todos os níveis de tomada de decisão na vida política, econômica e pública  

5.6 assegurar o acesso universal à saúde sexual e reprodutiva e os direitos reprodutivos, como  

acordado em conformidade com o Programa de Ação da Conferência Internacional sobre 

População  

e Desenvolvimento e com a Plataforma de Ação de Pequim e os documentos resultantes de 

suas  

conferências de revisão  

5.a empreender reformas para dar às mulheres direitos iguais aos recursos econômicos, bem 

como o  

acesso a propriedade e controle sobre a terra e outras formas de propriedade, serviços 

financeiros,  

herança e os recursos naturais, de acordo com as leis nacionais  

5.b aumentar o uso de tecnologias de base, em particular as tecnologias de informação e  

comunicação, para promover o empoderamento das mulheres  

5.c adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade 

de  

gênero e o empoderamento de todas as mulheres e meninas, em todos os níveis  

Objetivo 6. Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos  

6.1 até 2030, alcançar o acesso universal e equitativo à água potável, segura e acessível para 

todos  

6.2 até 2030, alcançar o acesso a saneamento e higiene adequados e equitativos para todos, e 

acabar  

com a defecação a céu aberto, com especial atenção para as necessidades das mulheres e 

meninas e  

daqueles em situação de vulnerabilidade  

6.3 até 2030, melhorar a qualidade da água, reduzindo a poluição, eliminando despejo e  

minimizando a liberação de produtos químicos e materiais perigosos, reduzindo à metade a  

proporção de águas residuais não tratadas, e aumentando substancialmente a reciclagem e  

reutilização segura globalmente  

21  

6.4 até 2030, aumentar substancialmente a eficiência do uso da água em todos os setores e 

assegurar  

retiradas sustentáveis e o abastecimento de água doce para enfrentar a escassez de água, e 

reduzir  

substancialmente o número de pessoas que sofrem com a escassez de água  

6.5 até 2030, implementar a gestão integrada dos recursos hídricos em todos os níveis, 

inclusive via  

cooperação transfronteiriça, conforme apropriado  
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6.6 até 2020, proteger e restaurar ecossistemas relacionados com a água, incluindo 

montanhas,  

florestas, zonas úmidas, rios, aquíferos e lagos  

6.a até 2030, ampliar a cooperação internacional e o apoio ao desenvolvimento de 

capacidades para  

os países em desenvolvimento em atividades e programas relacionados a água e ao 

saneamento,  

incluindo a coleta de água, a dessalinização, a eficiência no uso da água, o tratamento de 

efluentes,  

a reciclagem e as tecnologias de reuso  

6.b apoiar e fortalecer a participação das comunidades locais, para melhorar a gestão da água 

e do  

saneamento.  

Objetivo 7. Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia,  

para todos  

7.1 até 2030, assegurar o acesso universal, confiável, moderno e a preços acessíveis a serviços 

de  

energia  

7.2 até 2030, aumentar substancialmente a participação de energias renováveis na matriz 

energética  

global  

7.3 até 2030, dobrar a taxa global de melhoria da eficiência energética  

7.a até 2030, reforçar a cooperação internacional para facilitar o acesso a pesquisa e 

tecnologias de  

energia limpa, incluindo energias renováveis, eficiência energética e tecnologias de 

combustíveis  

fósseis avançadas e mais limpas, e promover o investimento em infraestrutura de energia e 

em  

tecnologias de energia limpa  

7.b até 2030, expandir a infraestrutura e modernizar a tecnologia para o fornecimento de 

serviços de  

energia modernos e sustentáveis para todos nos países em desenvolvimento, particularmente 

nos  

países de menor desenvolvimento relativo, nos pequenos Estados insulares em 

desenvolvimento e  

nos países em desenvolvimento sem litoral, de acordo com seus respectivos programas de 

apoio  

Objetivo 8. Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego   

22  

pleno e produtivo, e trabalho decente para todos  

8.1 sustentar o crescimento econômico per capita, de acordo com as circunstâncias nacionais 

e, em  

particular, pelo menos um crescimento anual de 7% do produto interno bruto nos países de 

menor  

desenvolvimento relativo  

8.2 atingir níveis mais elevados de produtividade das economias, por meio da diversificação,  

modernização tecnológica e inovação, inclusive por meio de um foco em setores de alto valor  

agregado e intensivos em mão-de-obra  
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8.3 promover políticas orientadas para o desenvolvimento, que apoiem as atividades 

produtivas,  

geração de emprego decente, empreendedorismo, criatividade e inovação, e incentivar a  

formalização e o crescimento das micro, pequenas e médias empresas, inclusive por meio do 

acesso  

a serviços financeiros  

8.4 melhorar progressivamente, até 2030, a eficiência dos recursos globais no consumo e na  

produção, e empenhar-se para dissociar o crescimento econômico da degradação ambiental, 

de  

acordo com o "Plano Decenal de Programas Sobre Produção e Consumo Sustentáveis”, com 

os  

países desenvolvidos assumindo a liderança  

8.5 até 2030, alcançar o emprego pleno e produtivo e trabalho decente todas as mulheres e 

homens,  

inclusive para os jovens e as pessoas com deficiência, e remuneração igual para trabalho de 

igual  

valor  

8.6 até 2020, reduzir substancialmente a proporção de jovens sem emprego, educação ou 

formação  

8.7 tomar medidas imediatas e eficazes para erradicar o trabalho forçado, acabar com a 

escravidão  

moderna e o tráfico de pessoas e assegurar a proibição e eliminação das piores formas de 

trabalho  

infantil, incluindo recrutamento e utilização de crianças-soldado, e até 2025 acabar com o 

trabalho  

infantil em todas as suas formas  

8.8 proteger os direitos trabalhistas e promover ambientes de trabalho seguros e protegidos 

para  

todos os trabalhadores, incluindo os trabalhadores migrantes, em particular as mulheres 

migrantes, e  

pessoas com emprego precário  

8.9 até 2030, conceber e implementar políticas para promover o turismo sustentável, que gera  

empregos, promove a cultura e os produtos locais  

8.10 fortalecer a capacidade das instituições financeiras nacionais para incentivar a expansão 

do  

acesso aos serviços bancários, financeiros, e de seguros para todos  

8.a aumentar o apoio da Iniciativa de Ajuda para o Comércio (Aid for Trade) para os países 

em  

desenvolvimento, particularmente os países de menor desenvolvimento relativo, inclusive por 

meio  

do Quadro Integrado Reforçado para a Assistência Técnica Relacionada com o Comércio para 

os  

países de menor desenvolvimento relativo  

23  

8.b até 2020, desenvolver e operacionalizar uma estratégia global para o emprego dos jovens 

e  

implementar o Pacto Mundial para o Emprego da Organização Internacional do Trabalho  

Objetivo 9. Construir infraestruturas robustas, promover a industrialização inclusiva e  

sustentável e fomentar a inovação  
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9.1 desenvolver infraestrutura de qualidade, confiável, sustentável e robusta, incluindo  

infraestrutura regional e transfronteiriça, para apoiar o desenvolvimento econômico e o bem-

estar  

humano, com foco no acesso equitativo e a preços acessíveis para todos  

9.2 promover a industrialização inclusiva e sustentável e, até 2030, aumentar 

significativamente a  

participação da indústria no emprego e no produto interno bruto, de acordo com as 

circunstâncias  

nacionais, e dobrar sua participação nos países de menor desenvolvimento relativo  

9.3 aumentar o acesso das pequenas indústrias e outras empresas, particularmente em países 

em  

desenvolvimento, aos serviços financeiros, incluindo crédito acessível e sua integração em 

cadeias  

de valor e mercados  

9.4 até 2030, modernizar a infraestrutura e reabilitar as indústrias para torná-las sustentáveis, 

com  

eficiência aumentada no uso de recursos e maior adoção de tecnologias e processos 

industriais  

limpos e ambientalmente adequados; com todos os países atuando de acordo com suas 

respectivas  

capacidades  

9.5 fortalecer a pesquisa científica, melhorar as capacidades tecnológicas de setores 

industriais em  

todos os países, particularmente nos países em desenvolvimento, inclusive, até 2030, 

incentivando a  

inovação e aumentando substancialmente o número de trabalhadores de pesquisa e 

desenvolvimento  

por milhão de pessoas e os gastos público e privado em pesquisa e desenvolvimento  

9.a facilitar o desenvolvimento de infraestrutura sustentável e robusta em países em  

desenvolvimento, por meio de maior apoio financeiro, tecnológico e técnico aos países 

africanos,  

aos países de menor desenvolvimento relativo, aos países em desenvolvimento sem litoral e 

aos  

pequenos Estados insulares em desenvolvimento  

9.b apoiar o desenvolvimento tecnológico, a pesquisa e a inovação nacionais nos países em  

desenvolvimento, inclusive garantindo um ambiente político propício para, entre outras 

coisas,  

diversificação industrial e agregação de valor às commodities  

9.c aumentar significativamente o acesso às tecnologias de informação e comunicação e se  

empenhar para procurar ao máximo oferecer acesso universal e a preços acessíveis à internet 

nos  

países menos desenvolvidos, até 2020  

Objetivo 10. Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles  

24  

10.1 até 2030, progressivamente alcançar e sustentar o crescimento da renda dos 40% da 

população  

mais pobre a uma taxa maior que a média nacional  

10.2 até 2030, empoderar e promover a inclusão social, econômica e política de todos,  
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independentemente da idade, sexo, deficiência, raça, etnia, origem, religião, condição 

econômica ou  

outra  

10.3 garantir a igualdade de oportunidades e reduzir as desigualdades de resultado, inclusive 

por  

meio da eliminação de leis, políticas e práticas discriminatórias e promover legislação, 

políticas e  

ações adequadas a este respeito  

10.4 adotar políticas, especialmente fiscal, salarial e políticas de proteção social, e alcançar  

progressivamente uma maior igualdade  

10.5 melhorar a regulamentação e monitoramento dos mercados e instituições financeiras 

globais, e  

fortalecer a implementação de tais regulamentações  

10.6 assegurar uma representação e voz mais forte dos países em desenvolvimento em 

tomadas de  

decisão nas instituições econômicas e financeiras internacionais globais, a fim de garantir  

instituições mais eficazes, críveis, responsáveis e legítimas  

10.7 facilitar a migração e a mobilidade ordenada, segura, regular e responsável de pessoas,  

inclusive por meio da implementação de políticas de migração planejadas e bem geridas  

10.a implementar o princípio do tratamento especial e diferenciado para países em  

desenvolvimento, em particular os países de menor desenvolvimento relativo, em 

conformidade  

com os acordos da Organização Mundial do Comércio  

10.b Incentivar a assistência oficial ao desenvolvimento e fluxos financeiros, incluindo o  

investimento externo direto, para os Estados onde a necessidade é maior, em particular os 

países de  

menor desenvolvimento relativo, os países africanos, os pequenos Estados insulares em  

desenvolvimento e os países em desenvolvimento sem litoral, de acordo com seus planos e  

programas nacionais  

10.c até 2030, reduzir para menos de 3% os custos de transação de remessas dos migrantes e  

eliminar “corredores de remessas” com custos superiores a 5%  

Objetivo 11. Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resistentes e  

sustentáveis  

11.1 até 2030, garantir o acesso de todos a habitação segura, adequada e a preço acessível, e 

aos  

serviços básicos e urbanizar as favelas  
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11.2 até 2030, proporcionar o acesso a sistemas de transporte seguros, acessíveis, sustentáveis 

e a  

preço acessível para todos, melhorando a segurança rodoviária por meio da expansão dos  

transportes públicos, com especial atenção para as necessidades das pessoas em situação de  

vulnerabilidade, mulheres, crianças, pessoas com deficiência e idosos  

11.3 até 2030, aumentar a urbanização inclusiva e sustentável, e a capacidade para o 

planejamento e  

a gestão participativa, integrada e sustentável dos assentamentos humanos, em todos os 

países  

11.4 fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio cultural e natural do 

mundo  
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11.5 até 2030, reduzir significativamente o número de mortes e o número de pessoas afetadas 

por  

catástrofes e diminuir substancialmente as perdas econômicas diretas causadas por elas em 

relação  

ao produto interno bruto global, incluindo os desastres relacionados à água, com o foco em 

proteger  

os pobres e as pessoas em situação de vulnerabilidade  

11.6 até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo per capita das cidades, inclusive 

prestando  

especial atenção à qualidade do ar, gestão de resíduos municipais e outros  

11.7 até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, inclusivos, 

acessíveis e  

verdes, em particular para as mulheres e crianças, pessoas idosas e pessoas com deficiência  

11.a apoiar relações econômicas, sociais e ambientais positivas entre áreas urbanas, peri-

urbanas e  

rurais, reforçando o planejamento nacional e regional de desenvolvimento  

11.b até 2020, aumentar substancialmente o número de cidades e assentamentos humanos 

adotando  

e implementando políticas e planos integrados para a inclusão, a eficiência dos recursos, 

mitigação  

e adaptação à mudança do clima, a resiliência a desastres; e desenvolver e implementar, de 

acordo  

com o Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030, o gerenciamento  

holístico do risco de desastres em todos os níveis  

11.c apoiar os países menos desenvolvidos, inclusive por meio de assistência técnica e 

financeira,  

para construções sustentáveis e robustas, utilizando materiais locais  

Objetivo 12. Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis  

12.1 implementar o Plano Decenal de Programas Sobre Produção e Consumo Sustentáveis, 

com  

todos os países tomando medidas, e os países desenvolvidos assumindo a liderança, tendo em 

conta  

o desenvolvimento e as capacidades dos países em desenvolvimento  

12.2 até 2030, alcançar gestão sustentável e uso eficiente dos recursos naturais  

12.3 até 2030, reduzir pela metade o desperdício de alimentos per capita mundial, em nível 

de  

varejo e do consumidor, e reduzir as perdas de alimentos ao longo das cadeias de produção e   
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abastecimento, incluindo as perdas pós-colheita  

12.4 até 2020, alcançar o manejo ambientalmente adequado dos produtos químicos e de todos 

os  

resíduos, ao longo de todo o ciclo de vida destes, de acordo com os marcos 

internacionalmente  

acordados, e reduzir significativamente a liberação destes para o ar, água e solo, para 

minimizar  

seus impactos negativos sobre a saúde humana e o meio ambiente  

12.5 até 2030, reduzir substancialmente a geração de resíduos por meio da prevenção, 

redução,  

reciclagem e reuso  
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12.6 incentivar as empresas, especialmente as empresas grandes e transnacionais, a adotar 

práticas  

sustentáveis e a integrar informações de sustentabilidade em seu ciclo de relatórios  

12.7 promover práticas de compras públicas sustentáveis, de acordo com as políticas e 

prioridades  

nacionais  

12.8 até 2030, garantir que as pessoas, em todos os lugares, tenham informação relevante e  

conscientização sobre o desenvolvimento sustentável e estilos de vida em harmonia com a 

natureza  

12.a apoiar países em desenvolvimento para que fortaleçam suas capacidades científicas e  

tecnológicas em rumo à padrões mais sustentáveis de produção e consumo  

12.b desenvolver e implementar ferramentas para monitorar os impactos do desenvolvimento  

sustentável para o turismo sustentável que gera empregos, promove a cultura e os produtos 

locais  

12.c racionalizar subsídios ineficientes aos combustíveis fósseis, que encorajam o consumo  

exagerado, eliminando as distorções de mercado, de acordo com as circunstâncias nacionais,  

inclusive por meio da reestruturação fiscal e a eliminação gradual desses subsídios 

prejudiciais,  

caso existam, para refletir os seus impactos ambientais, tendo plenamente em conta as 

necessidades  

específicas e condições dos países em desenvolvimento e minimizando os possíveis impactos  

adversos sobre o seu desenvolvimento de maneira que proteja os pobres e as comunidades 

afetadas  

Objetivo 13. Tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus impactos *  

13.1 reforçar a resiliência e a capacidade de adaptação a riscos relacionados ao clima e às  

catástrofes naturais em todos os países  

* Reconhecendo que a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima é o 

fórum  

internacional, intergovernamental primário para negociar a resposta global à mudança do 

clima.   
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13.2 integrar medidas da mudança do clima nas políticas, estratégias e planejamentos 

nacionais  

13.3 melhorar a educação, aumentar a conscientização e a capacidade humana e institucional 

sobre  

mitigaçãoglobal do clima, adaptação, redução de impacto, e alerta precoce à mudança do 

clima  

13.a implementar o compromisso assumido pelos países desenvolvidos partes da Convenção  

Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima para a meta de mobilizar conjuntamente  

US$ 100 bilhões por ano até 2020, de todas as fontes, para atender às necessidades dos países 

em  

desenvolvimento, no contexto de ações significativas de mitigação e transparência na  

implementação; e operacionalizar plenamente o Fundo Verde para o Clima, por meio de sua  

capitalização, o mais cedo possível  

13.b Promover mecanismos para a criação de capacidades para o planejamento relacionado à  

mudança do clima e à gestão eficaz, nos países menos desenvolvidos, inclusive com foco em  

mulheres, jovens, comunidades locais e marginalizadas  

Objetivo 14. Conservar e usar sustentavelmente os oceanos, os mares e os recursos marinhos  

para o desenvolvimento sustentável  
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14.1 até 2025, prevenir e reduzir significativamente a poluição marinha de todos os tipos,  

especialmente a advinda de atividades terrestres, incluindo detritos marinhos e a poluição por  

nutrientes  

14.2 até 2020, gerir de forma sustentável e proteger os ecossistemas marinhos e costeiros para 

evitar  

impactos adversos significativos, inclusive por meio do reforço da sua capacidade de 

resiliência, e  

tomar medidas para a sua restauração, a fim de assegurar oceanos saudáveis e produtivos  

14.3 minimizar e enfrentar os impactos da acidificação dos oceanos, inclusive por meio do 

reforço  

da cooperação científica em todos os níveis  

14.4 até 2020, efetivamente regular a coleta, e acabar com a sobrepesca, ilegal, não reportada 

e não  

regulamentada e as práticas de pesca destrutivas, e implementar planos de gestão com base  

científica, para restaurar populações de peixes no menor tempo possível, pelo menos a níveis 

que  

possam produzir rendimento máximo sustentável, como determinado por suas características  

biológicas  

14.5 até 2020, conservar pelo menos 10% das zonas costeiras e marinhas, de acordo com a  

legislação nacional e internacional, e com base na melhor informação científica disponível  

14.6 até 2020, proibir certas formas de subsídios à pesca, que contribuem para 

a sobrecapacidade e  

a sobrepesca, e eliminar os subsídios que contribuam para a pesca ilegal, não reportada e não  

regulamentada, e abster-se de introduzir novos subsídios como estes, reconhecendo que o  

tratamento especial e diferenciado adequado e eficaz para os países em desenvolvimento e os 

países   
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de menor desenvolvimento relativo deve ser parte integrante da negociação sobre subsídios à 

pesca  

da Organização Mundial do Comércio2  

14.7 até 2030, aumentar os benefícios econômicos para os pequenos Estados insulares em  

desenvolvimento e os países de menor desenvolvimento relativo, a partir do uso sustentável 

dos  

recursos marinhos, inclusive por meio de uma gestão sustentável da pesca, aquicultura e 

turismo  

14.a aumentar o conhecimento científico, desenvolver capacidades de pesquisa e transferir  

tecnologia marinha, tendo em conta os critérios e orientações sobre a Transferência de 

Tecnologia  

Marinha da Comissão Oceanográfica Intergovernamental, a fim de melhorar a saúde dos 

oceanos e  

aumentar a contribuição da biodiversidade marinha para o desenvolvimento dos países em  

desenvolvimento, em particular os pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os 

países de  

menor desenvolvimento relativo  

14.b proporcionar o acesso dos pescadores artesanais de pequena escala aos recursos 

marinhos e  

mercados  

14.c assegurar a conservação e o uso sustentável dos oceanos e seus recursos pela 

implementação  
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do direito internacional, como refletido na Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do 

Mar,,  

que provê o arcabouço legal para a conservação e utilização sustentável dos oceanos e dos 

seus  

recursos, conforme registrado no parágrafo 158 do “Futuro Que Queremos”  

Objetivo 15. Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres,  

gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a  

degradação da terra, e deter a perda de biodiversidade  

15.1 até 2020, assegurar a conservação, recuperação e uso sustentável de ecossistemas 

terrestres e  

de água doce interiores e seus serviços, em especial, florestas, zonas úmidas, montanhas e 

terras  

áridas, em conformidade com as obrigações decorrentes dos acordos internacionais  

15.2 até 2020, promover a implementação da gestão sustentável de todos os tipos de florestas, 

deter  

o desmatamento, restaurar florestas degradadas e aumentar substancialmente o florestamento 

e o  

reflorestamento globalmente  

15.3 até 2030, combater a desertificação, e restaurar a terra e o solo degradado, incluindo 

terrenos  

afetados pela desertificação, secas e inundações, e lutar para alcançar um mundo neutro em 

termos  

de degradação do solo  

15.4 até 2030, assegurar a conservação dos ecossistemas de montanha, incluindo a sua  

biodiversidade, para melhorar a sua capacidade de proporcionar benefícios, que são essenciais 

para  

  

2 Considerando as negociações em curso na Organização Mundial do Comércio, a Agenda de 

Desenvolvimento de Doha  

e o Mandato Ministerial de Hong Kong.   
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o desenvolvimento sustentável  

15.5 tomar medidas urgentes e significativas para reduzir a degradação de habitat naturais, 

estancar  

a perda de biodiversidade e, até 2020, proteger e evitar a extinção de espécies ameaçadas  

15.6 garantir uma repartição justa e equitativa dos benefícios derivados da utilização dos 

recursos  

genéticos, e promover o acesso adequado aos recursos genéticos  

15.7 tomar medidas urgentes para acabar com a caça ilegal e o tráfico de espécies da flora e 

fauna  

protegidas, e abordar tanto a demanda quanto a oferta de produtos ilegais da vida selvagem  

15.8 até 2020, implementar medidas para evitar a introdução e reduzir significativamente o 

impacto  

de espécies exóticas invasoras em ecossistemas terrestres e aquáticos, e controlar ou erradicar 

as  

espécies prioritárias  

15.9 até 2020, integrar os valores dos ecossistemas e da biodiversidade ao planejamento 

nacional e  
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local, nos processos de desenvolvimento, nas estratégias de redução da pobreza, e nos 

sistemas de  

contas  

15.a mobilizar e aumentar significativamente, a partir de todas as fontes, os recursos 

financeiros  

para a conservação e o uso sustentável da biodiversidade e dos ecossistemas  

15.b mobilizar significativamente os recursos de todas as fontes e em todos os níveis, para 

financiar  

o manejo florestal sustentável e proporcionar incentivos adequados aos países em 

desenvolvimento,  

para promover o manejo florestal sustentável, inclusive para a conservação e o 

reflorestamento  

15.c reforçar o apoio global para os esforços de combate à caça ilegal e ao tráfico de espécies  

protegidas, inclusive por meio do aumento da capacidade das comunidades locais para buscar  

oportunidades de subsistência sustentável  

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável,  

proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e  

inclusivas em todos os níveis  

16.1 reduzir significativamente todas as formas de violência e as taxas de mortalidade 

relacionada,  

em todos os lugares  

16.2 acabar com abuso, exploração, tráfico e todas as formas de violência e tortura contra 

crianças  

16.3 promover o Estado de Direito, em nível nacional e internacional, e garantir a igualdade 

de  

acesso à justiça, para todos  

16.4 até 2030, reduzir significativamente os fluxos financeiros e de armas ilegais, reforçar a   
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recuperação e devolução de recursos roubados, e combater todas as formas de crime 

organizado  

16.5 reduzir substancialmente a corrupção e o suborno em todas as suas formas  

16.6 desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis  

16.7 garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva, participativa e representativa em 

todos os  

níveis  

16.8 ampliar e fortalecer a participação dos países em desenvolvimento nas instituições de  

governança global  

16.9 até 2030, fornecer identidade legal para todos, incluindo o registro de nascimento  

16.10 assegurar o acesso público à informação e proteger as liberdades fundamentais, em  

conformidade com a legislação nacional e os acordos internacionais  

16.a fortalecer as instituições nacionais relevantes, inclusive por meio da cooperação 

internacional,  

para a construção de capacidades em todos os níveis, em particular nos países em 

desenvolvimento,  

para a prevenção da violência e o combate ao terrorismo e ao crime  

16.b promover e fazer cumprir leis e políticas não discriminatórias para o desenvolvimento  

sustentável  

Objetivo 17. Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o  

desenvolvimento sustentável  



163 
 

 

Finanças  

17.1 fortalecer a mobilização de recursos internos, inclusive por meio do apoio internacional 

aos  

países em desenvolvimento, para melhorar a capacidade nacional para arrecadação de 

impostos e  

outras receitas  

17.2 países desenvolvidos implementarem plenamente os seus compromissos em matéria de  

assistência oficial ao desenvolvimento, inclusive o compromisso apresentado por vários 

países  

desenvolvidos de alcançar a meta de 0,7% da renda nacional bruta para assistência oficial ao  

desenvolvimento (RNB/AOD) aos países em desenvolvimento, e 0,15 a 0,20% da RNB/AOD 

para  

os países de menor desenvolvimento relativo; provedores de AOD são encorajados a 

considerarem  

definir uma meta para prover pelo menos 0,20% da RNB/AOD para os países de menor  

desenvolvimento relativo  

17.3 mobilizar recursos financeiros adicionais para os países em desenvolvimento a partir de  

múltiplas fontes  
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17.4 ajudar os países em desenvolvimento a alcançar a sustentabilidade da dívida de longo 

prazo,  

por meio de políticas coordenadas destinadas a promover o financiamento, a redução e a  

reestruturação da dívida, conforme apropriado, e tratar da dívida externa dos países pobres  

altamente endividados para reduzir o superendividamento  

17.5 adotar e implementar regimes de promoção de investimentos para os países de menor  

desenvolvimento relativo  

Tecnologia  

17.6 melhorar a cooperação regional e internacional Norte-Sul, Sul-Sul e triangular e o acesso 

à  

ciência, tecnologia e inovação, e aumentar o compartilhamento de conhecimentos em termos  

mutuamente acordados, inclusive por meio de uma melhor coordenação entre os mecanismos  

existentes, particularmente no nível das Nações Unidas, e por meio de um mecanismo global 

de  

facilitação de tecnologia global  

17.7 promover o desenvolvimento, a transferência, a disseminação e a difusão de tecnologias  

ambientalmente corretas para os países em desenvolvimento, em condições favoráveis, 

inclusive em  

condições concessionais e preferenciais, conforme mutuamente acordado  

17.8 operacionalizar plenamente o Banco de Tecnologia e o mecanismo de desenvolvimento 

de  

capacidades em ciência, tecnologia e inovação para os países de menor desenvolvimento 

relativo  

até 2017, e aumentar o uso de tecnologias capacitadoras, em particular tecnologias de 

informação e  

comunicação  

Desenvolvimento de Capacidades  

17.9 reforçar o apoio internacional para a implementação eficaz e orientada do 

desenvolvimento de  
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capacidades em países em desenvolvimento, a fim de apoiar os planos nacionais para 

implementar  

todos os objetivos de desenvolvimento sustentável, inclusive por meio da cooperação Norte-

Sul,  

Sul-Sul e triangular  

Comércio  

17.10 promover um sistema multilateral de comércio universal, baseado em regras, aberto, 

não  

discriminatório e equitativo no âmbito da Organização Mundial do Comércio, inclusive por 

meio da  

conclusão das negociações no âmbito de sua Agenda de Desenvolvimento de Doha  

17.11 aumentar significativamente as exportações dos países em desenvolvimento, em 

particular  

com o objetivo de duplicar a participação dos países de menor desenvolvimento relativo nas  

exportações globais até 2020  

17.12 concretizar a implementação oportuna de acesso a mercados livres de cotas e taxas, de 

forma  

duradoura, para todos os países de menor desenvolvimento relativo, de acordo com as 

decisões da  

Organização Mundial do Comércio, inclusive por meio de garantias de que as regras de 

origem  

preferenciais aplicáveis às importações provenientes de países de menor desenvolvimento 

relativo  
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sejam transparentes e simples, e contribuam para facilitar o acesso ao mercado  

Questões sistêmicas  

Coerência de políticas e institucional  

17.13 aumentar a estabilidade macroeconômica global, inclusive por meio da coordenação e 

da  

coerência de políticas  

17.14 aumentar a coerência das políticas para o desenvolvimento sustentável  

17.15 respeitar o espaço político e a liderança de cada país para estabelecer e implementar 

políticas  

para a erradicação da pobreza e o desenvolvimento sustentável  

As parcerias multissetoriais  

17.16 reforçar a parceria global para o desenvolvimento sustentável complementada por 

parcerias  

multissetorias, que mobilizem e compartilhem conhecimento, experiência, tecnologia e 

recursos  

financeiros para apoiar a realização dos objetivos do desenvolvimento sustentável em todos 

os  

países, particularmente nos países em desenvolvimento  

17.17 incentivar e promover parcerias públicas, público-privadas, privadas, e com a sociedade 

civil  

eficazes, a partir da experiência das estratégias de mobilização de recursos dessas parcerias  

Dados, monitoramento e prestação de contas  

17.18 até 2020, reforçar o apoio ao desenvolvimento de capacidades para os países em  

desenvolvimento, inclusive para os países de menor desenvolvimento relativo e pequenos 

Estados  



165 
 

 

insulares em desenvolvimento, para aumentar significativamente a disponibilidade de dados 

de alta  

qualidade, atuais e confiáveis, desagregados por renda, gênero, idade, raça, etnia, status 

migratório,  

deficiência, localização geográfica e outras características relevantes em contextos nacionais  

17.19 até 2030, valer-se de iniciativas existentes, para desenvolver medidas do progresso do  

desenvolvimento sustentável que complementem o produto interno bruto e apoiar o  

desenvolvimento de capacidades em estatística nos países em desenvolvimento  

33  

Meios de implementação e a Parceria Global  

60. Reafirmamos nosso firme compromisso com a plena implementação desta nova Agenda.  

Reconhecemos que não seremos capazes de alcançar nossos ambiciosos Objetivos e metas 

sem  

uma Parceria Global revitalizada e reforçada e sem meios de implementação 

comparativamente  

ambiciosos. A Parceria Global revitalizada facilitará um engajamento global intensivo em 

apoio à  

implementação de todos os Objetivos e metas, reunindo governos, sociedade civil, setor 

privado, o  

Sistema das Nações Unidas e outros atores e mobilizando todos os recursos disponíveis.  

61. Os Objetivos e metas da Agenda lidam com os meios necessários para concretizar as 

nossas  

ambições coletivas. As metas sobre meios implementação no âmbito de cada Objetivo de  

Desenvolvimento Sustentável e do Objetivo 17, os quais são acima mencionados, são 

fundamentais  

para a concretização da nossa Agenda e são de igual importância em relação aos outros 

Objetivos e  

metas. Devemos conceder-lhes a mesma prioridade em nossos esforços de implementação e 

no  

quadro de indicadores globais para o monitoramento de nosso progresso.  

62. Esta Agenda, incluindo os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, pode ser cumprida 

no  

âmbito de uma Parceria Global revitalizada para o desenvolvimento sustentável, apoiada por  

políticas e ações concretas delineadas na Agenda de Ação de Adis Abeba3  

, que é parte integrante da  

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. A Agenda de Ação de Adis Abeba apoia,  

complementa e ajuda a contextualizar as metas sobre meios de implementação da Agenda 

2030. Ela  

diz respeito aos recursos nacionais públicos, empresas privadas e financeiras nacionais e  

internacionais, cooperação internacional para o desenvolvimento, comércio internacional 

como  

motor para o desenvolvimento, a dívida e sustentabilidade da dívida, abordando questões 

sistêmicas  

e ciência, tecnologia, inovação e desenvolvimento de capacidades, bem como dados,  

monitoramento e acompanhamento.  

63. Estratégias de desenvolvimento sustentável coesas e nacionalmente apropriadas, apoiadas 

por  

marcos integrados de financiamento nacionais integrados, estarão no centro dos nossos 

esforços.  
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Reiteramos que cada país tem a responsabilidade primária pelo seu próprio desenvolvimento  

econômico e social e que o papel das políticas nacionais e estratégias de desenvolvimento não 

pode  

ser subestimado. Respeitaremos o espaço das políticas e a liderança de cada país para 

implementar  

políticas de erradicação da pobreza e de desenvolvimento sustentável, mantendo-se em  

conformidade com as regras e os compromissos internacionais relevantes. Ao mesmo tempo, 

os  

esforços nacionais de desenvolvimento precisam ser apoiados por um ambiente econômico  

internacional favorável, incluindo um comércio mundial e sistemas monetários e financeiros  

coerentes que se apoiem mutuamente, bem como governança econômica global reforçada e  

melhorada. Processos para desenvolver e facilitar a disponibilidade de conhecimentos e 

tecnologias  

apropriadas em nível global, bem como o desenvolvimento de capacidades, também são  

fundamentais. Comprometemo-nos a buscar coerência política e um ambiente propício para o  

desenvolvimento sustentável em todos os níveis e por todos os atores, e revigorar a Parceria 

Global  

  

3 A Agenda de Ação de Addis Abeba da Terceira Conferência Internacional para o 

Financiamento para o  

Desenvolvimento [Addis Ababa Action Agenda], adotada pela Assembleia Geral em 27 de 

julho de 2015 (resolução  

69/313).  
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para o Desenvolvimento Sustentável.  

64. Apoiamos a implementação de estratégias e programas de ação relevantes, incluindo a  

Declaração e Programa de Ação de Istambul, a Trajetória das Modalidades Aceleradas de 

Ação dos  

Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento (SAMOA, na sigla em inglês), o Programa 

de  

Ação de Viena para os Países em Desenvolvimento sem Litoral para a Década 2014-2024, e  

reafirmamos a importância de apoiar a Agenda 2063 da União Africana e o programa da 

Nova  

Parceria para o Desenvolvimento da África, sendo todos parte integrantes da nova Agenda.  

Reconhecemos o grande desafio para a o alcance da paz duradoura e do desenvolvimento  

sustentável em países em situações de conflito e pós-conflito.  

65. Reconhecemos que os países de renda média ainda enfrentam desafios significativos para  

alcançar o desenvolvimento sustentável. A fim de garantir que os resultados alcançados até o  

momento sejam sustentados, os esforços para enfrentar os desafios em curso devem ser 

reforçados  

por meio da troca de experiências, melhor coordenação e melhor e mais direcionado apoio do  

sistema de desenvolvimento das Nações Unidas, das instituições financeiras internacionais, 

das  

organizações regionais e de outros grupos interessados.  

66. Ressaltamos que, para todos os países, as políticas públicas e a mobilização e uso eficaz 

dos  

recursos domésticos, sob o princípio da apropriação nacional, são centrais para nossa busca 

comum  
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do desenvolvimento sustentável, incluindo o alcance dos objetivos de desenvolvimento 

sustentável.  

Reconhecemos que os recursos internos são gerados sobretudo pelo crescimento econômico,  

apoiado por um ambiente propício em todos os níveis.  

67. A atividade empresarial privada, o investimento e a inovação são os principais elementos  

impulsionadores da produtividade, do crescimento econômico inclusivo e da criação de 

emprego.  

Reconhecemos a diversidade do setor privado, que vai desde as microempresas e cooperativas 

às  

multinacionais. Convocamos todas as empresas a aplicar sua criatividade e inovação na 

resolução  

dos desafios do desenvolvimento sustentável. Vamos promover um setor empresarial 

dinâmico e  

funcional, ao mesmo tempo em que protegemos os direitos trabalhistas e as normas 

ambientais e  

sanitárias em conformidade com as normas e acordos internacionais relevantes e outras 

iniciativas  

em curso a este respeito, tais como os Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos 

Humanos  

e as normas de trabalho da Organização Internacional do Trabaho, a Convenção sobre os 

Direitos da  

Criança e os acordos-chave ambientais multilaterais, para as partes nesses acordos.  

68. O comércio internacional é um motor para o crescimento econômico inclusivo e para a 

redução  

da pobreza, e contribui para a promoção do desenvolvimento sustentável. Continuaremos a  

promover um sistema de comércio multilateral universal, baseado em regras, aberto, 

transparente,  

previsível, inclusivo, não discriminatório e equitativo no âmbito da Organização Mundial do  

Comércio, bem como a liberalização significativa do comércio. Convocamos todos os 

membros da  

Organização Mundial do Comércio a redobrar seus esforços para concluir rapidamente as  

negociações sobre a Agenda de Desenvolvimento de Doha. Atribuímos grande importância 

ao  

desenvolvimento de capacidades relacionado com o comércio para os países em 

desenvolvimento,  

incluindo os países africanos, os países de menor desenvolvimento relativo, os países em  

desenvolvimento sem litoral, os pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os países 

de  

renda média, incluindo para a promoção da integração econômica regional e 

interconectividade.  

35  

69. Reconhecemos a necessidade de apoiar os países em desenvolvimento a alcançar a  

sustentabilidade da dívida em longo prazo por meio de políticas coordenadas destinadas a 

promover  

o financiamento da dívida, o alívio da dívida, a reestruturação da dívida e uma sólida gestão 

da  

dívida, consoante o caso. Muitos países continuam vulneráveis a crises de dívida e alguns 

estão em  
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meio a crises, incluindo diversos países de menor desenvolvimento relativo, pequenos 

Estados  

insulares em desenvolvimento e alguns países desenvolvidos. Reiteramos que devedores e 

credores  

devem trabalhar em conjunto para prevenir e resolver situações de dívida insustentável. 

Manter  

níveis sustentáveis da dívida é da responsabilidade dos países mutuários; no entanto, 

reconhecemos  

que os credores também têm a responsabilidade de emprestar de uma forma que não 

prejudique a  

sustentabilidade da dívida de um país. Apoiaremos a manutenção da sustentabilidade da 

dívida  

daqueles países que receberam alívio da dívida e alcançaram níveis sustentáveis de dívida.  

70. Lançamos por este meio um Mecanismo de Facilitação de Tecnologia, o qual foi 

estabelecido  

pela Agenda de Ação de Adis Abeba, a fim de apoiar os objetivos de desenvolvimento 

sustentável.  

O Mecanismo de Facilitação de Tecnologia será baseado em uma 

colaboração multissetorial entre  

Estados-membros, sociedade civil, setor privado, comunidade científica, entidades das 

Nações  

Unidas e outros grupos interessados e será composto por: uma Equipe de 

Trabalho Interagencial das  

Nações Unidas sobre Ciência, Tecnologia e Inovação para os Objetivos de Desenvolvimento  

Sustentável; um Fórum Multissetorial colaborativo sobre Ciência, Tecnologia e Inovação para 

os  

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; e uma plataforma online.  

• A Equipe de Trabalho Interagencial das Nações Unidas sobre Ciência, Tecnologia e 

Inovação para  

os ODS promoverá a coordenação, coerência e cooperação no âmbito do Sistema das Nações  

Unidas em temas relacionados a ciência, tecnologia e inovação, reforçando a sinergia e 

eficiência,  

em particular para melhorar iniciativas de desenvolvimento de capacidades. A Equipe de 

Trabalho  

vai aproveitar os recursos existentes e trabalhará com 10 representantes da sociedade civil, o 

setor  

privado e a comunidade científica para preparar as reuniões do Fórum Multissetorial sobre 

Ciência,  

Tecnologia e Inovação para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, bem como no  

desenvolvimento e operacionalização da plataforma online, incluindo a preparação de 

propostas  

para as modalidades para o Fórum e a plataforma online. Os 10 representantes serão 

nomeados pelo  

secretário-geral, por períodos de dois anos. A Equipe de Trabalho será aberta à participação 

de todas  

as agências, fundos e programas das Nações Unidas e às comissões funcionais do Conselho  

Econômico e Social e será inicialmente composto por entidades que atualmente integram o 

grupo de  
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trabalho informal sobre facilitação de tecnologia, a saber: o Departamento das Nações Unidas 

de  

Assuntos Econômicos e Sociais, o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, a  

Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial, a Organização das 

Nações  

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Conferência das Nações Unidas sobre 

Comércio e  

Desenvolvimento, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Mundial de  

Propriedade Intelectual e o Banco Mundial.  

• A plataforma online será utilizada para estabelecer um mapeamento abrangente de, e servir 

como  

uma porta de entrada para, informações sobre iniciativas, mecanismos e programas existentes 

de  

ciência, tecnologia e inovação, dentro e fora das Nações Unidas. A plataforma online 

facilitará o  

acesso a informações, conhecimentos e experiências, bem como as melhores práticas e lições  

aprendidas sobre iniciativas de facilitação e políticas de ciência, tecnologia e inovação. A  

plataforma online também facilitará a disseminação de publicações científicas de acesso 

aberto  

relevantes geradas em todo o mundo. A plataforma online será desenvolvida com base em 

uma   

36  

avaliação técnica independente que levará em conta as melhores práticas e lições aprendidas 

de  

outras iniciativas, dentro e fora das Nações Unidas, a fim de garantir que irá complementar, 

facilitar  

o acesso e fornecer informações adequadas sobre plataformas existentes de ciência, tecnologia 

e  

inovação, evitando duplicações e reforçando as sinergias.  

• O Fórum Multissetorial sobre ciência, tecnologia e inovação para os Objetivos de  

Desenvolvimento Sustentável será convocado uma vez por ano, por um período de dois dias, 

para  

discutir a cooperação de ciência, tecnologia e inovação em torno de áreas temáticas para a  

implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, reunindo todos os grupos  

interessados relevantes para contribuir ativamente em suas áreas de especialização. O Fórum  

proporcionará um local para facilitar a interação, combinação de demandas e ofertas, e o  

estabelecimento de parcerias e de redes entre os grupos interessados relevantes e parcerias  

multissetoriais, de modo a identificar e analisar as necessidades e lacunas tecnológicas, 

incluindo as  

relacionadas à cooperação, inovação e desenvolvimento de capacidades científicas, e também 

a fim  

de ajudar a facilitar o desenvolvimento, transferência e difusão de tecnologias relevantes para 

os  

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. As reuniões do Fórum serão convocadas pelo  

Presidente do Conselho Econômico e Social antes do encontro do fórum político de alto nível, 

sob  

os auspícios do Conselho Econômico e Social ou, alternativamente, em conjunto com outros 

fóruns  

ou conferências, conforme o caso, tendo em conta o tema a ser considerado e com base na  
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colaboração com os organizadores dos outros fóruns ou conferências. As reuniões do Fórum 

serão  

copresididas por dois Estados-membros e resultarão em um resumo das discussões elaborado 

pelos  

dois copresidentes, como um subsídio para as reuniões do fórum político de alto nível, no 

contexto  

do acompanhamento e revisão da implementação da Agenda de Desenvolvimento pós-2015.  

• As reuniões do fórum político de alto nível serão informadas pelo resumo do Fórum  

Multissetorial. Os temas para o subsequente Fórum Multissetorial sobre ciência, tecnologia e  

inovação para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável serão considerados pelo Fórum  

Político de Alto Nível sobre o desenvolvimento sustentável, levando em conta os subsídios 

de  

peritos da Equipe de Trabalho.  

71. Reiteramos que esta Agenda e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e suas 

metas,  

incluindo os meios de implementação, são universais, indivisíveis e interligados.  

Acompanhamento e revisão  

72. Comprometemo-nos a nos engajar no acompanhamento e revisão sistemáticos da  

implementação da presente Agenda nos próximos quinze anos. Um arcabouço de 

acompanhamento  

e revisão robusto, voluntário, eficaz, participativo, transparente e integrado dará uma 

contribuição  

vital para a implementação e ajudará os países a maximizar e acompanhar o progresso na  

implementação desta Agenda a fim de garantir que ninguém seja deixado para trás.  

73. Operando nos níveis nacional, regional e global, promoverá a prestação de contas aos 

nossos  

cidadãos, apoiará a cooperação internacional eficaz no alcance desta Agenda e promoverá o  

intercâmbio de melhores práticas e aprendizagem mútua. Mobilizará apoio para superar os 

desafios  

compartilhados e identificará questões novas e emergentes. Como esta é uma Agenda 

universal, a  

confiança e o entendimento mútuos entre todas as nações serão importantes.  

37  

74. Processos de acompanhamento e revisão em todos os níveis serão guiados pelos seguintes  

princípios:  

a. Eles vão ser voluntários e liderados pelos países, levarão em conta as diferentes realidades,  

capacidades e níveis de desenvolvimento nacionais e respeitarão o espaço e as prioridades 

políticas.  

Como a apropriação nacional é fundamental para alcançar o desenvolvimento sustentável, o  

resultado de processos em nível nacional será a base para as revisões nos níveis regional e 

global,  

dado que a revisão global será baseada primordialmente em fontes de dados oficiais 

nacionais.  

b. Eles vão acompanhar o progresso na implementação dos Objetivos e metas universais, 

incluindo  

os meios de implementação, em todos os países de maneira que seja respeitada a sua natureza  

universal, integrada e inter-relacionada e as três dimensões do desenvolvimento sustentável.  

c. Eles vão manter uma orientação de mais longo prazo, identificar as conquistas, os desafios, 

as  
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lacunas e os fatores críticos de sucesso, e apoiar os países na tomada de decisões políticas  

informadas. Eles vão ajudar a mobilizar os meios de implementação e parcerias necessários, 

apoiar  

a identificação de soluções e melhores práticas e promover a coordenação e eficácia do 

sistema de  

desenvolvimento internacional.  

d. Eles serão abertos, inclusivos, participativos e transparentes para todas as pessoas e 

apoiarão a  

comunicação por todos os grupos interessados relevantes.  

e. Eles serão centrados nas pessoas, sensíveis ao gênero, respeitarão os direitos humanos e 

terão um  

foco especial sobre os mais pobres, os mais vulneráveis e aqueles que estão mais para trás.  

f. Eles vão se basear em plataformas e processos existentes, caso existam, evitar a duplicação 

e  

responder às circunstâncias, capacidades, necessidades e prioridades nacionais. Evoluirão ao 

longo  

do tempo, levando em conta as questões emergentes e o desenvolvimento de novas 

metodologias, e  

minimizarão o fardo para as administrações nacionais de reportar informações.  

g. Eles vão ser rigorosos e baseados em evidências, informados por meio de avaliações e 

dados  

liderados pelo país, de alta qualidade, acessíveis, oportunos, confiáveis e desagregados por 

renda,  

sexo, idade, raça, etnia, status migratório, deficiência e localização geográfica, e outras  

características relevantes em contextos nacionais.  

h. Eles vão exigir um maior apoio no desenvolvimento de capacidades dos países em  

desenvolvimento, incluindo o reforço dos sistemas de dados e programas de avaliação 

nacionais,  

particularmente em países africanos, nos países de menor desenvolvimento relativo, nos 

pequenos  

Estados insulares em desenvolvimento, países em desenvolvimento sem litoral e países de 

renda  

média.  

i. Eles vão se beneficiar do apoio ativo do Sistema das Nações Unidas e outras instituições  

multilaterais.  

75. Os Objetivos e metas serão acompanhados e revistos utilizando um conjunto de 

indicadores  

globais. Estes irão ser complementados por indicadores nos níveis regionais e nacionais que 

serão  

desenvolvidas pelos Estados-membros, para além dos resultados dos trabalhos realizados para 

o   

38  

desenvolvimento das linhas de base para essas metas onde os dados referentes a linhas de 

base  

nacionais e globais ainda não existam. O quadro de indicadores globais, a ser desenvolvido 

pelo  

Grupo Interagencial e de Peritos sobre os Indicadores dos Objetivos de Desenvolvimento  

Sustentável, será acordado pela Comissão de Estatística das Nações Unidas em março de 

2016 e  
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adotado posteriormente pelo Conselho Econômico e Social e pela Assembleia Geral, em  

conformidade com os mandatos existentes. Este marco será simples, porém robusto, abordará 

todos  

os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e metas, incluindo os meios de implementação, 

e  

preservará o equilíbrio político, a integração e a ambição nele contidos.  

76. Apoiaremos apoiar os países em desenvolvimento, particularmente os países africanos, os 

países  

de menor desenvolvimento relativo, os pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os 

países  

em desenvolvimento sem litoral no fortalecimento da capacidade dos escritórios de estatística 

e  

sistemas de dados nacionais para garantir o acesso a dados de alta qualidade, oportunos, 

confiáveis  

e desagregados. Promoveremos uma intensificação transparente e responsável de cooperação  

público-privada adequada para explorar a contribuição a ser feita por uma ampla gama de 

dados,  

incluindo a observação da Terra e informação geoespacial, garantindo ao mesmo tempo a  

apropriação nacional no apoio e acompanhamento do progresso.  

77. Comprometemo-nos a nos engajar plenamente na realização de revisões regulares e 

inclusivas  

de progressos nos níveis subnacional, nacional, regional e global. Vamos nos basear o tanto 

quanto  

for possível na rede existente de acompanhamento e revisão das instituições e mecanismos. 

Os  

relatórios nacionais permitirão a avaliação dos progressos e identificarão os desafios nos 

níveis  

regional e global. Juntamente com os diálogos regionais e revisões globais, eles vão oferecer  

recomendações para o acompanhamento em vários níveis.  

Nível nacional  

78. Nós encorajamos todos os Estados-membros a desenvolver logo que possível respostas  

nacionais ambiciosas para a aplicação global da presente Agenda. Estas podem apoiar a 

transição  

para os ODS e construir sobre os instrumentos de planejamento existentes, tais como as 

estratégias  

de desenvolvimento nacional e de desenvolvimento sustentável, conforme o caso.  

79. Nós também incentivamos os Estados-membros a realizar revisões regulares e inclusivas 

de  

progresso nos níveis nacionais e subnacionais que sejam lideradas e orientadas pelo país. Tais  

revisões devem recorrer a contribuições dos povos indígenas, da sociedade civil, do setor 

privado e  

de outros grupos interessados, em conformidade com as circunstâncias, políticas e 

prioridades  

nacionais. Parlamentos nacionais, bem como outras instituições, também podem apoiar esses  

processos.  

Nível regional  

80. Acompanhamento e revisão em nível regional e sub-regional podem, conforme o caso, 

oferecer  
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oportunidades úteis para a aprendizagem entre pares, inclusive por meio de revisões 

voluntárias, do  

compartilhamento de melhores práticas e da discussão sobre metas compartilhadas. Damos as 

boas  

vindas, nesse aspecto, à cooperação de comissões e organizações regionais e sub-regionais.  

Processos regionais inclusivos vão recorrer a revisões em nível nacional e contribuir para o  

acompanhamento e a revisão em nível global, incluindo no fórum político de alto nível sobre 

o   
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desenvolvimento sustentável.  

81. Reconhecendo a importância de construir sobre os mecanismos de acompanhamento e de  

revisão existentes em nível regional e permitindo um espaço político adequado, encorajamos 

todos  

os Estados-membros a identificar o fórum regional mais adequado para se engajar. 

Comissões  

regionais das Nações Unidas são incentivadas a continuar apoiando os Estados-membros a 

este  

respeito.  

Nível global  

82. O fórum político de alto nível terá um papel central na supervisão de uma rede de 

processos de  

acompanhamento e revisão em nível global, trabalhando de forma coerente com a 

Assembleia  

Geral, o Conselho Econômico e Social e outros órgãos e fóruns relevantes, em conformidade 

com  

os mandatos existentes. Ele facilitará o compartilhamento de experiências, incluindo 

sucessos,  

desafios e lições aprendidas, e fornecerá liderança política, orientação e recomendações para 

o  

acompanhamento. Ele promoverá a coerência de todo o sistema e a coordenação das políticas 

de  

desenvolvimento sustentável. Deve assegurar que a Agenda continue a ser relevante e 

ambiciosa e  

deve centrar-se na avaliação dos progressos, realizações e desafios enfrentados pelos países  

desenvolvidos e em desenvolvimento, bem como questões novas e emergentes. Vínculos 

efetivos  

serão feitos com os arranjos de acompanhamento e revisão de todas as Conferências e 

processos  

pertinentes das Nações Unidas, incluindo dos países de menor desenvolvimento relativo, 

pequenos  

Estados insulares em desenvolvimento e países em desenvolvimento sem litoral.  

83. O acompanhamento e revisão no fórum político de alto nível será informado por um 

relatório  

anual de progresso dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável anual a ser preparado pelo  

secretário-geral em cooperação com o Sistema das Nações Unidas, com base no quadro de  

indicadores globais, dados produzidos pelos sistemas estatísticos nacionais e informações 

coletadas  

em nível regional. O fórum político de alto nível também será informado pelo Relatório de  
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Desenvolvimento Sustentável Global, que deverá reforçar a interface ciência-política e 

poderá  

oferecer um instrumento forte baseado em evidências para apoiar os formuladores de políticas 

na  

promoção da erradicação da pobreza e do desenvolvimento sustentável. Convidamos o 

presidente  

do Conselho Econômico e Social a conduzir um processo de consultas sobre o escopo, a  

metodologia e a frequência do relatório global, bem como sua relação com o relatório de 

progresso,  

cujo resultado deve ser refletido na Declaração Ministerial da sessão do fórum político de alto 

nível  

em 2016.  

84. O fórum político de alto nível, sob os auspícios do Conselho Econômico e Social, deve 

realizar  

revisões periódicas, em conformidade com a resolução da Assembleia Geral 67/290. As 

revisões  

serão voluntárias, ao mesmo tempo em que incentivam a geração de relatórios, e incluam 

países  

desenvolvidos e em desenvolvimento, bem como as entidades relevantes das Nações Unidas 

e  

outros grupos interessados, incluindo a sociedade civil e o setor privado. Elas deverão ser 

lideradas  

pelo Estado, envolvendo o nível ministerial e outros participantes relevantes de alto nível. 

Elas  

deverão fornecer uma plataforma para as parcerias, incluindo por meio da participação dos 

grupos  

principais [major groups] e outros grupos interessados relevantes.  

85. As revisões temáticas de progresso sobre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável,  

incluindo as questões transversais, também ocorrerão no fórum político de alto nível. Estas 

serão   
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apoiadas por avaliações de comissões funcionais do Conselho Econômico e Social e outros 

órgãos e  

fóruns intergovernamentais os quais devem refletir a natureza integrada dos Objetivos, bem 

como  

as interligações entre eles. Elas vão envolver todos os grupos interessados relevantes e, 

sempre que  

possível, contribuirão e estarão alinhadas com o ciclo do fórum político de alto nível.  

86. Damos as boas vindas, conforme descrito na Agenda de Ação de Adis Abeba, aos 

dedicados  

resultados do acompanhamento e revisão do financiamento para o desenvolvimento, bem 

como  

todos os meios de implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, integrados 

com o  

marco de acompanhamento e revisão desta Agenda. As conclusões e recomendações 

acordadas em  

âmbito intergovernamental no fórum anual do Conselho Econômico e Social sobre o 

financiamento  
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para o desenvolvimento contribuirão para o acompanhamento e revisões gerais da 

implementação  

desta Agenda no fórum político de alto nível.  

87. Reunindo-se de quatro em quatro anos sob os auspícios da Assembleia Geral, o fórum 

político  

de alto nível oferecerá orientação política de alto nível em relação à Agenda e sua 

implementação,  

identificará avanços e desafios emergentes, e mobilizará novas ações para acelerar sua  

implementação. O próximo fórum político de alto nível, sob os auspícios da Assembleia 

Geral,  

ocorrerá em 2019, com o ciclo de reuniões se redefinindo a fim de maximizar a coerência com 

o  

processo abrangente de revisão política quadrienal.  

88. Ressaltamos também a importância de todo o sistema estratégico de planejamento,  

implementação e elaboração de relatórios, a fim de assegurar um apoio coerente e integrado à  

implementação da nova Agenda pelo sistema de desenvolvimento das Nações Unidas. Os 

órgãos de  

governança relevantes devem tomar medidas para revisar esse apoio à implementação e 

informar  

sobre os progressos e obstáculos. Damos as boas vindas aos diálogos em cursos do Conselho  

Econômico e Social sobre o posicionamento de longo prazo do sistema de desenvolvimento 

das  

Nações Unidas e estamos ansiosos para tomar medidas sobre estas questões, conforme o 

caso.  

89. O fórum político de alto nível apoiará a participação nos processos de acompanhamento e  

revisão pelos grupos principais [major groups] e por outros grupos interessados relevantes 

em  

conformidade com a resolução 67/290. Convocamos esses atores para informar sobre a sua  

contribuição para a implementação da Agenda.  

90. Solicitamos ao secretário-geral, em consulta com os Estados-membros, que elabore um  

relatório, para apreciação na septagésima sessão da Assembleia Geral em preparação para a 

reunião  

de 2016 do fórum político de alto nível, que descreva os passos críticos na direção de um  

acompanhamento e revisão coerentes, eficientes e inclusivos em nível global. Este relatório 

deverá  

incluir uma proposta sobre as modalidades de organização das avaliações conduzidas pelo 

Estado  

no fórum político de alto nível sob os auspícios do Conselho Econômico e Social, incluindo  

recomendações sobre as diretrizes da geração comum e voluntária de relatórios. Deve 

esclarecer  

responsabilidades institucionais e fornecer orientações sobre temas anuais, em uma sequência 

de  

análises temáticas, e sobre as opções para as análises periódicas para o fórum político de alto 

nível.  

91. Reafirmamos nosso firme compromisso em alcançar este Agenda e utilizá-la ao máximo 

para  

transformar o nosso mundo para melhor em 2030. 
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http://pt.wordcounter360.com/ 

Palavras mais freqüentes (ordenado por freqüência): 

  

Pos.  Palavra  Porcentagem  Ocorrências  
N.de Documentos onde 
ocorre  

1  e  7.02639 %  1211  1  
2  de  5.57006 %  960  1  

3  a  4.01508 %  692  1  

4  o  2.53553 %  437  1  

5  em  2.26863 %  391  1  
6  para  2.17 %  374  1  

7  desenvolvimento  2.03075 %  350  1  

8  os  1.97853 %  341  1  

9  da  1.34029 %  231  1  
10  as  1.25906 %  217  1  

11  países  1.0908 %  188  1  

12  do  1.02697 %  177  1  

13  vel  1.02697 %  177  1  
14  que  0.91673 %  158  1  

15  sustentável  0.91659 %  155  1  

16  dos  0.73687 %  127  1  

17  todos  0.69625 %  120  1  
18  das  0.60922 %  105  1  

19  até  0.53959 %  93  1  

20  por  0.52219 %  90  1  

21  um  0.51058 %  88  1  
22  sobre  0.47577 %  82  1  

23  agenda  0.40615 %  70  1  

24  ao  0.38294 %  66  1  

25  incluindo  0.38294 %  66  1  
26  objetivos  0.38294 %  66  1  

http://pt.wordcounter360.com/
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27  à  0.37713 %  65  1  
28  na  0.37133 %  64  1  

29  uma  0.36553 %  63  1  

30  global  0.34232 %  59  1  
31  veis  0.33652 %  58  1  

32  todas  0.33072 %  57  1  

33  meio  0.32492 %  56  1  

34  nos  0.31911 %  55  1  
35  como  0.31331 %  54  1  

36  implementação  0.30751 %  53  1  

37  nacionais  0.30751 %  53  1  

38  acesso  0.30171 %  52  1  
39  no  0.2901 %  50  1  

40  nações  0.2785 %  48  1  

41  promover  0.2727 %  47  1  

42  recursos  0.2727 %  47  1  
43  inclusive  0.26689 %  46  1  

44  nível  0.26689 %  46  1  

45  internacional  0.24949 %  43  1  

46  pessoas  0.24369 %  42  1  
47  menor  0.23788 %  41  1  

48  metas  0.23788 %  41  1  

49  políticas  0.23788 %  41  1  

50  níveis  0.23208 %  40  1  
51  objetivo  0.23208 %  40  1  

52  relativo  0.23208 %  40  1  

53  são  0.22628 %  39  1  

54  é  0.21467 %  37  1  
55  econômico  0.20887 %  36  1  

56  mais  0.20887 %  36  1  

57  capacidades  0.20307 %  35  1  

58  aos  0.19727 %  34  1  
59  fórum  0.19727 %  34  1  

60  social  0.19727 %  34  1  

61  outros  0.18566 %  32  1  

62  também  0.18566 %  32  1  
63  assegurar  0.17986 %  31  1  

64  mulheres  0.17986 %  31  1  

65  não  0.17986 %  31  1  

66  alcançar  0.17406 %  30  1  
67  mundo  0.17406 %  30  1  

68  trabalho  0.16826 %  29  1  

69  garantir  0.16246 %  28  1  

70  nacional  0.16246 %  28  1  
71  pelo  0.16246 %  28  1  

72  pobreza  0.16246 %  28  1  

73  tecnologia  0.16246 %  28  1  

74  aumentar  0.15665 %  27  1  
75  ação  0.15665 %  27  1  
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76  reconhecemos  0.15665 %  27  1  
77  ser  0.15665 %  27  1  

78  suas  0.15665 %  27  1  

79  bem  0.15085 %  26  1  
80  inovação  0.15085 %  26  1  

81  particular  0.15085 %  26  1  

82  reduzir  0.15085 %  26  1  

83  acompanhamento  0.14505 %  25  1  
84  clima  0.14505 %  25  1  

85  estamos  0.14505 %  25  1  

86  sem  0.14505 %  25  1  

87  apoio  0.13925 %  24  1  
88  gua  0.13925 %  24  1  

89  pequenos  0.13925 %  24  1  

90  político  0.13925 %  24  1  

91  relevantes  0.13925 %  24  1  
92  universal  0.13925 %  24  1  

93  alto  0.13344 %  23  1  

94  apoiar  0.13344 %  23  1  

95  cooperação  0.13344 %  23  1  
96  direitos  0.13344 %  23  1  

97  formas  0.13344 %  23  1  

98  insulares  0.13344 %  23  1  

99  acabar  0.12764 %  22  1  
100  medidas  0.12764 %  22  1  

101  mudança  0.12764 %  22  1  

102  revisão  0.12764 %  22  1  

103  seus  0.12764 %  22  1  
104  globais  0.12184 %  21  1  

105  humanos  0.12184 %  21  1  

106  igualdade  0.12184 %  21  1  

107  qualidade  0.12184 %  21  1  
108  acordo  0.11604 %  20  1  

109  comércio  0.11604 %  20  1  

110  desafios  0.11604 %  20  1  

111  instituições  0.11604 %  20  1  
112  progresso  0.11604 %  20  1  

113  sua  0.11604 %  20  1  

114  direito  0.11024 %  19  1  

115  educação  0.11024 %  19  1  
116  entre  0.11024 %  19  1  

117  ncia  0.11024 %  19  1  

118  nova  0.11024 %  19  1  

119  regional  0.11024 %  19  1  
120  serviços  0.11024 %  19  1  

121  vida  0.11024 %  19  1  

122  às  0.11024 %  19  1  

123  conformidade  0.10443 %  18  1  
124  dados  0.10443 %  18  1  
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125  eles  0.10443 %  18  1  
126  implementar  0.10443 %  18  1  

127  meios  0.10443 %  18  1  

128  mundial  0.10443 %  18  1  
129  rios  0.10443 %  18  1  

130  b  0.09863 %  17  1  

131  cada  0.09863 %  17  1  

132  crescimento  0.09863 %  17  1  
133  dívida  0.09863 %  17  1  

134  fortalecer  0.09863 %  17  1  

135  gênero  0.09863 %  17  1  

136  internacionais  0.09863 %  17  1  
137  nas  0.09863 %  17  1  

138  outras  0.09863 %  17  1  

139  parceria  0.09863 %  17  1  

140  particularmente  0.09863 %  17  1  
141  se  0.09863 %  17  1  

142  sistema  0.09863 %  17  1  

143  conta  0.09283 %  16  1  

144  crianças  0.09283 %  16  1  
145  desenvolvidos  0.09283 %  16  1  

146  emprego  0.09283 %  16  1  

147  gestão  0.09283 %  16  1  

148  grupos  0.09283 %  16  1  
149  nossos  0.09283 %  16  1  

150  nós  0.09283 %  16  1  

151  organização  0.09283 %  16  1  

152  produção  0.09283 %  16  1  
153  programas  0.09283 %  16  1  

154  serão  0.09283 %  16  1  

155  substancialmente  0.09283 %  16  1  

156  tecnologias  0.09283 %  16  1  
157  uso  0.09283 %  16  1  

158  ciência  0.08703 %  15  1  

159  fim  0.08703 %  15  1  

160  litoral  0.08703 %  15  1  
161  meninas  0.08703 %  15  1  

162  nosso  0.08703 %  15  1  

163  processos  0.08703 %  15  1  

164  proteger  0.08703 %  15  1  
165  reafirmamos  0.08703 %  15  1  

166  ambiente  0.08123 %  14  1  

167  anos  0.08123 %  14  1  

168  conforme  0.08123 %  14  1  
169  devem  0.08123 %  14  1  

170  financeiros  0.08123 %  14  1  

171  forma  0.08123 %  14  1  

172  inclusivo  0.08123 %  14  1  
173  longo  0.08123 %  14  1  
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174  ou  0.08123 %  14  1  
175  participação  0.08123 %  14  1  

176  país  0.08123 %  14  1  

177  renda  0.08123 %  14  1  
178  ticas  0.08123 %  14  1  

179  base  0.07542 %  13  1  

180  c  0.07542 %  13  1  

181  capacidade  0.07542 %  13  1  

182  
comprometemo-
nos  

0.07542 %  13  1  

183  construir  0.07542 %  13  1  
184  grande  0.07542 %  13  1  

185  interessados  0.07542 %  13  1  

186  jovens  0.07542 %  13  1  

187  menos  0.07542 %  13  1  
188  oportunidades  0.07542 %  13  1  

189  pela  0.07542 %  13  1  

190  planeta  0.07542 %  13  1  

191  pobres  0.07542 %  13  1  
192  reforçar  0.07542 %  13  1  

193  seu  0.07542 %  13  1  

194  sociedade  0.07542 %  13  1  

195  consumo  0.06962 %  12  1  
196  desenvolver  0.06962 %  12  1  

197  dimensões  0.06962 %  12  1  

198  ecossistemas  0.06962 %  12  1  

199  especial  0.06962 %  12  1  
200  estratégias  0.06962 %  12  1  

201  impactos  0.06962 %  12  1  

202  informação  0.06962 %  12  1  

203  melhorar  0.06962 %  12  1  
204  naturais  0.06962 %  12  1  

205  necessidades  0.06962 %  12  1  

206  papel  0.06962 %  12  1  

207  paz  0.06962 %  12  1  
208  redução  0.06962 %  12  1  

209  respeito  0.06962 %  12  1  

210  significativamente  0.06962 %  12  1  

211  acessíveis  0.06382 %  11  1  
212  eficazes  0.06382 %  11  1  

213  esforços  0.06382 %  11  1  

214  existentes  0.06382 %  11  1  

215  melhor  0.06382 %  11  1  
216  pelos  0.06382 %  11  1  

217  plataforma  0.06382 %  11  1  

218  plena  0.06382 %  11  1  

219  povos  0.06382 %  11  1  
220  proporcionar  0.06382 %  11  1  

221  revisões  0.06382 %  11  1  

222  rio  0.06382 %  11  1  
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223  setor  0.06382 %  11  1  
224  sistemas  0.06382 %  11  1  

225  terra  0.06382 %  11  1  

226  vão  0.06382 %  11  1  
227  africanos  0.05802 %  10  1  

228  assistência  0.05802 %  10  1  

229  biodiversidade  0.05802 %  10  1  

230  civil  0.05802 %  10  1  
231  combater  0.05802 %  10  1  

232  comunidades  0.05802 %  10  1  

233  deficiência  0.05802 %  10  1  

234  degradação  0.05802 %  10  1  
235  econômica  0.05802 %  10  1  

236  energia  0.05802 %  10  1  

237  erradicação  0.05802 %  10  1  

238  este  0.05802 %  10  1  
239  facilitar  0.05802 %  10  1  

240  financiamento  0.05802 %  10  1  

241  inclusivas  0.05802 %  10  1  

242  natureza  0.05802 %  10  1  
243  oceanos  0.05802 %  10  1  

244  política  0.05802 %  10  1  

245  possível  0.05802 %  10  1  

246  privado  0.05802 %  10  1  
247  realização  0.05802 %  10  1  

248  tomar  0.05802 %  10  1  

249  ações  0.05221 %  9  1  

250  blicas  0.05221 %  9  1  
251  compromissos  0.05221 %  9  1  

252  decente  0.05221 %  9  1  

253  dentro  0.05221 %  9  1  

254  desastres  0.05221 %  9  1  
255  determinados  0.05221 %  9  1  

256  doenças  0.05221 %  9  1  

257  econômicos  0.05221 %  9  1  

258  empoderamento  0.05221 %  9  1  
259  fontes  0.05221 %  9  1  

260  geração  0.05221 %  9  1  

261  hoje  0.05221 %  9  1  

262  humano  0.05221 %  9  1  
263  infraestrutura  0.05221 %  9  1  

264  liderança  0.05221 %  9  1  

265  locais  0.05221 %  9  1  

266  maior  0.05221 %  9  1  
267  média  0.05221 %  9  1  

268  ncias  0.05221 %  9  1  

269  onde  0.05221 %  9  1  

270  planejamento  0.05221 %  9  1  
271  pleno  0.05221 %  9  1  
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272  prioridades  0.05221 %  9  1  
273  programa  0.05221 %  9  1  

274  quadro  0.05221 %  9  1  

275  regionais  0.05221 %  9  1  
276  ria  0.05221 %  9  1  

277  segurança  0.05221 %  9  1  

278  seguros  0.05221 %  9  1  

279  sociedades  0.05221 %  9  1  
280  violência  0.05221 %  9  1  

281  vulnerabilidade  0.05221 %  9  1  

282  aberto  0.04641 %  8  1  

283  alimentos  0.04641 %  8  1  
284  ambiental  0.04641 %  8  1  

285  científica  0.04641 %  8  1  

286  contribuição  0.04641 %  8  1  

287  eficaz  0.04641 %  8  1  
288  eficiência  0.04641 %  8  1  

289  especialmente  0.04641 %  8  1  

290  esta  0.04641 %  8  1  

291  fome  0.04641 %  8  1  
292  fundamentais  0.04641 %  8  1  

293  homens  0.04641 %  8  1  

294  inclusiva  0.04641 %  8  1  

295  mbito  0.04641 %  8  1  
296  mero  0.04641 %  8  1  

297  migrantes  0.04641 %  8  1  

298  parcerias  0.04641 %  8  1  

299  parte  0.04641 %  8  1  
300  pesquisa  0.04641 %  8  1  

301  plenamente  0.04641 %  8  1  

302  promoção  0.04641 %  8  1  

303  proteção  0.04641 %  8  1  
304  reas  0.04641 %  8  1  

305  relacionados  0.04641 %  8  1  

306  relatório  0.04641 %  8  1  

307  relação  0.04641 %  8  1  
308  rias  0.04641 %  8  1  

309  situações  0.04641 %  8  1  

310  sob  0.04641 %  8  1  

311  subsídios  0.04641 %  8  1  
312  sustentado  0.04641 %  8  1  

313  vamos  0.04641 %  8  1  

314  acessível  0.04061 %  7  1  

315  aprendizagem  0.04061 %  7  1  
316  carta  0.04061 %  7  1  

317  caso  0.04061 %  7  1  

318  coerência  0.04061 %  7  1  

319  compromisso  0.04061 %  7  1  
320  conferências  0.04061 %  7  1  
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321  desta  0.04061 %  7  1  
322  deve  0.04061 %  7  1  

323  empresas  0.04061 %  7  1  

324  equitativo  0.04061 %  7  1  
325  espécies  0.04061 %  7  1  

326  essenciais  0.04061 %  7  1  

327  estão  0.04061 %  7  1  

328  financeiras  0.04061 %  7  1  
329  florestas  0.04061 %  7  1  

330  governança  0.04061 %  7  1  

331  inclusivos  0.04061 %  7  1  

332  indicadores  0.04061 %  7  1  
333  informações  0.04061 %  7  1  

334  integrada  0.04061 %  7  1  

335  integrados  0.04061 %  7  1  

336  mercados  0.04061 %  7  1  
337  mobilizar  0.04061 %  7  1  

338  mobilização  0.04061 %  7  1  

339  nossa  0.04061 %  7  1  

340  online  0.04061 %  7  1  
341  organizações  0.04061 %  7  1  

342  partes  0.04061 %  7  1  

343  pesca  0.04061 %  7  1  

344  podem  0.04061 %  7  1  
345  preços  0.04061 %  7  1  

346  produtos  0.04061 %  7  1  

347  questões  0.04061 %  7  1  

348  raça  0.04061 %  7  1  
349  responsabilidade  0.04061 %  7  1  

350  risco  0.04061 %  7  1  

351  s  0.04061 %  7  1  

352  situação  0.04061 %  7  1  
353  tempo  0.04061 %  7  1  

354  tendo  0.04061 %  7  1  

355  tenham  0.04061 %  7  1  

356  todo  0.04061 %  7  1  
357  tratamento  0.04061 %  7  1  

358  adaptação  0.03481 %  6  1  

359  adequado  0.03481 %  6  1  

360  adotar  0.03481 %  6  1  
361  ajudar  0.03481 %  6  1  

362  alcance  0.03481 %  6  1  

363  ambientais  0.03481 %  6  1  

364  atenção  0.03481 %  6  1  
365  auspícios  0.03481 %  6  1  

366  bem-estar  0.03481 %  6  1  

367  blicos  0.03481 %  6  1  

368  cidades  0.03481 %  6  1  
369  comunicação  0.03481 %  6  1  
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370  condições  0.03481 %  6  1  
371  conhecimento  0.03481 %  6  1  

372  conhecimentos  0.03481 %  6  1  

373  conservação  0.03481 %  6  1  
374  coordenação  0.03481 %  6  1  

375  curso  0.03481 %  6  1  

376  decisão  0.03481 %  6  1  

377  desafio  0.03481 %  6  1  
378  desertificação  0.03481 %  6  1  

379  diferentes  0.03481 %  6  1  

380  diversidade  0.03481 %  6  1  

381  eliminar  0.03481 %  6  1  
382  estes  0.03481 %  6  1  

383  extrema  0.03481 %  6  1  

384  fico  0.03481 %  6  1  

385  governos  0.03481 %  6  1  
386  humana  0.03481 %  6  1  

387  importante  0.03481 %  6  1  

388  indígenas  0.03481 %  6  1  

389  iniciativas  0.03481 %  6  1  
390  integração  0.03481 %  6  1  

391  lugares  0.03481 %  6  1  

392  marco  0.03481 %  6  1  

393  marinhos  0.03481 %  6  1  
394  mecanismos  0.03481 %  6  1  

395  mortalidade  0.03481 %  6  1  

396  mortes  0.03481 %  6  1  

397  muitos  0.03481 %  6  1  
398  multissetorial  0.03481 %  6  1  

399  nossas  0.03481 %  6  1  

400  novas  0.03481 %  6  1  

401  pacíficas  0.03481 %  6  1  
402  padrões  0.03481 %  6  1  

403  pode  0.03481 %  6  1  

404  prazo  0.03481 %  6  1  

405  progressos  0.03481 %  6  1  
406  propriedade  0.03481 %  6  1  

407  quanto  0.03481 %  6  1  

408  resiliência  0.03481 %  6  1  

409  resultados  0.03481 %  6  1  
410  reuniões  0.03481 %  6  1  

411  revitalizada  0.03481 %  6  1  

412  saneamento  0.03481 %  6  1  

413  segura  0.03481 %  6  1  
414  sustentabilidade  0.03481 %  6  1  

  

 


